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Art. 3º O valor mensal da GSI, correspondente à 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, fica fixado 
em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

 
Parágrafo único. O valor da GSI: 
 
I – não constitui base de cálculo de qualquer 

outra vantagem, a qualquer título, inclusive da vantagem de que 
trata o art. 18-A da Lei nº 16.465, de 27 de agosto de 2014, 
exceto gratificação natalina e terço constitucional de férias; 

 
II – para os servidores em atividade, é calculado 

de forma proporcional à carga horária, sendo devido: 
 
a) integralmente, aos titulares de cargo com 

jornada de trabalho legalmente estabelecida de 40 (quarenta) 
horas semanais; e 

 
b) na mesma proporção em que a carga horária 

for inferior, aos titulares de cargos com jornada de trabalho 
diversa à de que trata a alínea “a” deste inciso; e 

 
III – para os servidores inativos, é calculado de 

forma proporcional à carga horária legalmente estabelecida e 
aos proventos da aposentadoria. 

 
Art. 4º Aplica-se o disposto nesta Lei aos 

inativos e aos pensionistas respectivos com direito à paridade 
em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

 
Art. 5º Os valores da GSI absorvem eventuais 

reajustes que vierem a ser concedidos em cumprimento ao 
disposto no art. 1º da Lei nº 15.695, de 21 de dezembro de 2011. 

 
Art. 6º O art. 14 da Lei nº 16.673, de 11 de 

agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 14. Fica assegurado aos conselheiros a 

percepção de jetom, no limite de 4 (quatro) sessões mensais de 

GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 19.607, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 

 
 
Institui a Gratificação de Suporte Institucional 
(GSI) e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Suporte 

Institucional (GSI), devida aos servidores públicos titulares de 
cargo de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal do 
Poder Executivo previsto na Lei Complementar nº 81, de 10 de 
março de 1993, e na Lei Complementar nº 676, de 12 de julho 
de 2016, lotados e/ou em exercício na Agência de Regulação de 
Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC). 

 
Art. 2º Fica vedada a percepção da GSI: 
 
I – pelo pessoal contratado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 
II – pelos servidores das carreiras remuneradas 

por subsídio; e  
 
III – por empregados públicos; 
 
IV – cumulativamente com outra retribuição 

financeira devida em razão da lotação em outro órgão ou outra 
entidade, prevalecendo a situação mais vantajosa para o 
servidor. 

 

que efetivamente participarem, correspondente ao produto entre 
o valor do vencimento do Grupo ANS, Nível 1, Referência J do 
Anexo VI da Lei Complementar nº 676, de 12 de julho de 2016, 
e o multiplicador 2,05629 (dois inteiros e cinco mil, seiscentos e 
vinte e nove centésimos de milésimo).” (NR) 

 
Art. 7º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Orçamento Geral do Estado. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de dezembro de 
2025. 

 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

cod� mat�: 1143668

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituída a Gratificação de 

Governança Administrativa (GGA), devida aos servidores 
titulares de cargo de provimento efetivo integrantes do Quadro 
de Pessoal do Poder Executivo de que trata a Lei Complementar 
nº 676, de 12 de julho de 2016, lotados e/ou em exercício nos 
seguintes órgãos e nas seguintes entidades: 

 
I – Secretaria de Estado da  

Administração (SEA); 
 
II – Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC), a 

cuja estrutura se integram: 
 
a) Secretaria Executiva de Articulação  

Nacional (SAN); 
 
b) Secretaria Executiva de Articulação 

Internacional e Projetos Estratégicos (SAI); e 
 
c) Secretaria Executiva da Casa Militar (SCM); 
 
III – Gabinete do Vice-Governador do  

Estado (GVG); 
 
IV – Secretaria de Estado do  

Planejamento (SEPLAN); 
 
V – Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia 

e Inovação (SCTI); 
 
VI – Secretaria de Estado da  

Comunicação (SECOM); 
 
VII – Procuradoria-Geral do Estado (PGE); 
 
VIII – Instituto de Previdência do Estado de 

Santa Catarina (IPREV); e 
 
IX – Fundação Escola de Governo (ENA).  
 
Parágrafo único. Fica vedada a percepção  

da GGA: 
 
I – pelo pessoal contratado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 
II – pelos servidores das carreiras remuneradas 

por subsídio; 
 
III – por empregados públicos de qualquer 

esfera do governo, salvo se designados para o exercício de 
cargo em comissão ou de função de confiança; 

 
IV – pelos servidores titulares de cargo de 

provimento efetivo de que trata o caput do art. 25 da  
Lei Complementar nº 676, de 2016; e 

 
V – cumulativamente com outra retribuição 

financeira devida em razão da lotação em outro órgão ou outra 
entidade, prevalecendo a situação mais vantajosa para o 
servidor. 

 
Art. 2º O valor mensal da GGA, correspondente 

à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, fica 

LEI Nº 19.608, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 
 
 
Institui a Gratificação de Governança 
Administrativa (GGA) e estabelece outras 
providências. 
 

caput
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fixado em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
 
Parágrafo único. O valor da GGA: 
 
I – não constitui base de cálculo de qualquer 

outra vantagem, a qualquer título, exceto gratificação natalina e 
terço constitucional de férias; 

 
II – para os servidores em atividade, é calculado 

de forma proporcional à carga horária, sendo devido: 
 
a) integralmente, aos titulares de cargos com 

jornada de trabalho legalmente estabelecida de 40 (quarenta) 
horas semanais; e 

 
b) na mesma proporção em que a carga horária 

for inferior, aos titulares de cargos com jornada de trabalho 
diversa à de que trata a alínea “a” deste inciso; e 

 
III – para os servidores inativos, é calculado de 

forma proporcional à carga horária legalmente estabelecida e 
aos proventos da aposentadoria. 

 
Art. 3º Fica concedido reajuste de 25% (vinte e 

cinco por cento) sobre a vantagem pessoal nominalmente 
identificável devida aos servidores de que trata o art. 21 da Lei 
Complementar nº 676, de 2016, lotados nos órgãos e nas 
entidades de que tratam os incisos do caput do art. 1º desta Lei, 
sendo vedada a acumulação da vantagem com a GGA. 

 
Art. 4º Aplica-se o disposto nesta Lei aos 

inativos e aos pensionistas respectivos com direito à paridade 
em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

 
Art. 5º Os valores da GGA absorvem eventuais 

reajustes que vierem a ser concedidos em cumprimento ao 
disposto no art. 1º da Lei nº 15.695, de 21 de dezembro de 2011. 

 
Art. 6º O art. 17 da Lei nº 19.291, de 24 de abril 

de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 17. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
II – 100% (cem por cento) a contar de 1º de 

março de 2026. 
 
............................................................................ 
 
§ 2º As retribuições de que tratam os arts. 1º, 4º, 

5º, 6º-A e 6º-B da Lei nº 16.465, de 2014, incidirão na base de 
cálculo do adicional por tempo de serviço a contar de 1º de 
março de 2026.” (NR) 

 
Art. 7º O art. 19 da Lei Complementar nº 323, de 

2 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 19. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
§ 2º Fica vedado o pagamento de hora-plantão 

aos servidores que exercem cargos em comissão ou funções 
técnicas gerenciais, ressalvado o disposto no § 2º-A deste artigo. 

 
§ 2º-A. Não se aplica a vedação de que trata o  

§ 2º deste artigo a servidor titular de cargo de provimento efetivo 
integrante do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da 
Saúde lotado e em exercício nas unidades hospitalares, 
assistenciais e administrativas que exercer cargo em comissão 
ou função técnica gerencial ou responder pelo respectivo cargo 
ou pela respectiva função. 

 
............................................................................ 
 
§ 11. Na hipótese de que trata o § 2º-A deste 

artigo, a gratificação de hora-plantão será concedida em valor 
mensal, correspondente ao quantitativo máximo de horas 

caput

 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de novembro de 
2025. 

 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Clarikennedy Nunes 

Vânio Boing 

utilizado para o pagamento da vantagem prevista neste artigo a 
servidores com carga horária semanal de 30 (trinta) horas, 
sendo essa a base de cálculo para fins de aplicação do  
§ 6º deste artigo e do art. 3º da Lei nº 19.289, de 24 de abril de 
2025.” (NR) 

 
Art. 8º O art. 3º da Lei nº 18.307, de 27 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 7º Fica vedada a percepção do PRDA 

cumulativamente com outra retribuição financeira devida em 
razão da lotação em outro órgão ou outra entidade, 
prevalecendo a situação mais vantajosa para o dirigente, 
servidor público ou empregado público de que trata o caput 
deste artigo.” (NR) 

 
Art. 9º O art. 1º da Lei nº 19.603,  

de 8 de dezembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 1º ................................................................ 
 
Parágrafo único. Fica vedada a percepção  

da ISTE: 
 
I – cumulativamente com outra retribuição 

financeira devida em razão da lotação em outro órgão ou outra 
entidade, prevalecendo a situação mais vantajosa para o 
servidor; e 

 
II – pelo pessoal contratado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público.” (NR) 
 
Art. 10. O art. 1º da Lei nº 19.604, de 8 de 

dezembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º ................................................................ 
 
Parágrafo único. ................................................. 
 
I – cumulativamente com outra retribuição 

financeira devida em razão da lotação em outro órgão ou outra 
entidade, prevalecendo a situação mais vantajosa para o 
servidor; e 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 11. O art. 1º da Lei nº 19.605, de 8 de 

dezembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º ................................................................ 
 
Parágrafo único. Fica vedada a percepção da 

GJRS cumulativamente com outra retribuição financeira devida 
em razão da lotação em outro órgão ou outra entidade, 
prevalecendo a situação mais vantajosa para o servidor.” (NR) 

 
Art. 12. Farão jus ao percebimento da GGA os 

servidores titulares de cargo de provimento efetivo integrantes 
do Quadro Especial da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) 
previsto no art. 19 da Lei Complementar nº 687, de 21 de 
dezembro de 2016. 

 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Orçamento Geral do Estado. 

 
Art. 14. Fica o Governador do Estado autorizado 

a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual 
para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender ao 
disposto nesta Lei. 

 

cod� mat�: 1143669

LEI Nº 19.609, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 
 
 
Institui o Programa Estadual de Proteção e 
Defesa do Consumidor de Santa Catarina 
(PROCON-SC) e altera a Lei Complementar  
nº 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional básica e o modelo de gestão da 
Administração Pública Estadual, no âmbito do 
Poder Executivo, e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO  

E DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de 

Proteção e Defesa do Consumidor de Santa Catarina 
(PROCON-SC), com a finalidade de estabelecer a Política 
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor no Estado. 

 
§ 1º A Política Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor visa garantir ao consumidor catarinense a proteção, 
a orientação e a defesa aos seus direitos, bem como promover 
a educação e informação quanto aos seus direitos e deveres, 
inclusive a educação financeira e a prevenção e o tratamento de 
situações de superendividamento, com o objetivo de melhorar o 
mercado de consumo, mediante o estabelecimento de ações a 
serem promovidas pelo Poder Público. 

 
§ 2º São princípios da Política Estadual de 

Proteção e Defesa do Consumidor: 
 
I – o reconhecimento da vulnerabilidade do 

consumidor; 
 
II – a ação governamental para efetivamente 

proteger o consumidor, por meio de iniciativas diretas e 
incentivos à criação de associações de defesa do consumidor; 

 
III – a presença do Estado no mercado de 

consumo; 
 
IV – a garantia de produtos e serviços 

adequados, de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho; 

 
V – a harmonização dos interesses e da 

proteção do consumidor, em consonância com a ordem 
econômica e com a boa-fé, buscando o equilíbrio nas relações 
entre consumidores e fornecedores; 

 
VI – a educação e informação de fornecedores 

e consumidores quanto aos seus direitos e deveres; 
 
VII – o fomento de ações direcionadas à 

educação financeira do consumidor; 
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VIII – o incentivo e a criação de meios eficientes 

de controle de qualidade e segurança, assim como de 
mecanismos alternativos de resolução de conflitos; 

 
IX – a coibição e repressão aos abusos e às 

práticas que possam causar prejuízos ao consumidor; 
 
X – a racionalização e melhoria dos serviços 

públicos; 
 
XI – o estudo constante das modificações do 

mercado de consumo; e 
 
XII – a prevenção e o tratamento do 

superendividamento como forma de evitar a exclusão social do 
consumidor. 

 
Art. 2º O PROCON-SC atuará na coordenação, 

fiscalização e execução da Política Estadual de Proteção e 
Defesa do Consumidor, de forma articulada com as esferas 
federal e municipais. 

 
Parágrafo único. O órgão gestor da Política 

Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor é a Secretaria de 
Estado à qual estiver vinculado o PROCON-SC, sendo esta 
responsável pelo assessoramento e pela implementação dos 
seus objetivos, observados os princípios, as finalidades e as 
diretrizes desta Lei. 

 
Art. 3º Ao PROCON-SC compete: 
 
I – planejar, elaborar e coordenar a Política 

Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor; 
 
II – receber, analisar, avaliar e apurar consultas, 

reclamações e denúncias apresentadas por entidades 
representativas, grupos, categorias ou classes de pessoas, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado ou por 
consumidores individuais, processando aquelas que noticiarem 
lesão ou ameaça de lesão a interesses ou direitos difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos; 

 
III – oferecer orientação permanente ao 

consumidor sobre seus direitos e deveres; 
 
IV – informar, conscientizar e educar o 

consumidor por diversos meios, promovendo conhecimento 
sobre seus direitos e deveres; 

 
V – promover a interiorização das ações de 

defesa do consumidor, assegurando a execução efetiva da 
Política Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor em todo 
o Estado; 

 
VI – fiscalizar as relações de consumo, 

aplicando sanções e penalidades administrativas previstas na 
Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e em demais 
normas pertinentes à defesa do consumidor; 

 
VII – atuar como instância de instrução e 

julgamento nos processos administrativos, dentro das regras 
estabelecidas pela legislação federal e complementar; 

 
VIII – elaborar e divulgar o cadastro estadual de 

reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e 
serviços, conforme o disposto no art. 44 da Lei federal nº 8.078, 
de 1990, enviando cópia ao órgão federal responsável pela 
coordenação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 
(SNDC) e incentivando a criação de cadastros municipais; 

 
IX – propor a celebração de convênios, nos 

termos da legislação aplicável; 
 
X – celebrar termos de ajustamento de conduta 

e transações administrativas, conforme a legislação vigente; 
 
XI – divulgar cláusulas contratuais abusivas 

identificadas nas relações de consumo, aprovadas pelo órgão 
federal competente; 

 
XII – promover audiências públicas e consultas 

populares; 
 
XIII – planejar e coordenar operações especiais 

destinadas à proteção e defesa do consumidor; 
 
XIV – organizar e participar de encontros, 

reuniões, visitas e outras atividades para cumprir os objetivos da 

Política Estadual de Defesa do Consumidor; 
 
XV – expedir recomendações sobre práticas de 

consumo; 
 
XVI – responder consultas e elaborar pareceres 

técnicos; 
 
XVII – elaborar e disponibilizar formulários de 

fiscalização; 
 
XVIII – comunicar aos órgãos competentes 

infrações administrativas que violem interesses difusos, 
coletivos ou individuais de consumidores; 

 
XIX – solicitar apoio técnico e científico de 

órgãos públicos estaduais, nacionais ou internacionais para 
investigações e análises relacionadas à defesa do consumidor; 

 
XX – representar ao Ministério Público de Santa 

Catarina (MPSC) para adoção de medidas processuais civis ou 
penais, conforme suas atribuições; 

 
XXI – solicitar à polícia judiciária a instauração 

de investigações para apuração de infrações contra o 
consumidor e a ordem econômica; 

 
XXII – gerir o Fundo Estadual de Defesa do 

Consumidor (FUNDEC); 
 
XXIII – requisitar informações, laudos, perícias e 

serviços técnicos de órgãos públicos, podendo arcar com custos 
mediante recursos do FUNDEC em favor de consumidores 
comprovadamente carentes; 

 
XXIV – solicitar à Defensoria Pública do Estado 

de Santa Catarina (DPE/SC) medidas judiciais necessárias à 
defesa de consumidores comprovadamente carentes; 

 
XXV – exercer outras atividades correlatas 

previstas em lei ou delegadas por autoridades competentes; e 
 
XXVI – promover a mediação e conciliação 

extrajudicial de conflitos consumeristas, visando à resolução ágil 
e eficiente de disputas entre consumidores e fornecedores. 

 
Art. 4º Integram a estrutura básica  

do PROCON-SC:  
 
I – Secretaria de Apoio Administrativo; 
 
II – Juntas Recursais; 
 
III – Divisão de Relações de Consumo; 
 
IV – Divisão de Atendimento e Relacionamento 

com o Consumidor; 
 
V – Divisão de Pesquisas e Estatísticas; 
 
VI – Divisão de Fiscalização das Relações de 

Consumo;  
 
VII – Divisão de Municipalização; 
 
VIII – Divisão de Coordenadorias Regionais de 

Atendimento, Proteção e Defesa do Consumidor; 
 
IX – Divisão de Capacitação e Educação 

Continuada;  
 
X – Divisão de Planejamento e Operações; e 
 
XI – Escola do Consumidor. 
 
Parágrafo único. A Escola do Consumidor tem 

por finalidade promover a formação, a capacitação e o 

 
Parágrafo único. A criação de postos de 

atendimento compete à autoridade máxima do órgão gestor do 
PROCON-SC. 

 
Art. 6º O PROCON-SC articulará a cooperação, 

coordenação e integração dos órgãos e das entidades dos 
Poderes do Estado, do MPSC, da DPE/SC, das organizações da 
sociedade civil e da iniciativa privada, com vistas ao alinhamento 
de ações, políticas e recursos para a consecução de objetivos 
comuns, observados os seguintes fundamentos: 

 
I – promover ações integradas e programadas, 

incluindo o atendimento à demanda espontânea, a promoção da 
educação para o consumo, a mediação e conciliação de 
conflitos, a fiscalização e demais atividades afetas à Política 
Estadual de Defesa do Consumidor, de forma interdisciplinar e 
multiprofissional; 

 
II – respeitar e promover a diversidade cultural, 

étnica, racial, de gênero, sexual, econômica, social, individual e 
religiosa, reconhecendo e valorizando as distintas expressões e 
subjetividades como elemento fundamental na superação das 
desigualdades nas relações de consumo; 

 
III – estimular a criação e o fortalecimento de 

conselhos municipais de defesa do consumidor,  
reconhecendo-os como espaços legítimos de deliberação, 
formulação, avaliação e controle social de políticas públicas 
relacionadas, direta ou indiretamente, à defesa dos direitos do 
consumidor; e 

 
IV – adotar a regionalização como estratégia de 

equidade e eficiência, promovendo o planejamento territorial 
integrado, com identificação de prioridades de intervenção e 
formação de redes locais de proteção e atendimento ao 
consumidor, garantindo o efetivo acesso dos cidadãos ao 
SINDC. 

 
§ 1º Compete ao PROCON-SC coordenar, em 

articulação com os órgãos municipais de proteção e defesa do 
consumidor, a gestão das relações de consumo, conforme os 
compromissos políticos e legais vigentes, promovendo a 
integração entre os diferentes órgãos e as diferentes entidades 
públicas e privadas, mediante a criação de mecanismos e 
estruturas institucionais que facilitem a cooperação e o 
fortalecimento das políticas públicas de proteção e defesa do 
consumidor no Estado. 

 
§ 2º A articulação institucional de que trata este 

artigo será efetivada por meio de: 
 
I – coordenação interinstitucional, por meio da 

criação de conselhos, comissões ou grupos de trabalho 
compostos por representantes de instituições públicas e da 
sociedade civil voltados à discussão e formulação de estratégias 
conjuntas, observando-se os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e 

 
II – integração de sistemas de informação e 

bases de dados entre os órgãos e as entidades atuantes na 
defesa do consumidor, permitindo a troca de informações, a 

aperfeiçoamento técnico dos agentes públicos e demais 
integrantes do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor 
(SINDC), favorecendo a produção e disseminação de 
conhecimento técnico-científico sobre as relações de consumo, 
a educação financeira e a cidadania, como fundamentos 
essenciais para a formulação de políticas públicas e para a 
consolidação de uma sociedade composta por consumidores 
conscientes de seus direitos e deveres. 

 
Art. 5º A implementação da Política Estadual de 

Proteção e Defesa do Consumidor prevê uma sede localizada 
no Município de Florianópolis, com descentralização para as 
demais regiões do Estado por meio da criação de 
coordenadorias regionais e postos de atendimento, visando 
ampliar a cobertura de atendimento. 

 

gestão compartilhada e o monitoramento das demandas de 
forma mais eficiente e resolutiva. 

 
Art. 7º O financiamento das ações da Política 

Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor será garantido 
por meio de dotação orçamentária própria vinculada ao 
PROCON-SC, bem como por recursos provenientes do 
FUNDEC. 

 
CAPÍTULO II 

DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 8º Fica instituído o Fundo Estadual de 

Defesa do Consumidor (FUNDEC), de natureza contábil e 
financeira, que visa assegurar a implementação de recursos 
financeiros em projetos e ações para efetivação  
da Política Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor  
no Estado. 

 
Parágrafo único. Fica o FUNDEC vinculado à 

Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP) e gerido por 
Conselho Gestor próprio, constituído na forma desta Lei. 

 
Art. 9º Constituem receitas do FUNDEC: 
 
I – os valores relativos a multas decorrentes de 

infrações às normas de defesa do consumidor aplicadas pelos 
órgãos e pelas entidades integrantes do SINDC; 

 

caput caput
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II – os valores relativos a multas decorrentes da 

aplicação do disposto no inciso I do caput do art. 56 e no caput 
do art. 57 da Lei federal nº 8.078, de 1990, conforme disposto 
em legislação específica; 

 
III – o produto de condenações judiciais e 

administrativas e os valores provenientes de acordos judiciais, 
extrajudiciais e Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) 
obtidos em ações que versem sobre direitos difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos dos consumidores, revertidos ao 
FUNDEC após o trânsito em julgado, nos termos da legislação 
aplicável; 

 
IV – as dotações orçamentárias consignadas no 

orçamento do Estado; 
 
V – as doações, os legados, as subvenções, os 

auxílios, as transferências intergovernamentais, as parcerias e 
outros mecanismos legais ou outras contribuições de pessoas 
naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, cujo objetivo seja o 
fortalecimento da Política Estadual de Proteção e Defesa do 
Consumidor no Estado; e 

 
VI – outros recursos que, por lei ou regulamento, 

sejam destinados a ele. 
 
Art. 10. Ficam as receitas do FUNDEC 

centralizadas em conta única para essa destinação. 
 
§ 1º Fica autorizada a aplicação financeira das 

disponibilidades do FUNDEC em operações ativas, de modo a 
preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

 
§ 2º Os recursos devem ser recolhidos ao 

FUNDEC por meio de guia própria, a ser emitida por meio do 
sítio eletrônico oficial mantido pelo órgão gestor do  
PROCON-SC, de forma a identificar a sua origem, ou por meio 
de convênio com outro órgão do Estado. 

 
§ 3º As informações pertinentes às receitas, às 

despesas, aos contratos e aos convênios do FUNDEC devem 
ser publicadas mensalmente. 

 
Art. 11. Ficam os recursos arrecadados pelo 

softwares

estruturais necessárias à execução das atividades de proteção 
e defesa do consumidor, inclusive aquisição de materiais de 
consumo, contratação de serviços de terceiros e apoio à 
realização de eventos e às ações institucionais; e 

 
X – ao apoio à realização de pesquisas, 

diagnósticos e levantamentos estatísticos sobre o mercado de 
consumo e sobre os principais problemas enfrentados pelo 
consumidor no Estado. 

 
Parágrafo único. Poderão apresentar propostas 

para recebimento de recursos do FUNDEC os órgãos e as 
entidades integrantes do SINDC e as organizações da 
sociedade civil sem fins lucrativos, regularmente constituídas há 
mais de 2 (dois) anos, que comprovem atuação compatível com 
os objetivos do Fundo. 

 
Seção II 

Do Conselho Gestor 
 
Art. 12. Fica o Conselho Gestor do FUNDEC 

composto pelos seguintes membros, garantida a designação de 
respectivo suplente: 

 
I – 1 (um) representante do órgão gestor do 

PROCON-SC, que o presidirá; 
 
II – 1 (um) representante da Secretaria de 

FUNDEC destinados: 
 
I – à execução de projetos e ações de educação, 

informação e conscientização do consumidor, inclusive por meio 
da realização de campanhas públicas, seminários,  
cursos, feiras, eventos temáticos e outras iniciativas  
educativas; 

 
II – à produção, edição e distribuição de 

materiais informativos e pedagógicos, com a finalidade de 
promover a cultura de respeito aos direitos do consumidor e 
ampliar o acesso da população às normas e práticas de 
consumo consciente; 

 
III – ao desenvolvimento de projetos e ações de 

fiscalização e repressão às infrações das normas de defesa do 
consumidor, inclusive com aquisição de equipamentos, 
contratação de serviços especializados e apoio logístico à 
atividade fiscalizatória pertinente à execução  
do PROCON-SC; 

 
IV – à realização de projetos de capacitação e 

treinamento técnico de agentes públicos que atuam diretamente 
na proteção e defesa do consumidor, nos âmbitos estadual e 
municipais; 

 
V – ao apoio institucional e operacional aos 

órgãos e às entidades que integram o SINDC, com vistas ao seu 
fortalecimento técnico, estrutural e funcional; 

 
VI – ao apoio a entidades civis de defesa do 

consumidor, sem fins lucrativos e regularmente constituídas há 
mais de 2 (dois) anos, que comprovem atuação compatível com 
os objetivos do SINDC; 

 
VII – à execução de projetos e ações voltadas à 

modernização da infraestrutura tecnológica dos órgãos e das 
entidades integrantes do SINDC, inclusive por meio da aquisição 
de equipamentos, softwares, sistemas informatizados e serviços 
correlatos; 

 
VIII – ao pagamento de honorários periciais, nos 

casos em que for necessária a produção de prova  
técnica em procedimentos administrativos ou judiciais 
relacionados à defesa dos direitos do consumidor,  
desde que não possa ser realizada por órgão técnico oficial do 
Estado; 

 
IX – ao custeio de despesas operacionais e 

estruturais necessárias à execução das atividades de proteção 
e defesa do consumidor, inclusive aquisição de materiais de 

caput

caput

caput

 
IV – editar, inclusive com a colaboração de 

órgãos oficiais ou de entidades civis, material informativo sobre 
matérias compreendidas no campo temático de que trata o art. 
5º desta Lei; 

 
V – firmar convênios e termos de cooperação 

com órgãos oficiais do Estado quando necessários, visando à 
realização de fiscalizações e perícias nas áreas de abrangência 

Estado da Fazenda (SEF); 
 
III – 1 (um) representante do MPSC; 
 
IV – 1 (um) representante da Procuradoria-Geral 

do Estado (PGE); e 
 
V – 1 (um) representante de entidade de defesa 

do consumidor legalmente constituída e em funcionamento no 
Estado há mais de 1 (um) ano. 

 
§ 1º O Conselho Gestor do FUNDEC contará 

com uma Secretaria, dirigida por servidor designado pelo 
Presidente. 

 
§ 2º Os representantes de que tratam os incisos 

do caput deste artigo serão designados por ato do Governador 
do Estado. 

 
§ 3º A entidade de que trata o inciso V do caput 

deste artigo será selecionada pelo Presidente dentre as 
previamente cadastradas na Secretaria do Conselho Gestor do 
FUNDEC, que se revezarão a cada 2 (dois) anos de exercício. 

 
§ 4º Havendo mais de 4 (quatro) entidades 

cadastradas, realizar-se-á sorteio público, conduzido pelo 
Presidente do Conselho Gestor do FUNDEC. 

 
§ 5º No processo de renovação do Conselho 

Gestor do FUNDEC devem ser excluídas as entidades sorteadas 
na composição anterior e, em caso de número insuficiente, 
devem ter preferência para novo mandato os representantes das 
entidades que reunirem, comprovadamente, maior número de 
integrantes. 

 
§ 6º Os representantes das entidades de que 

trata o inciso V do caput deste artigo terão mandato de 2 (dois) 
anos, permitida 1 (uma) única recondução. 

 
§ 7º Fica vedada a remuneração, a qualquer 

título, pela participação no Conselho Gestor do FUNDEC, sendo 
a atividade de membro considerada como serviço público 
relevante. 

 
§ 8º O Conselho Gestor do FUNDEC se reunirá 

na forma fixada em seu regimento interno, conforme o disposto 
em decreto do Governador do Estado. 

 
§ 9º Compete ao PROCON-SC prestar o apoio 

necessário ao regular funcionamento do Conselho Gestor do 
FUNDEC, inclusive espaço físico, recursos humanos e 
materiais. 

 
Art. 13. Ao Conselho Gestor do FUNDEC 

compete: 
 
I – zelar pela boa e regular aplicação dos 

recursos do FUNDEC e pela consecução do disposto no art. 5º 
desta Lei; 

 
II – examinar e decidir acerca dos pedidos de 

recursos para execução de projetos, nos moldes previstos neste 
Capítulo; 

 
III – estimular, por intermédio dos órgãos e das 

entidades integrantes do SINDC, a promoção de eventos 
educativos ou científicos cuja temática tenha pertinência com as 
finalidades do FUNDEC; 

 

do FUNDEC; 
 
VI – prestar contas aos órgãos competentes, na 

forma da legislação vigente; 
 
VII – aprovar o projeto de orçamento anual e o 

plano plurianual do FUNDEC; e 
 
VIII – aprovar a liberação de recursos dos 

projetos submetidos à sua análise. 
 

Seção III 
Das Disposições Finais 

 
Art. 14. O FUNDEC tem escrituração contábil 

própria, atendidas as legislações federal e estadual pertinentes 
e as normas emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina (TCE/SC) e pela SEF. 

 
Art. 15. Os recursos destinados à execução de 

projetos deverão atender, para efeito de liberação, a critérios 
objetivos e a compromisso prévio e expresso de prestação de 
contas, consoante as regras usuais de auditoria e contabilidade 
pública, conforme previsto em regulamento próprio, a ser 
aprovado pelo Conselho Gestor. 

 
Art. 16. O art. 5º da Lei Complementar nº 741, 

de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º ................................................................ 
 
I – ........................................................................ 
 
............................................................................ 
 
b) ........................................................................ 
 
............................................................................ 
 
2. a Secretaria Executiva de Articulação 

Internacional (SAI); e 
 
...................................................................” (NR) 
 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 17. O art. 20 da Lei Complementar nº 741, 

de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 20. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
XI – normatizar, supervisionar, controlar, 

orientar e formular políticas de atividades de ouvidoria no âmbito 
da Administração Pública Estadual; e 

 
XII – receber reclamações relativas à prestação 

de serviços públicos e apurar o exercício negligente de cargo, 
emprego ou função na Administração Pública Estadual, quando 
não houver disposição legal que atribua competências 
específicas a outros órgãos. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 18. A Subseção II da Seção IV do Capítulo 

III do Título II da Lei Complementar nº 741, de 2019, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
“TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL 

 
...................................................................................................... 

 
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DO GABINETE  
DO GOVERNADOR DO ESTADO 
 

...................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Secretaria de Estado da Casa Civil 

 



PÁGINA 5 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22659-A 11.12.2025 - QUINTA-FEIRA

 
...................................................................................................... 

 
Subseção II 

Da Secretaria Executiva de Articulação Internacional 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 19. O art. 25 da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 25. A CGE, órgão central do Sistema 

Administrativo de Controle Interno, subordinada diretamente ao 
Governador do Estado, terá sua organização, a estruturação, o 
funcionamento e as competências disciplinados em lei 
específica. 

 
Parágrafo único. ................................................. 
 
I – tomar as providências necessárias à defesa 

do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à 
correição, à prevenção e ao combate à corrupção e ao 
incremento da transparência da gestão no âmbito da 
Administração Pública Estadual; 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 20. O art. 41-E da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 41-E. ........................................................... 
 
............................................................................ 
 
X – promover a defesa dos direitos do 

consumidor, por meio do Programa Estadual de Proteção e 
Defesa do Consumidor de Santa Catarina (PROCON-SC).” (NR) 

 
Art. 21. O art. 49 da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 49. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
X – Secretaria Executiva de Articulação 

Internacional e Projetos Estratégicos em Secretaria Executiva de 
Articulação Internacional; e 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 22. O art. 78 da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 78. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
VIII – a Sapiens Parque S.A. (SAPIENS 

PARQUE).” (NR) 
 
Art. 23. A Seção IV do Capítulo VI do Título II da 

Lei Complementar nº 741, de 2019, passa a vigorar acrescida da 
Subseção XI, com a seguinte redação: 

 
“TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL 

 
...................................................................................................... 

 
III – realizar negócios jurídicos com seus bens 

imóveis, móveis, corpóreos e incorpóreos, a exemplo de 
comprar, vender, permutar, locar, licenciar, ceder, arrendar, 
desde que sejam consentâneos com os objetivos da SAPIENS 
PARQUE; 

 
IV – criar e participar de sociedades comerciais 

ou de sociedades civis, independentemente da espécie; 
 
V – prestar serviços de consultoria 

administrativa, financeira, empresarial e tecnológica; e 
 
VI – planejar, projetar, construir e explorar os 

seus respectivos negócios. 
 
Parágrafo único. Os lucros obtidos no 

desenvolvimento, na exploração e na prestação de atividades da 
SAPIENS PARQUE ou a ela correlatas serão integralmente 
reinvestidos no desenvolvimento das suas finalidades 
institucionais.” (NR) 

 
Art. 24. O art. 106-A da Lei Complementar  

nº 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 106-A. ......................................................... 
 
............................................................................ 
 
XXI – Secretário Executivo Adjunto de 

Articulação Internacional; e 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 25. O art. 108 da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 108. ............................................................. 
 
I – Secretário Executivo de Articulação 

Internacional; 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 26. O art. 126 da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 126. ............................................................. 
 
............................................................................ 
 
II – sob a coordenação da CGE: controle interno; 

 
CAPÍTULO VI 

DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL INDIRETA 

 
...................................................................................................... 

 
Seção IV 

Das Empresas Públicas e das Sociedades de Economia Mista 
 

...................................................................................................... 
 

Subseção XI 
Da Sapiens Parque S.A. 

 
Art. 88-A. A SAPIENS PARQUE tem por 

objetivo, além de outras atribuições previstas em lei específica: 
 
I – criar, planejar e executar projetos sociais, 

empresariais, tecnológicos, ambientais, turísticos e quaisquer 
outros pautados no desenvolvimento regional; 

 
II – criar, implantar e administrar condomínios 

empresariais e loteamentos e realizar incorporações e 
parcelamentos do solo; 

 

 
............................................................................ 
 
IV – sob a coordenação da SCC: 
 
a) atos do processo legislativo; e 
 
b) ouvidoria; 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 27. O Anexo III da Lei Complementar nº 741, 

de 2019, passa a vigorar conforme a redação constante do 
Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Orçamento Geral do Estado. 

 
Art. 29. Fica o Governador do Estado autorizado 

a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 2026 (LOA 2026) e no Plano Plurianual 
para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender ao 
disposto nesta Lei. 

 
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 31. Ficam revogados os seguintes 

dispositivos da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho  
de 2019: 

 
I – o inciso VII do parágrafo único do art. 25; e 
 
II – o inciso XII do caput do art. 32. 
 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

Edgard Novuchy Pereira Usuy 
Mário Hildebrandt 

Sinval Santos da Silveira Júnior 

cod� mat�: 1143670

ANEXO ÚNICO 
 

“ANEXO III 
QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL  
(Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019) 

 
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA 

 
..................................................................................................................................................................................................... 

 
1.1.2.2 SECRETARIA EXECUTIVA DE ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL 

 
..................................................................................................................................................................................................... 

 
1.3 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Especial 

DGE - 8 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Superior 

DGS 

1 4 

2 22 

3 5 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Intermediário 

DGI - 2 

Funções Gratificadas Especiais FGE - 23 

Funções Gratificadas FG 

1 35 

2 115 

3 5 

Funções de Chefia FC 

1 61 

2 11 
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3 4 

 
..................................................................................................................................................................................................... 

 
1.7 SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Especial 

DGE - 1 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Superior 

DGS 

1 3 

2 12 

3 3 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Intermediário 

DGI - 1 

Funções Gratificadas FG 
2 3 

3 4 

Funções de Chefia FC 

1 13 

2 5 

3 1 

 
1.8 SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Especial 

DGE - 2 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Superior 

DGS 

1 6 

2 8 

3 2 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Intermediário 

DGI - 1 

Funções Gratificadas FG 
1 3 

2 5 

Funções de Chefia FC 1 5 

 
..................................................................................................................................................................................................... 

 
1.16 SECRETARIA DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Especial 

DGE - 2 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Superior 

DGS 
1 6 

2 23 

Funções Gratificadas Especiais FGE - 1 

Funções Gratificadas FG 
1 5 

2 14 

Funções de Chefia FC 

1 30 

2 7 

3 4 

 
..................................................................................................................................................................................................... 

 
1.18 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Especial 

DGE - 3 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Superior 

DGS 

1 4 

2 22 

3 4 

Direção, Gerenciamento e Assessoramento 
Intermediário 

DGI - 3 

Funções Gratificadas FG 
1 14 

2 28 

Funções de Chefia FC 1 20 

 
...........................................................................................................................................................................................” (NR) 

LEI Nº 19.610, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 

 
 
Altera o Anexo II da Lei Complementar nº 741, 
de 2019, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional básica e o modelo de gestão da 
Administração Pública Estadual, no âmbito do 
Poder Executivo, e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O Anexo II da Lei Complementar nº 741, 

de 12 de junho de 2019, passa a vigorar conforme a redação 
constante do Anexo I desta Lei. 

 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 18.315, de 29 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 1º ..................................................................... 
 
I – por empregados públicos de qualquer esfera 

de governo, salvo se designados para o exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança; 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 3º O art. 3º da Lei nº 18.315, de 2021, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 2º Para os cargos em comissão de que trata o 

art. 109 da Lei Complementar nº 741, de 2019, bem como para 
as funções de confiança de que tratam o inciso I do caput e o  
§ 1º do art. 111 da Lei Complementar nº 741, de 2019, o valor 
da Gratificação de Coordenação de Sistemas Administrativos 
observará a proporção estabelecida no inciso I do § 1º deste 
artigo. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 4º O art. 8º da Lei nº 16.465, de 27 de agosto 

de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 8º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 5º ..................................................................... 
 
I – por empregados públicos de qualquer esfera 

de governo, salvo se designados para o exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança; 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 5º As retribuições financeiras de que tratam 

os arts. 6º-C, 6º-D, 6º-E, 6º-F, 6º-G, 6º-H, 6º-I, 6º-J, 6º-K, 6º-L, 
6º-M, 6º-N e 6º-O da Lei nº 16.465, de 2014, ficam estendidas 
aos servidores ocupantes de cargo em comissão dos 
respectivos órgãos e das respectivas entidades. 

 
§ 1º Os efeitos financeiros decorrentes da 

cod� mat�: 1143672

aplicação do caput deste artigo serão implementados 
parceladamente, observado o seguinte cronograma: 

 
I – 50% (cinquenta por cento) em 1º de 

novembro de 2025; e 
 
II – 50% (cinquenta por cento) em 1º de março 

de 2026. 
 
§ 2º Os percentuais de que tratam os incisos do 

§ 1º deste artigo não são cumulativos. 
 
Art. 6º Ao servidor ocupante da função de 

Supervisor Regional de Educação, padrão FCE-2, que responde 
cumulativamente pela coordenação de Coordenadoria Regional 
de Educação, será devida a Retribuição Financeira por 
Desempenho de Atividade de Gestão Administrativa de que trata 
o art. 6º-O da Lei nº 16.465, de 2014, na proporção estabelecida 
no inciso II do § 1º do art. 8º da Lei nº 16.465, de 2014. 

 

caput

caput

caput
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Art. 11. As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Orçamento Geral do Estado. 

 
Art. 12. Fica o Governador do Estado autorizado 

a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual 
para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender ao 
disposto nesta Lei. 

 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 

de 2026. 
 
Art. 14. Ficam revogados: 
 
I – o § 3º do art. 3º da Lei nº 18.315, de 29 de 

dezembro de 2021; e 
 
II – o § 4º do art. 111 da Lei Complementar  

nº 741, de 12 de junho de 2019. 
 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

caput

caput

caput

 
Art. 9º O art. 5º da Lei Complementar nº 489, de 

2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º Aplica-se aos servidores de que trata o 

Anexo V da Lei Complementar nº 687, de 21 de dezembro de 
2016, 50% (cinquenta por cento) do valor atribuído a cada um 
dos índices constantes do Anexo IV desta Lei Complementar, 
incidentes sobre o vencimento básico vigente na data da 
publicação desta Lei Complementar. 

 
Parágrafo único. Ficam convalidados  

os pagamentos efetuados com fundamento no caput deste 
artigo.” (NR) 

 
Art. 10. O art. 4º da Lei nº 18.317, de 29 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º Para atuais ocupantes dos cargos do 

Subgrupo Agente da Autoridade Policial, que ingressaram na 
Polícia Civil até dezembro de 2025, terão como requisito 
específico, para a promoção à classe imediatamente superior, o 
correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do interstício 
previsto no art. 33-J da Lei nº 6.843, de 1986, para cada carreira, 
considerando-se como tempo de serviço o tempo total de Polícia 

caput

 
Art. 7º Ao ocupante de cargo em comissão na 

Secretaria de Estado da Saúde (SES) serão devidas a 
Gratificação de Atividade Técnica de que trata a Lei nº 18.314, 
de 29 de dezembro de 2021, e a Retribuição Financeira por 
Desempenho de Atividade de Gestão Administrativa de que trata 
o art. 6º-O da Lei nº 16.465, de 2014. 

 
§ 1º Fica vedado o percebimento da gratificação 

e da retribuição financeira de que trata o caput deste artigo 
cumulativamente com as seguintes vantagens: 

 
I – Gratificação de Representação de que  

trata o § 2º do art. 21 da Lei Complementar nº 323, de 2 de março 
de 2006; 

 
II – Gratificação Complementar de 

Representação (GCR) de que trata o art. 20-A da Lei nº 16.160, 
de 7 de novembro de 2013; e 

 
III – Gratificação pelo Desempenho de 

Atividades em Saúde de que trata a Lei nº 15.984, de 9 de abril 
de 2013. 

 
§ 2º Aos servidores abrangidos pelo disposto no 

caput deste artigo fica a Retribuição por Gestão em Saúde 
(RGS) de que trata o art. 13 da Lei nº 16.160, de 2013, limitada 
a 50% (cinquenta por cento) do montante apurado. 

 
Art. 8º A Lei Complementar nº 489, de 19 de 

janeiro de 2010, passa a vigorar acrescida do Anexo IV, 
conforme a redação constante do Anexo II desta Lei. 

 

caput

Civil para fins de progressão. 
 
Parágrafo único. O disposto no caput deste 

artigo terá vigência até 31 de dezembro de 2026.” (NR) 
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ANEXO I 

 
“ANEXO II 

GRUPOS DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 

(Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019) 
 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL GRATIFICAÇÃO (R$) 

Funções Gratificadas Especiais FGE – 3.110,40 

Funções Gratificadas FG 

1 1.814,40 

2 1.555,20 

3 1.296,00 

Funções de Chefia FC 

1 403,18 

2 303,14 

3 251,62 

Funções de Chefia da Educação FCE 

1 3.233,76 

2 2.910,38 

3 2.263,63 

4 1.616,68 

5 970,13 

” (NR) 
 
 

ANEXO II 
 

“ANEXO IV 
TABELA DE ÍNDICES 

(Lei Complementar nº 489, de 19 de janeiro de 2010) 
 

Nível/ 
Referência 

A B C D E F G H I J 

1 3,13075 3,16831 3,20633 3,24481 3,28375 3,32315 3,36303 3,40339 3,44423 3,48556 

2 3,52739 3,56971 3,61255 3,65590 3,69977 3,74417 3,78910 3,83457 3,88058 3,92715 

3 3,97428 4,02197 4,07023 4,11907 4,16850 4,21853 4,26915 4,32038 4,37222 4,42469 

4 4,47779 4,53152 4,58590 4,64093 4,69662 4,75298 4,81001 4,86773 4,92615 4,98526 

” (NR) 
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DECRETO Nº 1.322, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 
 
 
Regulamenta a Lei Complementar nº 831, de 
2023, que institui o Programa Universidade 
Gratuita e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei Complementar nº 831, de 31 de julho  
de 2023, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SED 206627/2025, 

 
 
DECRETA: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa 

Universidade Gratuita, instituído pela Lei Complementar nº 831, 
de 31 de julho de 2023, destinado à concessão de assistência 
financeira para custeio do valor das mensalidades de 
estudantes regularmente matriculados em cursos de 
graduação, cuja instituição universitária seja mantida por 
fundações ou autarquias municipais universitárias ou por 
entidades de assistência social sem fins lucrativos. 

 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se: 
 
I – instituições universitárias: Instituições de 

Ensino Superior (IES) mantidas por fundações ou autarquias 
municipais universitárias ou por entidades de assistência social 
sem fins lucrativos admitidas no Programa Universidade 
Gratuita; 

 
II – mantenedora: pessoa jurídica de direito 

público ou privado responsável pela criação e manutenção da 
instituição universitária, pela garantia da qualidade do ensino, 
pela gestão administrativa e financeira e pela manutenção  
da infraestrutura necessária para o seu funcionamento; 

 
III – assistência financeira: benefício destinado 

ao custeio das mensalidades de estudantes regularmente 
matriculados em cursos de graduação em instituições 
universitárias admitidas no Programa Universidade Gratuita; 

 
IV – Índice de Carência (IC): indicador definido 

pela Lei Complementar nº 831, de 2023, utilizado para 
mensurar a situação socioeconômica do estudante e 
estabelecer a ordem de classificação no processo seletivo para 
ingresso no Programa Universidade Gratuita; 

 
V – Contrato de Assistência Financeira 

Estudantil (CAFE): instrumento jurídico celebrado entre o 
estudante beneficiário e a Secretaria de Estado da Educação 
(SED), com a interveniência da mantenedora da instituição 
universitária; 

 
VI – Relatório de Assistência Financeira (RAF): 

documento consolidado pelas instituições universitárias a partir 
dos recibos mensais assinados pelos beneficiários, que reúne 
as informações referentes ao mês de competência da 
assistência financeira estudantil e serve de base para o 
repasse dos recursos financeiros pelo Estado; 

 
VII – recibo mensal: documento assinado pelo 

beneficiário do Programa Universidade Gratuita que atesta a 
prestação regular do serviço educacional pela instituição 
universitária no respectivo mês de competência e constitui 
autorização expressa para a geração do RAF; 

 
VIII – termo de colaboração: instrumento 

jurídico celebrado entre a SED e a instituição universitária para 
adesão ao Programa Universidade Gratuita e definição de 
obrigações; 

 
IX – termo de cooperação: instrumento jurídico 

firmado entre a instituição universitária e os órgãos e entidades 
públicas, em qualquer esfera de governo, e entidades privadas 
sem fins lucrativos ou que prestem serviço público, para 
garantir a realização da contrapartida do egresso; 

 
X – grupo familiar: unidade nuclear composta 

pelo estudante e pelos demais membros relacionados a ele, 
desde que compartilhem da mesma renda, observado o 
disposto no § 10 do art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 
2023; 

 

 
XI – estudante inscrito: estudante que realizou 

o cadastro no sistema da SED, dentro do prazo do edital, 
apresentando a documentação exigida para participar do 
processo seletivo do Programa Universidade Gratuita; 

 
XII – estudante classificado: estudante inscrito 

que teve o seu cadastro e a documentação validados pela 
comissão de seleção, que atende aos critérios de elegibilidade 
do Programa Universidade Gratuita e que integra o 
ranqueamento do IC, de acordo com os parâmetros definidos 
na Lei Complementar nº 831, de 2023, e neste Decreto; 

 
XIII – estudante não classificado: estudante 

inscrito cuja documentação e cadastro foram analisados pela 
comissão de seleção e apresentaram inconsistências, 
documentação incompleta, ausência de comprovação ou 
descumprimento dos critérios de elegibilidade do Programa 
Universidade Gratuita; 

 
XIV – beneficiário ou estudante beneficiado: 

estudante classificado que foi contemplado com a assistência 
financeira, de acordo com sua posição no ranqueamento do  
IC e a disponibilidade orçamentária do Programa Universidade 
Gratuita; 

 
XV – estudante não beneficiado: estudante 

classificado que, embora cumprindo os critérios de elegibilidade,  
não foi contemplado com a assistência financeira em razão  
da limitação dos recursos orçamentários disponíveis; 

 
XVI – concessão da assistência financeira: 

homologação do benefício da assistência financeira no âmbito 
do Programa Universidade Gratuita, por meio do qual o 
estudante classificado passa a ser beneficiário, observada  
a disponibilidade orçamentária e financeira do Programa; 

 
XVII – parecer conclusivo: documento formal 

elaborado pelas comissões, resultante da análise de processos 
submetidos à sua apreciação, que expressa, de forma 
fundamentada, a deliberação final do colegiado e indica as 
medidas ou encaminhamentos cabíveis, conforme as 
competências previstas neste Decreto;  

 
XVIII – egresso: beneficiário que finalizou, com 

aprovação, todas as etapas obrigatórias do percurso formativo 
e colou grau; e 

 
XIX – interrupção do curso: sinônimo 

operacional de desistência do curso de que trata o art. 13-A da 
Lei Complementar nº 831, de 2023, constitui toda forma de 
interrupção do vínculo acadêmico antes da conclusão do curso, 
incluindo abandono, trancamento, não renovação de matrícula 
e demais situações em que o estudante deixe de prosseguir 
regularmente no curso. 

 
CAPÍTULO II 

DA ADMISSÃO E DA PERMANÊNCIA  
DAS INSTITUIÇÕES UNIVERSITÁRIAS  

NO PROGRAMA UNIVERSIDADE GRATUITA  
Seção I 

Dos Requisitos de Admissão e de Permanência 
 

Art. 3º Poderá ser admitida no Programa 
Universidade Gratuita a instituição universitária que: 

 
I – atender integralmente aos requisitos 

previstos na Lei Complementar nº 831, de 2023; 
 
II – possuir Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) com endereço da sede no Estado; 
 
III – possuir estudantes regularmente 

matriculados em curso(s) de graduação autorizado(s) ou 
reconhecido(s) pelo Ministério da Educação (MEC) ou pelo 
Conselho Estadual de Educação (CEE), em cada unidade 
universitária cadastrada no sistema e-MEC, observadas as 
seguintes condições: 

 
a) os cursos reconhecidos pelo MEC ou pelo 

CEE devem apresentar documento que comprove Conceito 
Preliminar de Curso (CPC) ou, na sua ausência, Conceito de 
Curso (CC) igual ou superior a 3 (três); 

 
b) na hipótese de coexistência do CPC e do 

CC, prevalecerá o mais recente, atribuído no último ciclo 
avaliativo, desde que igual ou superior a 3 (três); 

 
c) os cursos reconhecidos e cadastrados no 

Programa que obtiverem o CPC ou o CC inferior a 3 (três)  
ficarão impedidos de conceder novos benefícios aos 
estudantes até que apresentem conceito igual ou superior a  
3 (três), nos termos da legislação vigente; 

 

in loco

in loco

in loco

 
d) as universidades e centros universitários, 

dentro dos limites de sua autonomia e atendidos os requisitos 
estabelecidos pela legislação, independem de autorização para 
o funcionamento de cursos superiores, devendo informar aos 
órgãos competentes e dar andamento às fases do processo de 
autorização; 

 
e) nos casos em que o CPC for inferior a  

3 (três) e a instituição tenha protocolado solicitação de 
avaliação in loco, mas esta ainda não tenha ocorrido ou não 
haja documento oficial emitido, será admitida a comprovação 
por meio de protocolo de solicitação e/ou documento que 
ateste a realização da visita; 

 
f) após avaliação in loco, a instituição deverá 

entregar à SED documento que comprove conceito igual ou 
superior a 3 (três); 

 
g) caso o CC, atribuído após avaliação in loco, 

seja inferior a 3 (três), a instituição universitária ficará impedida 
de conceder assistência financeira a novos estudantes no(s)  
curso(s) avaliado(s), sendo que o número de matrículas 
correspondentes será desconsiderado para fins de distribuição 
de recursos no exercício vigente; 

 
h) nos casos de cursos apenas autorizados, a 

instituição universitária deverá requerer o reconhecimento do 
respectivo curso, tão logo este complete 50% (cinquenta por 
cento) de sua carga horária total, apresentando à SED os 
documentos comprobatórios dos atos administrativos praticados, 
nos termos da legislação vigente; e 

 
i) a análise dos indicadores de qualidade, 

referentes ao CPC e ao CC, será realizada exclusivamente  
no período de cadastramento de mantenedoras, sendo esta  
a referência válida para fins de admissão no Programa e 
concessão de bolsas, e as alterações nos conceitos ocorridas 
posteriormente somente terão validade a partir do ciclo de 
cadastramento subsequente; 

 
IV – estiver adimplente perante os órgãos 

municipais, estaduais e federais, apresentando anualmente 
certidões negativas de débitos; 

 
V – atender às disposições da Lei federal  

nº 9.870, de 23 de novembro de 1999; e 
 
VI – ter sua admissão avaliada e aprovada pela 

Comissão Estadual do Programa Universidade Gratuita e 
homologada pelo titular da SED. 

 
Parágrafo único. Nas hipóteses de que tratam 

as alíneas “c” e “g” do inciso III deste artigo, ficam asseguradas 
as renovações dos benefícios concedidos aos estudantes 
regularmente matriculados no curso. 

 
Art. 4º A SED publicará edital de cadastramento  

e de recadastramento para admissão e permanência da 
mantenedora e de sua(s) instituição(ções) universitária(s),  
observando-se o seguinte: 

 
I – o edital será publicado no site oficial da SED 

e no Diário Oficial do Estado (DOE); 
 
II – a admissão terá validade de 1 (um) ano,  

a contar do exercício subsequente ao da sua homologação; e 
 
III – após a aprovação e a homologação da 

admissão ou permanência, o termo de colaboração será 
assinado pelas partes, finalizando o processo de 
cadastramento ou de recadastramento no Programa. 

 
Art. 5º A permanência da instituição 

universitária no Programa Universidade Gratuita fica 
condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

I – realizar o recadastramento anual; 
 

II – atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 831, de 2023; 

 

III – utilizar o sistema informatizado 
disponibilizado pela SED para todas as etapas de 
gerenciamento do Programa; 

 

IV – publicar balanço anual, incluindo 
demonstrações do patrimônio, das receitas, dos custos, das 
despesas do exercício e da remuneração de seus fundadores, 
presidentes, conselheiros, reitores, pró-reitores, diretores e 
empregados; 

 

V – enviar relatórios e documentos de 
acompanhamento da execução do Programa, na forma definida 
em portaria da SED; e 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO
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VI – cumprir, dentro do prazo estabelecido, as 
diligências encaminhadas pela SED identificadas em períodos 
anteriores. 

 

§ 1º A homologação do recadastramento das 
instituições universitárias fica condicionada à prévia regularização  
de diligências, de pendências ou de determinações relacionadas  
ao Programa, referentes ao exercício vigente ou a exercícios  
anteriores. 

 

§ 2º Para os fins do disposto no § 1º deste 
artigo, consideram-se pendências os descumprimentos de 
diligências, obrigações de reporte, prestação de contas, envio 
de documentos ou demais atos administrativos exigidos no 
âmbito do Programa. 

 

§ 3º Excepcionalmente, poderá ser admitida a 
homologação com ressalva do recadastramento, quando as 
pendências forem consideradas sanáveis pela SED, mediante 
a apresentação de plano de regularização com prazos e 
medidas corretivas, cuja execução será acompanhada pela 
Comissão Estadual do Programa Universidade Gratuita. 

 
§ 4º O descumprimento das obrigações 

previstas neste artigo sujeita a instituição universitária às 
penalidades aplicáveis, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  

 
§ 5º As instituições universitárias ou 

mantenedoras inabilitadas nos termos do § 2º do art. 5º da Lei 
Complementar nº 831, de 2023, não poderão ser reabilitadas 
antes do término do prazo de inabilitação fixado no respectivo 
processo administrativo. 

 
Art. 6º A aplicação de penalidades à instituição 

universitária não prejudicará a continuidade da assistência 
financeira concedida aos estudantes regularmente 
matriculados, hipótese em que a SED adotará as medidas 
necessárias para assegurar a manutenção do benefício até  
a conclusão do curso ou do semestre letivo. 

 
§ 1º No caso de inabilitação, caberá à 

instituição universitária assegurar, às suas expensas, a 
manutenção do ensino e a conclusão do curso pelo estudante 
beneficiado. 

 
§ 2º Na hipótese de encerramento definitivo 

das atividades acadêmicas da instituição universitária ou de 
comprovada impossibilidade de garantir a continuidade do 
curso, a SED adotará as medidas necessárias para apoiar  
a realocação do estudante beneficiado em outra instituição 
participante do Programa, observados os seguintes requisitos: 

 
I – existência de curso equivalente;  
 
II – conformação curricular;  
 
III – existência de vaga; e  
 
IV – atendimento aos requisitos próprios da 

instituição universitária de destino. 
 
§ 3º A realocação em outra instituição 

universitária não constitui direito subjetivo do estudante 
beneficiado e depende do atendimento dos requisitos previstos 
no § 2º deste artigo. 

 
§ 4º Os custos decorrentes da transferência, 

quando houver, serão de responsabilidade exclusiva do 
estudante beneficiado. 

 
§ 5º Para fins de distribuição dos valores 

globais do Programa, o estudante realocado permanecerá 
vinculado ao montante originalmente destinado à instituição 
universitária de origem. 

 
§ 6º Não sendo possível fazer a realocação de 

que trata o § 2º deste artigo, o estudante beneficiado será 
desligado do Programa, sendo dispensado da devolução dos 
valores devidamente recebidos, ressalvada a constatação de 
irregularidades de sua responsabilidade. 

 
Seção II 

Do Termo de Colaboração 
 

Art. 7º O termo de colaboração terá como 
objeto a organização e a sistematização de procedimentos e 
requisitos suplementares para: 

 
I – o recebimento da assistência financeira 

destinada ao custeio das mensalidades dos estudantes 
matriculados em instituição universitária cadastrada no 
Programa; e 

 
II – a prestação de serviço à população do 

Estado, prevista no inciso I do caput do art. 15 da Lei 
Complementar nº 831, de 2023. 

 

§ 1º O termo de colaboração será formalizado 
entre a SED e as instituições universitárias que observarem 
integralmente o procedimento previsto em edital de 
credenciamento e que comprovarem o cumprimento do 
disposto neste Decreto e na Lei Complementar nº 831, de 
2023. 

 
§ 2º O termo de colaboração será assinado  

no momento do cadastramento ou do recadastramento da 
mantenedora e de sua(s) instituição(ões) universitária(s) para 
adesão ou permanência no Programa. 

 
§ 3º No termo de colaboração constarão, no 

mínimo, as seguintes cláusulas: 
 
I – a descrição do objeto; 
 
II – as obrigações das partes; 
 
III – as regras de aplicação e de prestação de 

contas dos recursos financeiros recebidos; 
 
IV– as vedações e as sanções aplicáveis em 

caso de descumprimento; 
 
V – os critérios de transparência e de 

publicidade das informações; 
 
VI – a previsão de acompanhamento da 

contrapartida estudantil e institucional; e 
 
VII – os prazos de vigência, as hipóteses de 

rescisão e as penalidades. 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMISSÕES 

 
Seção I 

Da Comissão Estadual do Programa Universidade Gratuita 
 

Art. 8º A Comissão Estadual do Programa 
Universidade Gratuita instituída pelo art. 5º-A da Lei 
Complementar nº 831, de 2023, de caráter colegiado, 
consultivo e deliberativo, contará com um presidente, 
designado por portaria do titular da SED. 

 
§ 1º O presidente será substituído em suas 

ausências e impedimentos por um suplente, designado por 
portaria do titular da SED. 

 
§ 2º É vedada a participação simultânea de 

membros de comissão de fiscalização e de comissão de 
seleção na Comissão Estadual. 

 
Art. 9º Compete à Comissão Estadual do 

Programa Universidade Gratuita, além de outras atribuições 
previstas em lei: 

 
I – realizar visitas in loco às instituições 

universitárias cadastradas no Programa, para fins de 
verificação das estruturas físicas e pedagógicas e de apuração 
de inconsistências relacionadas aos processos de cadastramento, 
de seleção, de concessão e de fiscalização da assistência 
financeira; 

 
II – elaborar Relatório de Visita detalhando a 

existência ou não de indícios de descumprimento da legislação 
aplicável ao Programa, bem como eventuais inconsistências 
nas informações prestadas pela mantenedora da instituição 
universitária; 

 
III – encaminhar o Relatório de Visita ao titular 

da SED, para deliberação quanto às medidas cabíveis, nos 
termos deste Decreto e da legislação vigente; 

 

 
§ 2º É vedada a participação simultânea, na 

mesma instituição, de membros da comissão de fiscalização  
na comissão de seleção. 

 
§ 3º As deliberações da comissão de 

fiscalização ocorrerão por maioria simples dos membros 
presentes, sendo que o quórum mínimo para instalação da 
reunião corresponde à maioria simples do total dos membros 
da comissão. 

 
Art. 11. Compete à comissão de fiscalização: 
 
I – a qualquer tempo, verificar o cumprimento 

dos arts. 6º e 15 da Lei Complementar nº 831, de 2023; 
 
II – fiscalizar o cumprimento das atribuições  

da comissão de seleção; 
 
III – exigir dos estudantes o laudo toxicológico 

de que trata o § 4º do art. 8º da Lei Complementar nº 831, de 
2023; 

 
IV – instaurar processo administrativo para 

apuração de denúncias ou de indícios de fraude, assegurando 
ao estudante o contraditório e a ampla defesa; 

 
V – receber os processos administrativos 

instaurados pela comissão de seleção e adotar as providências 
previstas no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 831,  
de 2023; 

 
VI – emitir parecer conclusivo com registro em 

ata da decisão colegiada; e 
 
VII – solicitar à comissão de seleção a 

aplicação da suspensão ou a perda do benefício do estudante, 
quando constatado o descumprimento dos requisitos de 
elegibilidade ou indícios de fraude, comunicando a decisão à 
Comissão Estadual do Programa Universidade Gratuita, por 
meio de parecer conclusivo, para as providências cabíveis. 

 
Parágrafo único. A exigência prevista no  

inciso III do caput deste artigo poderá ser solicitada em 
situações específicas de apuração de denúncias envolvendo 
estudantes beneficiados ou em ações de amostragem a serem 
definidas pela SED. 

 
Art. 12. Na apuração de inconsistências, de 

denúncias ou de indícios de fraude, a comissão de fiscalização 
deverá instaurar processo administrativo específico, 
observadas as seguintes etapas: 

 
I – análise preliminar do caso; 
 
II – adoção de providências necessárias para 

esclarecimento dos fatos, podendo: 

IV – acompanhar o cumprimento das 
determinações e prazos fixados pela SED em decorrência das 
irregularidades constatadas; e 

 
V – propor ao titular da SED outras medidas 

necessárias à regularidade, integridade e continuidade da 
execução do Programa. 

 
Seção II 

Da Comissão de Fiscalização 
 

Art. 10. A comissão de fiscalização de que trata 
o art. 8º da Lei Complementar nº 831, de 2023, será designada 
pelo responsável legal de cada instituição universitária. 

 
§ 1º A composição da comissão de fiscalização 

deverá ser formalizada por meio de portaria e encaminhada à 
SED, contendo o nome completo e o número do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) de cada membro, devendo ser atualizada 
sempre que houver alteração de seus membros. 

 

caput

 
a) designar assistente social para 

acompanhamento do caso; 

 
b) realizar contato telefônico, visitas domiciliares,  

registrar depoimentos ou outros procedimentos necessários; 

 
c) solicitar esclarecimentos adicionais, mediante  

entrevista e/ou documentação complementar; 

 
d) receber do estudante documentos que 

comprovem e/ou que justifiquem a ocorrência e ouvir o seu 
relato; e 

 
e) tomar outras providências para a produção 

de quaisquer provas lícitas;  

 
III – notificar o estudante, após a produção de 

provas, para que apresente sua versão dos fatos e quaisquer 
considerações e fundamentos que considerar pertinentes, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis; e 

 
IV – elaborar relatório circunstanciado e emitir 

parecer conclusivo, devendo ser anexados aos autos todos  
os documentos e elementos que tenham embasado a análise e 
fundamentado a conclusão apresentada. 

 
Parágrafo único. O prazo de que trata o  

inciso III poderá ser alterado, de acordo com o caso concreto, 
desde que de forma expressamente fundamentada. 

 
Art. 13. Compete à comissão de fiscalização, 

ao receber o processo instaurado pela comissão de seleção  
na hipótese de que trata o inciso V do caput do art. 11 deste 
Decreto: 

 
I – analisar os fatos apurados, com base na 

documentação encaminhada, podendo adotar diligências 
complementares, quando necessário; 

 

caput
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II – emitir parecer conclusivo indicando, quando 

cabível, a necessidade de encaminhamento à autoridade 
policial competente e a instauração de processo de 
ressarcimento ao Estado; 

 
III – constatada a prática de crime previsto no 

caput do art. 18 da Lei Complementar nº 831, de 2023, remeter 
imediatamente os autos à autoridade policial competente; e 

 
IV – encaminhar o parecer conclusivo para 

conhecimento da Comissão Estadual do Programa Universidade  
Gratuita e à SED. 

 
Art. 14. Qualquer forma de interrupção do 

benefício deverá necessariamente ser precedida de parecer 
conclusivo da comissão de fiscalização. 

 
Seção III 

Da Comissão de Seleção 

 
Art. 15. A comissão de seleção de que trata o  

§ 2º do art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 2023, será 
instituída no âmbito de cada instituição universitária e terá 
como atribuição conduzir os processos de admissão e de 
permanência dos estudantes beneficiados do Programa 
Universidade Gratuita. 

 
§ 1º A comissão será composta por, no mínimo,  

1 (um) assistente social, 1 (um) representante discente e  
1 (um) profissional da instituição universitária, docente ou não, 
podendo a instituição designar membros adicionais, desde que 
assegurada a participação mínima de cada segmento previsto 
neste parágrafo. 

 

caput

 
VI – indeferir o pedido de admissão ou de 

permanência do estudante, respeitado o devido processo legal, 
o contraditório e a ampla defesa, quando constatado o não 
atendimento aos requisitos legais e regulamentares do 
Programa; 

 
VII – realizar diligências necessárias para a 

verificação das informações prestadas pelos candidatos 
durante os processos de admissão e de permanência; 

 
VIII – instruir processo administrativo interno 

exclusivamente nos casos previstos no art. 18 da Lei 
Complementar nº 831, de 2023, e encaminhar à comissão  
de fiscalização para adoção das providências cabíveis; e 

 
IX – aplicar a suspensão ou perda da 

assistência financeira, após parecer conclusivo da comissão  
de fiscalização, caso o estudante não atenda a legislação em 
vigor, especialmente as cláusulas do CAFE. 

 
Parágrafo único. Serão submetidas à 

homologação do presidente da instituição universitária as 
decisões relacionadas à avaliação dos requisitos de que trata o 
art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 2023, aos critérios de 
desempate, sua aplicação e à seleção dos beneficiários para 
admissão e permanência no Programa Universidade Gratuita. 

 
Seção IV 

Dos Impedimentos e da Suspeição 
 

Art. 17. Os membros da Comissão Estadual do 
Programa Universidade Gratuita, da comissão de fiscalização  
e da comissão de seleção, e os servidores da SED que atuam 
no Programa que incidirem nas causas de impedimento ou de 
suspeição previstas nos arts. 9º-A e 9º-B da Lei Complementar  
nº 831, de 2023, deverão comunicar o fato: 

 
I – ao presidente da comissão de fiscalização, 

quando se tratar de membro de sua comissão ou de membro 
de comissão de seleção da mesma instituição universitária; 

 
II – ao presidente da Comissão Estadual do 

Programa Universidade Gratuita, quando se tratar de membro 
desta comissão ou de presidente de comissão de fiscalização; 

 
III – ao titular da SED, quando se tratar do 

presidente da Comissão Estadual do Programa Universidade 
Gratuita ou dos servidores da SED. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ADMISSÃO E DA PERMANÊNCIA DO ESTUDANTE  
NO PROGRAMA UNIVERSIDADE GRATUITA 

 
Seção I 

Da Inscrição, da Seleção e da Admissão 
 
Art. 18. Para a inscrição no processo seletivo 

do Programa Universidade Gratuita, o estudante deverá 
realizar cadastro no sistema informatizado disponibilizado pela 
SED relacionado à instituição universitária. 

 
Art. 19. A SED publicará edital de 

cadastramento e de recadastramento, contemplando as regras, 
os prazos e os cronogramas específicos para cada modalidade: 

 
I – admissão de novos beneficiários; e 
 
II – renovação da permanência no Programa. 
 
§ 1º O edital será divulgado pelas instituições 

universitárias em seus sites oficiais e em locais de ampla 
circulação em suas dependências. 

 
§ 2º O edital conterá, no mínimo, os requisitos 

a serem atendidos para admissão e permanência no Programa, 
os critérios de classificação e de desempate e as cláusulas 
essenciais para a concessão da assistência financeira. 

 
Art. 20. As informações prestadas no ato  

do cadastro ou do recadastro são autodeclaratórias e de 
responsabilidade do estudante, devendo ser comprovadas 
mediante a apresentação dos documentos exigidos, sob pena 
de invalidação da inscrição e impedimento de participação no 
Programa. 

 
Art. 21. É de exclusiva responsabilidade do 

estudante a realização dos procedimentos de cadastro ou de 
recadastro de forma correta e completa no sistema 
informatizado da SED, nos termos do edital de cadastramento 
e de recadastramento, dentro dos prazos determinados no 
cronograma estipulado pela SED. 

 
Art. 22. Será considerado classificado o 

estudante inscrito que tiver seu cadastro e documentação 
analisados e validados pela comissão de seleção da instituição 
universitária, com a devida comprovação do cumprimento  
dos requisitos previstos no art. 6º da Lei Complementar nº 831,  
de 2023, e neste Decreto. 

 
§ 1º A classificação do estudante inscrito 

constitui etapa essencial para definição da ordem final dos 
estudantes, conforme o IC. 

 
§ 2º O IC será gerado automaticamente pelo 

sistema informatizado da SED, a partir das informações 
prestadas pelo estudante no ato do cadastro. 

 
§ 3º A classificação dos estudantes inscritos 

não assegura, por si só, a concessão da assistência financeira, 
que dependerá da posição do estudante na ordem final de 
classificação pelo IC e da disponibilidade orçamentária do 
Programa. 

 
§ 4º A instituição universitária deverá publicar 

lista dos estudantes inscritos, classificados, beneficiados e não 
beneficiados na forma do inciso III do caput do art. 22 da Lei 
Complementar nº 831, de 2023. 

 
Art. 23. Observado o disposto no art. 6º da Lei 

Complementar nº 831, de 2023, o IC será calculado conforme 
metodologia prevista neste Decreto e complementada em ato 
da SED, com base: 

 
I – na renda familiar per capita mensal (RPC); 
 
II – no número de pessoas do grupo familiar (GF); 
 
III – nos bens do grupo familiar (BGF); e 
 
IV – no fator de ponderação (FP). 
 
§ 1º Fica definido que, quanto maior for o 

resultado obtido no cálculo, maior será o IC do candidato 
inscrito. 

 
§ 2º A RPC será obtida a partir da renda bruta 

mensal de todos os integrantes do grupo familiar, calculada 
pela seguinte fórmula: RPC = renda bruta familiar mensal/GF. 

 
§ 3º Para fins deste Decreto, considera-se  

renda bruta familiar mensal a soma dos rendimentos brutos de 
todos os membros do grupo familiar, provenientes de quaisquer 
fontes, tais como salários, vencimentos, proventos, pensões, 
benefícios, comissões, rendimentos do trabalho autônomo, 
aluguéis, atividades rurais ou informais, auxílio de terceiros, 
aplicações financeiras, em rol não taxativo, e sempre 
considerados antes de quaisquer deduções. 

 
§ 4º O FP será composto pelos seguintes itens: 
 
I – parâmetro considerando o valor da RPC (PR); 
 
II – parâmetro considerando os bens do grupo 

familiar (PBGF); e 
 
III – parâmetro considerando curso estratégico 

(PCE). 
 
§ 5º Ao PR será atribuído o valor de: 
 
I – 10 (dez), quando a RPC for menor ou igual 

a 1/4 (um quarto) do salário mínimo nacional; 
 
II – 8 (oito), quando a RPC for maior que  

1/4 (um quarto) e menor ou igual a 1/2 (meio) salário mínimo 
nacional; 

 

§ 2º A instituição universitária deverá 
dimensionar a composição da comissão de seleção de forma 
compatível com o volume de estudantes beneficiados e a 
complexidade das atividades sob sua responsabilidade, 
garantindo condições adequadas para o cumprimento 
tempestivo e eficiente de suas atribuições. 

 
§ 3º É vedada a participação simultânea, na 

mesma instituição, de membros da comissão de fiscalização  
na comissão de seleção. 

 
§ 4º A composição da comissão de seleção 

deverá ser formalizada por meio de portaria e encaminhada  
à SED, contendo o nome completo e o número do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) de cada membro, devendo ser atualizada 
sempre que houver alteração de seus membros. 

 
§ 5º O presidente será responsável pela 

coordenação dos trabalhos, pelo cumprimento dos trâmites  
e dos prazos e pela prática dos demais atos necessários ao 
funcionamento da comissão. 

 
§ 6º A comissão de seleção deverá conduzir os 

procedimentos de admissão e de permanência de estudantes 
de forma transparente, devidamente documentada e registrada, 
permanecendo os documentos à disposição da instituição 
universitária, da SED e de interessados, nos termos da 
legislação aplicável e observada a Lei federal nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 

 
Art. 16. Compete à comissão de seleção: 
 
I – avaliar os requisitos de admissão e de 

permanência de estudantes previstos neste Decreto, na Lei 
Complementar nº 831, de 2023, e nos atos complementares 
expedidos pela SED; 

 
II – validar os dados informados no cadastro e 

a documentação apresentada pelo estudante nos processos de 
admissão e de permanência, e proceder ao registro no sistema 
informatizado do Programa; 

 
III – classificar os estudantes inscritos por 

ordem decrescente do IC após análise do cadastro e da 
documentação apresentada pelo estudante, observados os 
critérios de desempate previstos neste Decreto;  

 
IV – selecionar os estudantes classificados  

que receberão a assistência financeira de acordo com a  
sua posição no ranqueamento do IC e a disponibilidade 
orçamentária, e realizar os procedimentos de concessão do 
benefício; 

 
V – elaborar e publicar, após homologação pelo 

dirigente máximo da instituição universitária, a relação de 
estudantes inscritos, classificados, beneficiados e não 
beneficiados, conforme o disposto no inciso III do caput do  
art. 22 da Lei Complementar nº 831, de 2023; 

 

III – 6 (seis), quando a RPC for maior que  
1/2 (meio) e menor ou igual a 1 (um) salário mínimo nacional; 

 
IV – 4 (quatro), quando a RPC for maior que  

1 (um) e menor ou igual a 2 (dois) salários mínimos nacionais; 
 
V – 2 (dois), quando a RPC for maior que  

2 (dois) e menor ou igual a 3 (três) salários mínimos nacionais; e 
 
VI – 1 (um), quando a RPC for maior que  

3 (três) e menor ou igual a 4 (quatro) salários mínimos nacionais. 
 
§ 6º Ao PBGF, considerado o valor total dos 

bens do grupo familiar, será atribuído valor conforme o disposto 
no inciso II do § 6º do art. 6º da Lei Complementar nº 831,  
de 2023. 

 
§ 7º Ao PCE será atribuído o valor de: 
 



PÁGINA 11 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22659-A 11.12.2025 - QUINTA-FEIRA

caput

 
V – aos estudantes PcDs será permitida a 

possibilidade de concessão do benefício para que o percentual 
de 5% (cinco por cento) seja observado, independentemente 
de seu posicionamento na lista de classificação geral dos 
estudantes por IC; 

 
VI – caso não haja PcDs inscritas e 

classificadas na lista geral por IC em número suficiente para 
preencher o percentual reservado, as vagas poderão ser 
destinadas aos demais inscritos, observada a ordem de 
classificação geral; e 

 
VII – a comprovação da deficiência será feita 

mediante apresentação de documento comprobatório da 
situação emitido por profissional da área. 

 
Parágrafo único. Nos casos de empate entre 

PcDs inscritas, aplica-se o disposto no art. 26 deste Decreto. 
 
Art. 28. O titular da SED publicará portaria 

dispondo sobre a relação padronizada dos documentos para  
a comprovação dos requisitos previstos nesta Seção. 

 
Seção II 

Da Celebração do Contrato  
de Assistência Financeira Estudantil (CAFE) 

 
Art. 29. A concessão da assistência financeira 

ao estudante matriculado em curso de graduação ficará 
condicionada à formalização do CAFE, celebrado entre o 
estudante beneficiário e a SED, com a interveniência da 
mantenedora da instituição universitária. 

 
§ 1º O CAFE conterá, no mínimo: 
 

caput

 
I – a opção pela renovação do benefício é 

prerrogativa exclusiva do estudante beneficiário, que deverá 
respeitar o cronograma semestral publicado pela SED, sob 
pena de perda do direito à renovação; 

 
II – para os estudantes beneficiados com 

bolsas de pesquisa e extensão universitária previstas na Lei 
Complementar nº 407, de 25 de janeiro de 2008, a 
possibilidade de renovação será garantida até o término do 
projeto de pesquisa dentro do tempo regular do curso; e 

 
III – em qualquer dos casos mencionados  

nos incisos I e II do caput deste artigo, a renovação deverá 
respeitar a legislação vigente no momento da concessão do 

 
I – 4 (quatro), para cursos de graduação em 

engenharias e licenciaturas; 
 
II – 1 (um), para os demais cursos. 
 
§ 8º O FP será calculado pela fórmula:  

FP = (PR + PBGF + PCE). 
 
§ 9º O IC será calculado pela fórmula:  

IC = (FP / RPC) × 100. 
 
§ 10. A comissão de seleção poderá solicitar 

documentos adicionais que considere necessários para a 
análise socioeconômica. 

 
Art. 24. Para fins do disposto no § 7º do art. 23  

deste Decreto, consideram-se: 
 
I – cursos de licenciatura: aqueles cursos de 

graduação reconhecidos pelo MEC, cadastrados no Programa 
com grau acadêmico “Licenciatura”, destinados à formação  
de professores; 

 
II – cursos de engenharia: aqueles cursos de 

graduação reconhecidos pelo MEC, cadastrados no Programa, 
cuja denominação oficial contenha o termo “Engenharia”. 

 
Art. 25. A concessão da assistência financeira 

consiste na homologação do benefício pela comissão de 
seleção da instituição universitária, realizada no sistema 
informatizado da SED, mediante a validação da classificação 
dos estudantes aptos ao recebimento, com base na 
documentação apresentada e na observância dos critérios 
legais e regulamentares. 

 
§ 1º A concessão ocorrerá aos estudantes 

classificados, conforme a ordem decrescente do IC, limitada  
à disponibilidade orçamentária e financeira do Programa. 

 
§ 2º Compete à comissão de seleção proceder 

à análise e validação da documentação e das informações 
cadastrais dos estudantes, homologando a classificação 
gerada automaticamente pelo sistema. 

 
§ 3º A concessão será formalizada por meio  

do CAFE, celebrado entre a SED e o estudante, com 
interveniência da instituição universitária. 

 
§ 4º A assinatura do CAFE constitui condição 

indispensável para a efetiva concessão do benefício e para  
o repasse dos recursos correspondentes à mensalidade. 

 
§ 5º O valor máximo da assistência financeira 

não poderá exceder o valor da mensalidade informado pela 
instituição universitária no sistema, observadas as disposições 
da Lei federal nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, e da  
Lei Complementar nº 831, de 2023. 

 
Art. 26. Em caso de empate na classificação 

final pelo IC, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes 
critérios de desempate: 

 
I – ser egresso do ensino médio ou equivalente 

de escolas das redes públicas de ensino catarinenses, ou de 
instituições privadas catarinenses com bolsa integral ou parcial 
durante todo o ensino médio; 

 
II – caso persista o empate após a aplicação  

do critério previsto no inciso I do caput deste artigo, o estudante 
com mais idade será beneficiado. 

 
Art. 27. A reserva mínima de 5% (cinco por 

cento) das vagas para estudantes com deficiência, prevista no  
§ 4º do art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 2023, será 
implementada a cada semestre, com base no número de vagas 
ofertadas, observadas as seguintes regras: 

 
I – consideram-se pessoas com deficiência 

(PcDs) aquelas de que trata o art. 2º Lei federal nº 13.146, de  
6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 
II – as PcDs inscritas serão classificadas pelo 

IC, em lista única, juntamente com os demais inscritos 
classificados; 

 
III – quando a aplicação do percentual resultar 

em número fracionado, será considerado o primeiro número 
inteiro subsequente para garantir o percentual mínimo exigido; 

 
IV – para atender ao percentual exigido pela 

legislação relacionada aos estudantes PcDs, o sistema indicará 
que o primeiro estudante a ser contemplado com o benefício 
será um estudante nesta condição, logo após, considerando a 
proporção de 5% (cinco por cento) das vagas, serão habilitadas 
as concessões com base no IC, até chegar à próxima posição, 
quando o sistema aplicará novamente a concessão para um 
estudante PcD; 

 

I – os dados pessoais do estudante e a 
identificação do curso; 

 
II – o valor da mensalidade devida pelo 

estudante; 
 
III – o valor mensal da assistência financeira  

a ser pago pela SED; 
 
IV – a vigência do benefício; 
 
V – as obrigações das partes, especialmente 

as previstas no Capítulo V deste Decreto; 
 
VI – a forma de pagamento; e 
 
VII – as hipóteses de perda do benefício e as 

penalidades aplicáveis. 
 
§ 2º A assinatura do CAFE será condição 

indispensável para a efetiva concessão da assistência 
financeira. 

 
Seção III 

Da Permanência 
 

Art. 30. A permanência do estudante no 
Programa fica condicionada à manutenção dos requisitos  
de que tratam os incisos I, III e IV do caput do art. 6º da  
Lei Complementar nº 831, de 2023, cuja observância deverá  
ser atestada semestralmente pelo beneficiário. 

 
§ 1º A solicitação de renovação da 

permanência é de responsabilidade exclusiva do estudante 
beneficiado, que deverá realizar o recadastro no sistema 
informatizado da SED, nos prazos definidos em edital, 
atualizando suas informações e anexando, quando necessário, 
documentos comprobatórios. 

 
§ 2º O recadastro será analisado e validado 

pela comissão de seleção sempre que houver alteração nas 
informações cadastrais ou documentais que possam impactar  
o atendimento dos critérios de permanência previstos na Lei 
Complementar nº 831, de 2023, e neste Decreto. 

 
§ 3º Além das hipóteses de que trata o art. 18  

da Lei Complementar nº 831, de 2023, acarretará a perda da 
assistência financeira: 

 
I – a falta de solicitação de renovação; ou  
 
II – o não cumprimento dos requisitos de 

permanência no Programa.  
 
§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, fica 

assegurado ao beneficiário o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 31. Para atendimento do disposto no  

art. 25 da Lei Complementar nº 831, de 2023, devem ser 
observadas as seguintes condições: 

 

caput

benefício, garantindo-se o cumprimento dos requisitos e a 
adequação às normas e condições estabelecidas à época  
da concessão. 

 
Art. 32. O titular da SED publicará portaria 

dispondo sobre a relação padronizada dos documentos para  
a comprovação dos requisitos previstos nesta Seção. 

 
CAPÍTULO V 

DAS OBRIGAÇÕES 
 

Seção I 
Das Obrigações da Secretaria de Estado da Educação (SED) 

 
Art. 33. São obrigações da SED: 
 
I – prestar assistência financeira destinada ao 

pagamento integral das mensalidades de cursos de graduação 
dos estudantes beneficiados; 

 
II – realizar o planejamento para o exercício 

seguinte, considerando o valor mínimo dos recursos a serem 
disponibilizados para a assistência financeira; 

 
III – publicar, anualmente, edital de 

cadastramento e de recadastramento das mantenedoras e das 
instituições universitárias; 

 
IV – publicar, semestralmente, edital para 

cadastramento e recadastramento de inscritos e de 
beneficiados para participação no Programa; 

 
V – realizar a distribuição financeira, observado 

o disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 831, de 2023; 
 
VI – divulgar, por meio de portaria, o valor dos 

recursos financeiros para a assistência aos estudantes a serem 
transferidos pelo Estado; 

 
VII – realizar a transferência dos recursos,  

na conta bancária da instituição universitária, conforme 
informações prévias do RAF, até o último dia do mês 
subsequente ao da prestação do serviço educacional aos 
estudantes beneficiados, em conta bancária informada pela 
instituição universitária, desde que atendidas às condições 
estabelecidas pela SED; 

 
VIII – acompanhar e fiscalizar a aplicação  

dos recursos públicos e os prazos para saneamento das 
irregularidades verificadas, observado o disposto no § 2º do  
art. 5º da Lei Complementar nº 831, de 2023; 

 
IX – determinar a suspensão temporária  

do pagamento da assistência financeira, em caso de 
irregularidades não sanadas no prazo previsto no § 1º do art. 5º  
da Lei Complementar nº 831, de 2023; 

 
X – proteger os dados dos titulares, em 

consonância com a Lei federal nº 13.709, de 2018 (LGPD); 
 
XI – disponibilizar canal específico na internet 

para encaminhamento de denúncias; 
 
XII – definir os procedimentos para a execução 

e o controle da contrapartida do Programa; 
 
XIII – dispor sobre a formação continuada  

a ser ofertada pelas instituições, nos termos do inciso IX do  
caput do art. 14 da Lei Complementar nº 831, de 2023; 

 
XIV – dispor sobre a relação padronizada dos 

documentos que deverão ser exigidos dos estudantes pelas 
instituições universitárias para a comprovação dos requisitos 
previstos na Seção II do Capítulo II da Lei Complementar  
nº 831, de 2023; 
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XV – definir os valores máximos unitários da 
assistência financeira destinados ao pagamento de cada 
mensalidade; 

 

XVI – definir os critérios para o pagamento da 
bolsa de auxílio permanência, os quais serão regulamentados 
por Decreto específico; 

 

XVII – fiscalizar o cumprimento da devolução 
de valores, por parte da instituição universitária e dos 
estudantes, nos casos de descumprimento da legislação; 

 

XVIII – aplicar as penalidades previstas na 
legislação em vigor;  

 

XIX – avaliar e homologar o cadastramento  
e o recadastramento das instituições universitárias, bem como 
o cumprimento continuado dos requisitos para permanência no 
Programa; e 

 

XX – instaurar processo administrativo de 
ressarcimento ao erário, quando necessário. 

 
Seção II 

Das Obrigações da Mantenedora e da Instituição Universitária 
 

Art. 34. São obrigações das mantenedoras e 
das instituições universitárias, além daquelas previstas no  
art. 14 da Lei Complementar nº 831, de 2023: 

 
I – realizar o cadastramento e o recadastramento  

no Programa; 
 

II – realizar o processo de seleção do candidato; 
 
III – executar o curso pelo valor contratado pelo 

estudante e nas condições apresentadas no termo de 
colaboração, no momento do cadastramento ou do 
recadastramento, observado o disposto no decreto de que trata 
o parágrafo único do art. 10 da Lei Complementar nº 831, de 
2023, e os ditames para aumento da mensalidade previstos  
na Lei federal nº 9.870, de 1999; 

 
IV – manter atualizados, no sistema 

informatizado disponibilizado pela SED, os dados da 
mantenedora e de sua(s) instituição(ções) universitária(s); 

 
V – instituir a comissão de seleção e a comissão 

de fiscalização, no âmbito de cada instituição universitária; 
 
VI – orientar sobre a formalização do CAFE a 

ser celebrado com o estudante beneficiado pela assistência 
financeira e a SED; 

 
VII – informar os dados relativos à assistência 

financeira dos estudantes, no sistema informatizado, conforme 
orientações da SED; 

 

VIII – assegurar a validação e o registro, no 
sistema informatizado da SED, da documentação comprobatória  
destinada à verificação da elegibilidade e manutenção da 
permanência dos estudantes no Programa; 

 

IX – gerar, mensalmente, o RAF, disponível no 
sistema informatizado, com a assinatura do responsável legal 
da mantenedora da instituição universitária, e encaminhar à 
SED para pagamento; 

 
X – devolver, imediatamente, qualquer 

importância recebida indevidamente, mesmo que a constatação 
dessa incorreção venha a ocorrer após o encerramento da 
vigência do termo de colaboração; 

 
XI – prestar atendimento aos estudantes no 

que se refere a orientações, obrigações, documentação e 
legislação publicada pela SED; 

caput

 
XV – garantir vagas suficientes para o 

cumprimento da contrapartida na área de formação do egresso, 
para todos os participantes do Programa; 

 
XVI – garantir às PcDs egressas o direito a 

vagas de contrapartida adaptadas às suas condições, em 
conformidade com a legislação vigente; e 

 
XVII – registrar, imediatamente, no sistema 

informatizado da SED, quando houver a alteração da data fim 
do benefício, especialmente nos casos de interrupção de curso. 

 
Art. 35. Para atendimento ao disposto no  

inciso VII do caput do art. 14 da Lei Complementar nº 831, de 
2023, deverá ser assegurado: 

 
I – o alinhamento progressivo de conteúdos, 

competências e cargas horárias entre cursos de mesma 
denominação, respeitadas as diretrizes nacionais de cada área 
de formação; 

 
II – que a compatibilização respeite as 

especificidades regionais que demandam aspectos diversos na 
formação acadêmica, garantindo que as peculiaridades locais 
sejam contempladas nos PPCs e nas matrizes curriculares, 
sem prejuízo da qualidade e da equivalência geral; e 

 
III – que o processo de equivalência não 

comprometa a autonomia universitária, garantida pela 
legislação específica, permitindo que cada instituição preserve 
suas características e identidade acadêmica. 

 
Parágrafo único. O processo de compatibilização  

curricular deverá ter como objetivo favorecer a mobilidade 
acadêmica e o aproveitamento de estudos entre as instituições 
que integram o Programa Universidade Gratuita, podendo ser 
orientado por diretrizes comuns, instrumentos referenciais ou 
parâmetros mínimos estabelecidos pela SED, em conjunto com 
as instituições universitárias. 

 
Art. 36. Para atendimento ao disposto no  

inciso XIII do caput do art. 14 da Lei Complementar nº 831,  
de 2023, devem ser observadas as seguintes condições: 

 
I – a necessidade e a localização dos cursos 

serão definidas pela SED, considerando o planejamento 
territorial da oferta de formação docente e as demandas da 
rede pública de ensino; 

 
II – caberá à instituição universitária elaborar o 

projeto pedagógico de cada curso, observando as normas 
vigentes e incluindo, no mínimo, a justificativa da proposta,  
os objetivos gerais e específicos, a estrutura e os componentes 
curriculares, bem como o cronograma de implantação e 
execução; 

 
III – o estágio curricular supervisionado previsto 

no PPC deverá atender à Lei federal nº 11.788, de 25 de 

 
XII – promover programas de formação 

continuada de que trata o inciso IX do caput do art. 14 da Lei 
Complementar nº 831, de 2023, alinhados à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), à Resolução CNE/CP nº 2, de  
20 de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), às normativas do MEC e às políticas públicas estaduais, 
de acordo com as demandas da SED, nas modalidades 
presencial ou virtual síncrona; 

 
XIII – não cobrar matrícula, rematrícula ou 

cobrança de natureza similar, sob qualquer denominação, dos 
estudantes beneficiados; 

 
XIV – informar à SED a data de colação de 

grau, bem como a situação acadêmica do estudante 
beneficiado pelo Programa; 

 

caput

caput

 
V – solicitar, semestralmente, a renovação  

do benefício, de acordo com o edital de cadastramento e  
de recadastramento, observado o cronograma publicado pela 
SED;  

 
VI – informar, obrigatoriamente, na solicitação 

de renovação, eventual alteração da condições inicialmente 
comprovadas relativas ao requisitos dos inciso I, III e IV do 
caput do art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 2023, 
apresentando os documentos complementares e comprobatórios  
correspondentes; 

 
VII – manter atualizados todos os seus dados 

cadastrais no sistema informatizado da SED no período de 
cadastramento ou de recadastramento, conforme cronograma; 

 
VIII – cumprir a contrapartida exigida pelo  

art. 15 da Lei Complementar nº 831, de 2023, ou, em caso de 
interrupção do curso, a compensação proporcional prevista no 
art. 13-A da Lei mencionada, observado o disposto no Capítulo 
VI deste Decreto, de acordo com a duração e as condições do 
benefício recebido, independentemente de ter sido financiado 
pelo Estado ou com a gratuidade concedida pela instituição 
universitária; 

 
IX – não coordenar, incentivar ou praticar 

qualquer manifestação ou tentativa de ridicularização, coação, 
agressão física, moral ou qualquer outra forma de 
constrangimento que possa acarretar risco à saúde ou à 
integridade física dos alunos nas instituições de ensino superior 
do Estado; 

 
X – estar ciente de que, se praticar crime cuja 

pena aplicada for privativa de liberdade por tempo igual ou 
superior a 2 (dois) anos, sofrerá as penalidades administrativas 
previstas nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 18 da  
Lei Complementar nº 831, de 2023; e 

setembro de 2008, às demais normas aplicáveis, assegurando 
práticas de ensino que contribuam para o desenvolvimento  
das competências previstas no Currículo Base do Território 
Catarinense (CBTC); e 

 
IV – os projetos pedagógicos deverão observar 

as Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum 
para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação), com integração aos fundamentos do CBTC. 

 
Seção III 

Das Obrigações do Estudante 
 

Art. 37. São obrigações do estudante 
beneficiado, além daquelas previstas na Lei Complementar  
nº 831, de 2023: 

 
I – assinar o CAFE e os recibos mensais  

do benefício; 
 
II – não receber outra assistência financeira 

proveniente de recursos públicos, durante o recebimento do 
benefício do Programa Universidade Gratuita, exceto bolsas de 
estágios e/ou de participação em programas de formação 
docente; 

 
III – cumprir o regulamento da instituição 

universitária em que estiver matriculado, observando, ainda, 
uma postura acadêmica adequada e respeitosa em todas as 
comunicações estabelecidas com os membros da comissão  
de seleção, da comissão de fiscalização e servidores da SED; 

 
IV – obter desempenho acadêmico satisfatório 

de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de 
aproveitamento acadêmico no conjunto das disciplinas 
cursadas no semestre letivo antecedente, sob pena de 
cancelamento e impedimento de renovação do benefício para  
o semestre seguinte; 

 

caput

caput

 
XI – encaminhar, sempre que solicitado, os 

documentos requeridos pela SED ou pelas comissões, sob 
pena de cancelamento da assistência. 

 
§ 1º O estudante beneficiado que não cumprir 

integralmente a contrapartida prevista no inciso I do caput do 
art. 15 da Lei Complementar nº 831, de 2023, deverá restituir 
ao erário a totalidade dos valores investidos no benefício, 
devidamente atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) até a data do efetivo pagamento, 
acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo 
da adoção das demais medidas cabíveis. 

 
§ 2º A verificação da prática de crime de que 

trata o inciso X do caput deste artigo se dará apenas por 
decisão transitada em julgado, ainda que sua publicação ocorra 
após a admissão no Programa. 

 
CAPÍTULO VI 

DA CONTRAPARTIDA 
 

Seção I 
Da Contrapartida do Estudante 

 
Art. 38. O estudante beneficiado deverá, após  

a colação de grau, optar pela forma de prestação da 
contrapartida ao Estado, conforme o disposto no art. 15 da  
Lei Complementar nº 831, de 2023. 

 
Art. 39. Na hipótese de prestação de serviço à 

população do Estado, a carga horária de contrapartida a ser 
cumprida pelo estudante beneficiário será proporcional ao 
percentual de bolsa concedida pela instituição universitária, 
considerando-se a proporção mensal de 20 (vinte) horas de 
contrapartida para cada mês de benefício integral, até o limite 
máximo de 480 (quatrocentas e oitenta) horas. 

 
§ 1º No caso de estudante PcD que optar pela 

prestação de serviços, a instituição universitária deverá 
assegurar condições de acessibilidade, adaptações razoáveis  
e oferta de atividades de compensação compatíveis com  
suas limitações e potencialidades, garantindo igualdade de 
oportunidades para o cumprimento da obrigação. 

 
§ 2º O estudante PcD poderá ser dispensado 

da execução da contrapartida em forma de serviço, quando 
comprovadas a impossibilidade de execução e a inviabilidade 
de adaptação, mediante laudo médico e parecer fundamentado 
da instituição universitária, ratificados pela comissão de 
fiscalização e homologados pela Comissão Estadual do 
Programa Universidade Gratuita. 

 
§ 3º Os documentos comprobatórios de que 

trata o § 2º deste artigo deverão ser inseridos no sistema 
informatizado da SED, arquivados pela instituição universitária 
e disponibilizados sempre que requisitados pela Comissão 
Estadual do Programa Universidade Gratuita ou pela SED. 
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caput

caput

 
Art. 40. A instituição universitária firmará termo 

de cooperação com órgãos e entidades públicas e privadas 
sem fins lucrativos ou que prestem serviço público para a 
realização da contrapartida por meio da oferta de vagas  
de contrapartida e da definição das responsabilidades de  
cada parte. 

 
§ 1º A instituição universitária fica responsável 

por assegurar a celebração e a manutenção dos termos de 
cooperação necessários à execução da contrapartida pelos 
egressos. 

 
§ 2º O termo de cooperação deverá 

estabelecer as condições gerais para a prestação dos serviços 
de contrapartida, indicando as áreas de atuação, as profissões 
ou os campos de prática em que poderão ser desenvolvidas  
as atividades, de modo a assegurar o vínculo institucional 
necessário à execução e à supervisão das ações. 

 

Art. 41. Para os fins deste Decreto, entende-se  
como vaga de contrapartida a oportunidade de execução da 
prestação de serviços previstos nos termos de cooperação 
firmados entre a instituição universitária e as entidades 
parceiras, correspondentes às atividades de natureza 
profissional destinadas exclusivamente aos egressos do 
Programa. 

 

§ 1º As vagas de contrapartida não se 
confundem com vagas acadêmicas ou de matrícula em cursos, 
constituindo-se em oportunidades de atuação socialmente 
relevantes, de caráter não remunerado, destinadas ao 
cumprimento da contrapartida obrigatória. 

 

§ 2º Cada vaga de contrapartida deverá estar 
vinculada a um plano de trabalho, nos termos deste Decreto. 

 

§ 3º O plano de trabalho é de caráter individual, 
elaborado especificamente para cada egresso vinculado a uma 
vaga de contrapartida, e deverá conter, no mínimo: 

 

I – a descrição detalhada das atividades a 
serem desenvolvidas; 

 

II – a carga horária total e o período de execução; 
 

III – a indicação do responsável pela supervisão; e  
 

IV – a validação das atividades realizadas. 
 

Art. 42. A execução da contrapartida deverá 
observar as seguintes condições: 

 

I – a carga horária semanal dedicada à 
contrapartida não poderá ultrapassar 40 (quarenta) horas, salvo 
autorização expressa da instituição universitária e da entidade 
parceira, em casos justificados; 

 

II – a contrapartida poderá ser cumprida de 
forma contínua ou concentrada em determinados períodos, 
desde que observados o limite total de 480 (quatrocentas e 
oitenta) horas e o prazo máximo de 2 (dois) anos para sua 
integralização; 

 

III – o cumprimento da contrapartida em mais 
de uma entidade será admitido, devendo cada plano de 
trabalho ser elaborado individualmente por entidade parceira, 
ficando a instituição universitária responsável por consolidar  
e controlar a integralização da carga horária do egresso; 

 

IV – a prestação de serviços realizada pelos 
egressos no âmbito da contrapartida constitui obrigação de 
caráter social vinculada ao benefício recebido, não gerando 
vínculo empregatício de qualquer natureza com a entidade 
parceria, com a instituição universitária ou com o Estado, sendo 
vedado o pagamento de remuneração, bolsa ou vantagem de 
qualquer natureza em decorrência de sua execução; e 

 

V – as atividades de contrapartida deverão 
observar as normas legais, regulamentares e éticas aplicáveis 
à formação e ao exercício profissional dos egressos, sendo 
vedada, em qualquer hipótese, sua execução em condições 
que possam configurar exercício irregular de profissão 
regulamentada ou contrariar disposições específicas das 
respectivas áreas de atuação. 

 

Art. 43. Compete à instituição universitária 
organizar e divulgar as vagas de contrapartida, assegurando 
aos egressos o direito de escolha, bem como realizar o 
acompanhamento da execução e controles pertinentes. 

 

Art. 44. Não serão aceitas como contrapartida: 
 

I – horas de estágios obrigatórios previstos na 
matriz curricular; 

 
II – atividades de componentes curriculares 

obrigatórios ou optativos; 
 
III – cursos de extensão de observação prática 

vinculados à matriz curricular; 
 
IV – atividades voluntárias não previstas em 

plano de trabalho aprovado; e 
 
V – participação como ouvinte ou cursista em 

programas de formação docente, sem prestação direta de 
serviços à comunidade ou à rede pública de ensino. 

 
Art. 45. A contrapartida deverá estar vinculada 

à área de formação do egresso, ser realizada no território do 
Estado, observar princípios éticos e profissionais e ter sua 
execução individualmente comprovada por documento emitido 
pela entidade parceira. 

 
Art. 46. A validação das horas de contrapartida 

será de responsabilidade da instituição universitária, que 
deverá efetuar o registro no sistema informatizado da SED, 
com base no cumprimento do plano de trabalho e na 
comprovação documental emitida pela entidade parceira, 
cabendo à comissão de fiscalização acompanhar e verificar a 
regularidade do processo. 

 
Parágrafo único. Cabe à instituição universitária 

assegurar que o cumprimento da contrapartida observe 
critérios de qualidade, de forma a garantir que as atividades 
desenvolvidas sejam compatíveis com a formação acadêmica  
do egresso, produzam efetivo benefício social ou institucional  
à entidade parceira e preservem a finalidade pública do 
Programa. 

 
Art. 47. A fiscalização do cumprimento  

da contrapartida caberá às instituições universitárias e às 
respectivas comissões de fiscalização, sem prejuízo da 
atuação subsidiária da Comissão Estadual do Programa 
Universidade Gratuita e da SED, nos termos do art. 18-A da  
Lei Complementar nº 831, de 2023. 

 
Art. 48. As instituições universitárias poderão, 

por ato interno, instituir comissão ou estrutura específica de 
gestão da contrapartida, destinada a planejar, coordenar e 
acompanhar as atividades vinculadas à sua execução. 

 
Parágrafo único. A gestão da contrapartida 

requer organização e acompanhamento permanentes, devendo 
as instituições universitárias garantir equipe compatível com o 
volume e a complexidade das atividades, sem prejuízo das 
competências das comissões de fiscalização previstas neste 
Decreto. 

 
Art. 49. Decorrido o prazo legal sem o 

cumprimento da contrapartida, a instituição universitária dará 
ciência à SED e notificará o estudante beneficiado para 
proceder à devolução dos recursos públicos recebidos.  

 
Art. 50. Na hipótese de o estudante optar pela 

contrapartida na modalidade de ressarcimento ao erário, a 
comissão de fiscalização encaminhará parecer conclusivo  
à SED, para fins de instauração dos procedimentos 
administrativos de cobrança.  

 
Parágrafo único. O débito poderá ser 

parcelado, nos termos e nas condições estabelecidos no 
parágrafo único do art. 59 deste Decreto. 

 
Subseção Única 

Das Hipóteses de Compensação Proporcional 
 

Art. 51. Nas hipóteses de interrupção do curso 
deverá ser observado o procedimento de que trata o art. 13-A  
da Lei Complementar nº 831, de 2023. 

 
§ 2º Caso o parecer de que trata o inciso III  

do § 1º deste artigo conclua pelo não ressarcimento ao Estado, 
a comissão autorizará a elaboração de plano de ação por parte 
da instituição universitária, vinculados a projetos de extensão. 

 
§ 3º A instituição universitária somente poderá 

cadastrar o plano de ação no sistema informatizado da SED 
após a emissão do parecer conclusivo pela comissão de 
fiscalização. 

 
§ 4º O plano de ação será elaborado 

individualmente, conterá a descrição das atividades, carga 
horária, local de execução, responsável pela supervisão e 
prazo de conclusão. 

 
§ 5º O plano de ação do estudante PcD deverá 

conter a descrição das condições de acessibilidade e das 
adaptações necessárias para a execução da compensação 
proporcional. 

 
Art. 52. Compete à instituição universitária 

apresentar um plano de ação para a compensação 
proporcional, que poderá ser realizada por meio de participação 
em projetos de extensão promovidos pela instituição 
universitária, observada a proporção de 20 (vinte) horas para 
cada mês de benefício recebido, a serem executados no prazo 
máximo de 2 (dois) anos após a interrupção do curso ou, 
alternativamente, mediante restituição financeira integral dos 
valores recebidos. 

 
Art. 53. A transferência de instituição 

universitária, com ou sem mudança de curso, não isenta o 
estudante beneficiado do cumprimento da compensação 
proporcional, devendo a execução, o controle e a validação 
observar as responsabilidades da instituição de origem e os 
procedimentos a serem definidos pela SED. 

 
Seção II 

Da Contrapartida da Instituição Universitária 
 

Subseção I 
Da Gratuidade da Mensalidade 
 
Art. 54. As gratuidades concedidas a 

estudantes não beneficiados, na forma do inciso IV do caput do  
art. 14 da Lei Complementar nº 831, de 2023, serão adicionais 
às vagas subsidiadas pelo Estado, não podendo gerar 
acréscimo orçamentário ou financeiro à SED. 

 
§ 1º O cálculo da proporção de gratuidade será 

realizado semestralmente, com base no número de estudantes 
beneficiados no mesmo período de referência. 

 
§ 2º As instituições universitárias deverão 

registrar, no sistema informatizado da SED, os estudantes 
contemplados com a gratuidade, discriminando o tipo de 
benefício concedido, se integral ou parcial. 

 

 
§ 1º Compete à comissão de fiscalização da 

instituição universitária: 
 
I – confirmar a situação de interrupção e o 

período efetivo de recebimento do benefício; 
 
II – verificar a existência de eventuais 

impedimentos, de inconsistências ou de indícios de 
irregularidade; e 

 
III – emitir parecer conclusivo acerca da 

necessidade ou não de ressarcimento ao Estado e submetê-lo  
à homologação da Comissão Estadual do Programa 
Universidade Gratuita. 

 

caput

Art. 55. Além do disposto no art. 54 deste 
Decreto, poderá ser realizada a concessão de gratuidade pela 
instituição universitária por meio de edital próprio, publicado no 
site oficial, quando exaurida a lista de estudantes classificados, 
observadas as condições e orientações definidas pela SED. 

 
§ 1º Caso o período de matrículas para o 

semestre corrente, definido no calendário acadêmico da 
instituição universitária tenha encerrado, a matrícula do 
estudante selecionado deverá ser garantida imediatamente, 
sendo facultado o ingresso ao curso no semestre 
imediatamente seguinte ao do lançamento do edital. 

 
§ 2º As vagas ofertadas no edital devem 

garantir aos estudantes selecionados a gratuidade da inscrição, 
da matrícula e das mensalidades, conforme preconizado na  
Lei Complementar nº 831, de 2023. 

 
§ 3º Para participar do edital, o estudante 

deverá cumprir os seguintes requisitos: 
 
I – comprovar a hipossuficiência por meio da 

apresentação do comprovante de inscrição no Cadastro Único 
para Programas Sociais (CadÚnico), atualizado há pelo menos  
24 meses da data de lançamento do edital; 

 
II – comprovar a conclusão do ensino médio 

em escola pública no Estado; e 
 
III – atender ao disposto no inciso II do caput 

do art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 2023. 
 
§ 4º O critério de classificação para seleção 

dos inscritos no edital será a renda bruta per capita declarada 
no CadÚnico, da menor para a maior. 

 

caput
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§ 5º Em caso de empate, a prioridade será  

do candidato com mais idade. 
 

Subseção II 
Do Programa de Formação Continuada 

 
Art. 56. O atendimento à obrigação de que trata 

o inciso IX do caput do art. 14 da Lei Complementar nº 831, de 
2023, observará as seguintes diretrizes: 

 
I – as necessidades formativas, os temas 

prioritários e o período de execução serão definidos pela SED, 
por meio da Diretoria de Ensino, considerando as políticas e 
programas educacionais do Estado e ouvidas as instituições 
universitárias; 

 
II – o cumprimento da carga horária mínima de  

60 (sessenta) horas poderá ocorrer a qualquer tempo dentro do 
exercício, sendo admitido o acúmulo de horas para o semestre 
subsequente, quando autorizado pela SED; 

 
III – os programas poderão ser executados  

de forma presencial ou virtual síncrona, conforme o projeto 
pedagógico e as especificidades de cada curso ou área de 
formação; 

 
IV – caberá às instituições universitárias 

planejar e executar os programas de formação, conforme as 
diretrizes estabelecidas pela SED, observando a carga horária 
mínima e os conteúdos definidos; 

 
V – somente serão computadas para fins  

de cumprimento da obrigação as horas efetivamente dedicadas  
à formação, excluídas aquelas destinadas ao planejamento,  
à gestão ou à logística das ações; e 

 
VI – a organização, a execução e o custeio  

dos programas de formação continuada correrão por conta  
das instituições universitárias, conforme previsto no termo de 
colaboração firmado com o Estado. 

 
Art. 58. Constatada, pela comissão de 

fiscalização, a ocorrência de hipótese que enseje o 
ressarcimento ao erário, a autoridade administrativa competente 
dará início às providências administrativas de cobrança no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data: 

 
I – do recebimento do parecer da comissão  

de fiscalização que concluir pelo ressarcimento ao Estado  
do valor investido; 

 
II – do recebimento do parecer de homologação 

da Comissão Estadual do Programa Universidade Gratuita, 
quando for o caso; ou 

 
III – do recebimento de comunicação formal  

da instituição universitária ou de outro órgão público que ateste 
o descumprimento de obrigação que importe em devolução  
de valores ao Estado. 

 
Art. 59. As providências administrativas de que 

trata esta Seção compreendem:  
 
I – a abertura de processo de cobrança; 

 
CAPÍTULO VII 

DAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS,  
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 
Seção I 

Das Providências Administrativas  
para o Ressarcimento ao Erário 

 
Art. 57. O titular da SED deverá adotar as 

providências administrativas para o ressarcimento ao erário, 
observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla 
defesa, sempre que constatada quaisquer das seguintes 
hipóteses: 

 
I – interrupção do curso, voluntariamente 

ocasionada pelo estudante, que altere a data de término do 
benefício; 

 
II – enquadramento do estudante nas 

condições previstas no art. 18 da Lei Complementar nº 831,  
de 2023, com perda do benefício e obrigação de devolver  
os valores da assistência financeira recebidos, devidamente 
atualizados; 

 
III – descumprimento de obrigação por parte  

do estudante beneficiado, após parecer da comissão de 
fiscalização; 

 
IV – concessão indevida de benefício em 

decorrência de erro, omissão ou negligência na verificação  
das informações ou de recebimento de valores relativos a 
estudante que tenha abandonado, desistido ou trancado o 
curso; 

 
V – descumprimento, pelo estudante, das 

cláusulas do CAFE, inclusive o não cumprimento da 
contrapartida obrigatória, observado o disposto neste Decreto  
e nos arts. 15 e 17 da Lei Complementar nº 831, de 2023; e 

 
VI – não cumprimento, pela instituição 

universitária, das obrigações de disponibilizar, exigir e fiscalizar 
a contrapartida dos estudantes, de comunicar desistências no 
prazo legal ou de sanar irregularidades no prazo previsto. 

 
Parágrafo único. Não se enquadra no art. 18 da 

Lei Complementar nº 831, de 2023, a prática de trote solidário 
ou qualquer forma de atividade de boas-vindas entre veteranos 
e calouros com finalidade caritativa, desde que seja voluntária 
e não pressuponha humilhação, degradação nem qualquer 
forma de violência física ou psicológica. 
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III – obrigação de devolução integral dos 

valores recebidos indevidamente; 
 
IV – impedimento de nova adesão ao Programa 

Universidade Gratuita por até 10 (dez) anos; 

 
V – proibição de contratar com a Administração 

Pública Estadual ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios dela, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,  
por até 10 (dez) anos; e 

 
VI – proibição de inscrever-se em concurso, 

processo seletivo, avaliação ou exame públicos realizados pela 
Administração Pública Estadual por até 10 (dez) anos. 

 
Seção III 

Da Suspensão Cautelar do Benefício 
 

Art. 63. O benefício de assistência financeira 
concedido ao estudante poderá ser suspenso cautelarmente 
até a conclusão do processo administrativo, sempre que houver 
indícios suficientes de irregularidade, de fraude, de falsificação 
de documentos ou de grave descumprimento das obrigações 
previstas neste Decreto ou no CAFE. 

 
§ 1º A suspensão cautelar tem caráter 

preventivo e não implica juízo definitivo sobre a 
responsabilidade do estudante, devendo ser assegurados o 
contraditório e a ampla defesa no curso do processo 
administrativo. 

 
§ 2º Concluído o processo administrativo: 
 
I – caso não sejam confirmadas as 

irregularidades, o benefício será restabelecido, com o pagamento  
retroativo dos valores eventualmente suspensos; e 

 
II – sendo confirmada a infração, o estudante 

estará sujeito às penalidades cabíveis, inclusive à perda 
definitiva do benefício e à restituição dos valores recebidos, 
devidamente atualizados. 

 
§ 3º A suspensão cautelar poderá ser revogada 

a qualquer tempo, mediante nova decisão, se cessarem os 
motivos que a ensejaram. 

 
Seção IV 

Da Dosimetria e do Procedimento 
 
Art. 64. A gradação das penalidades observará: 
 
I – a gravidade da infração e o dano causado 

ao erário; 
 
II – a vantagem obtida pelo infrator; 
 
III – a reincidência; e 
 
IV – a cooperação para a elucidação dos fatos 

e regularização da situação. 
 
Art. 65. As infrações e as penalidades previstas 

neste Capítulo serão apuradas em processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 66. As multas aplicadas deverão ser 

recolhidas ao Tesouro Estadual no prazo de até 30 (trinta) dias 
após a notificação da decisão definitiva, sob pena de inscrição 
em dívida ativa. 

 
CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 
 
Art. 67. Os recursos destinados ao pagamento 

da assistência financeira são provenientes do Tesouro 
Estadual, previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
Parágrafo único. O pagamento será realizado 

com recursos previstos no elemento de despesa 48 – Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas. 

 

 
II – a notificação do estudante ou responsável 

legal;  
 
III – a constituição do crédito em favor do 

Estado, em caso de não pagamento voluntário;  
 
IV – o encaminhamento do processo à 

Comissão de Tomada de Contas Especial da SED, nos casos 
em que o estudante não tenha realizado a devolução de 
recursos dentro do prazo legal. 

 
Parágrafo único. Nos casos de ressarcimento 

não decorrente de infração, poderá ser autorizado o 
parcelamento dos valores devidos pelo estudante, limitado ao 
número de meses correspondentes ao período de recebimento 
do benefício, acrescido de até 12 (doze) meses. 

 
Seção II 

Das Infrações e das Penalidades 
 

Art. 60. Constituem infrações, no âmbito do 
Programa Universidade Gratuita, os atos ou omissões 
praticados por estudantes, instituições universitárias e suas 
mantenedoras que importem em descumprimento das 
disposições da Lei Complementar nº 831, de 2023, e deste 
Decreto. 

 
Art. 61. As infrações de que trata o art. 60  

deste Decreto sujeitam a instituição universitária ou sua 
mantenedora às seguintes penalidades, aplicáveis isolada ou 
cumulativamente, conforme a gravidade do caso concreto: 

 
I – advertência; 
 
II – multa administrativa, calculada sobre o 

valor recebido, observados os seguintes percentuais: 
 
a) 2% (dois por cento) sobre o valor das 

parcelas recebidas pelo estudante, quando houver concessão 
indevida de benefício; e 

 
b) 1% (um por cento) sobre o valor recebido  

no semestre, quando houver omissão na comunicação de 
interrupção do curso; 

 
III – obrigação de devolução integral dos 

valores recebidos irregularmente ou aplicados indevidamente; 
 
IV – suspensão temporária do recebimento  

de novos repasses financeiros;  
 
V – descredenciamento do Programa 

Universidade Gratuita, nos casos de reincidência ou de infração 
grave. 

 
Parágrafo único. A multa prevista no § 2º do  

art. 5º e no inciso XIV do caput do art. 14 da Lei Complementar  
nº 831, de 2023, será aplicada ao presidente da instituição 
universitária, fixada entre 1% (um por cento) e 2% (dois por 
cento) do valor do prejuízo apurado, conforme definido em 
processo administrativo. 

 
Art. 62. As infrações cometidas pelos 

estudantes acarretarão, isolada ou cumulativamente, conforme 
a gravidade do caso concreto, as seguintes penalidades: 

 
I – advertência; 
 
II – suspensão do benefício; 
 

Art. 68. O pagamento da assistência financeira 
aos estudantes matriculados em cursos de graduação será 
efetuado após a assinatura mensal do recibo pelos estudantes 
beneficiados e o envio do RAF pela instituição universitária, 
respeitando as datas e os prazos estabelecidos pela SED. 

 
§ 1º O RAF deverá ser assinado digitalmente 

pelo representante legal da mantenedora da instituição 
universitária e conterá, obrigatoriamente: 

 
I – o nome da mantenedora;  
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Art. 76. Fica revogado o Decreto nº 219, de  

2 de agosto de 2023. 

 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Clarikennedy Nunes  

Luciane Bisognin Ceretta  
 

cod� mat�: 1143665

 
II – o número do CNPJ;  
 
III – o número do CPF do estudante;  
 
IV – o ano e o mês do pagamento;  
 
V – a data de assinatura do recibo; e  
 
VI – o valor da assistência financeira. 
 
§ 2º É facultado às instituições universitárias 

solicitar a transferência de recursos, desde que pertençam  
à mesma mantenedora e não tenham estudantes classificados 
para serem beneficiados. 

 
§ 3º A SED poderá, a qualquer tempo e a  

seu critério, aplicar fator de retenção sobre o saldo financeiro 
da instituição universitária, em um determinado semestre, 
destinado à composição de reserva técnica necessária às 
renovações ou ajuste de mensalidade para o semestre 
seguinte. 

 
Art. 69. No caso de descumprimento, pela 

instituição universitária, de obrigação prevista na legislação  
em vigor, o pagamento será suspenso até a decisão final, 
ficando a instituição responsável pela continuidade da assistência  
aos estudantes beneficiados. 

 
Art. 70. A mantenedora ou a instituição 

universitária que for inabilitada por 5 (cinco) anos para 
participar do Programa Universidade Gratuita será responsável 
pela prestação da assistência financeira aos estudantes 
beneficiados. 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 71. A publicização das informações de que 

trata o § 13 do art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 2023, 
deverá abranger os procedimentos iniciados a partir de 31 de 
julho de 2023. 

 
Art. 72. Fica assegurada a continuidade do 

direito ao benefício aos estudantes cuja admissão tenha 
ocorrido conforme as regras de classificação e os critérios  
de permanência vigentes à época do ingresso no Programa. 

 
Art. 73. As horas de contrapartida realizadas 

até 31 de dezembro de 2024 serão computadas para a 
totalização prevista no art. 15 da Lei Complementar nº 831,  
de 2023. 

 
Art. 74. Os casos omissos serão resolvidos 

pelo titular da SED. 
 
Art. 75. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei nº 18.672, de 31 de julho de 2023,  
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SED 207134/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o Fundo 

Estadual de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da 
Educação Superior Catarinense (FUMDESC), instituído pela 
Lei nº 18.672, de 31 de julho de 2023. 

 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se: 
 
I – Instituições de Ensino Superior (IESs): IESs  

mantidas por pessoas jurídicas de direito privado com 
finalidade econômica admitidas no FUMDESC; 

 
II – mantenedora: pessoa jurídica de direito 

público ou privado responsável pela criação e manutenção da 
instituição universitária, pela garantia da qualidade do ensino, 
pela gestão administrativa e financeira e pela manutenção  
da infraestrutura necessária para o seu funcionamento; 

 
III – assistência financeira: benefício destinado 

ao custeio das mensalidades de estudantes regularmente 
matriculados em cursos de graduação em IESs admitidas no 
FUMDESC; 

 
IV – Índice de Carência (IC): indicador definido 

pela Lei nº 18.672, de 2023, utilizado para mensurar a situação 
socioeconômica do estudante e estabelecer a ordem de 
classificação no processo seletivo para ingresso no FUMDESC; 

 
V – Contrato de Assistência Financeira 

Estudantil (CAFE): instrumento jurídico celebrado entre o 
estudante beneficiário e a Secretaria de Estado da Educação 
(SED), com a interveniência da mantenedora da IES; 

 
VI – Relatório de Assistência Financeira (RAF): 

documento consolidado pelas IESs a partir dos recibos 
mensais assinados pelos estudantes beneficiários, que reúne 
as informações referentes ao mês de competência da 
assistência financeira estudantil e serve de base para o 
repasse dos recursos financeiros pelo Estado; 

 
VII – recibo mensal: documento assinado pelo 

beneficiário do FUMDESC que atesta a prestação regular do 
serviço educacional pela IES no respectivo mês de 
competência e constitui autorização expressa para a geração 
do RAF; 

 
VIII – termo de colaboração: instrumento 

jurídico celebrado entre a SED e a IES para adesão ao 
FUMDESC e definição de obrigações; 

DECRETO Nº 1.323, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 

 
 
Regulamenta a Lei nº 18.672, de 2023, que 
institui o Fundo Estadual de Apoio à 
Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 
Superior Catarinense (FUMDESC) e a 
assistência financeira para o pagamento das 
mensalidades dos cursos de graduação 
frequentados por estudantes em instituições de 
ensino superior que especifica e estabelece 
outras providências. 
 

 
XIV – beneficiário ou estudante beneficiado: 

estudante classificado que foi contemplado com a assistência 
financeira, de acordo com sua posição no ranqueamento do IC 
e a disponibilidade orçamentária do FUMDESC; 

 
XV – estudante não beneficiado: estudante 

classificado que, embora cumprindo os critérios de 
elegibilidade, não foi contemplado com a assistência financeira 
em razão da limitação dos recursos orçamentários disponíveis; 

 
XVI – concessão da assistência financeira: 

homologação do benefício da assistência financeira no âmbito 
do FUMDESC, por meio do qual o estudante classificado passa 
a ser beneficiário, observada a disponibilidade orçamentária  
e financeira do FUMDESC; 

 
XVII – parecer conclusivo: documento formal 

elaborado pelas comissões, resultante da análise de processos 
submetidos à sua apreciação, que expressa, de forma 
fundamentada, a deliberação final do colegiado e indica  
as medidas ou encaminhamentos cabíveis, conforme as 
competências previstas neste Decreto;  

 
XVIII – egresso: beneficiário que finalizou, com 

aprovação, todas as etapas obrigatórias do percurso formativo 
e colou grau; e 

 
XIX - interrupção do curso: sinônimo operacional  

de desistência do curso de que trata o art. 13-A da Lei  
nº 18.672, de 2023, constitui toda forma de interrupção do 
vínculo acadêmico antes da conclusão do curso, incluindo 
abandono, trancamento, não renovação de matrícula e demais 
situações em que o estudante deixe de prosseguir 
regularmente no curso. 

 
CAPÍTULO II 

DA ADMISSÃO E DA PERMANÊNCIA DAS IESs NO 
FUMDESC 

 
Seção I 

Dos Requisitos de Admissão e de Permanência 
 

Art. 3º Poderá ser admitida no FUMDESC a 
IES que: 

 
I – atender integralmente aos requisitos 

previstos na Lei nº 18.672, de 2023; 

 
IX – termo de cooperação: instrumento jurídico 

firmado entre a IES e os órgãos e entidades públicas, em 
qualquer esfera de governo, e entidades privadas sem fins 
lucrativos ou que prestem serviço público, para garantir a 
realização da contrapartida do egresso; 

 
X – grupo familiar: unidade nuclear composta 

pelo estudante e pelos demais membros relacionados a ele, 
desde que compartilhem da mesma renda, observado o 
disposto no § 10 do art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023; 

 
XI – estudante inscrito: estudante que realizou 

o cadastro no sistema da SED, dentro do prazo do edital, 
apresentando a documentação exigida para participar do 
processo seletivo do FUMDESC; 

 
XII – estudante classificado: estudante inscrito 

que teve o seu cadastro e a documentação validados pela 
comissão de seleção, que atende aos critérios de elegibilidade 
do FUMDESC e que integra o ranqueamento do IC, de acordo 
com os parâmetros definidos na Lei nº 18.672, de 2023, e 
neste Decreto; 

 
XIII – estudante não classificado: estudante 

inscrito cuja documentação e cadastro foram analisados pela 
comissão de seleção e apresentaram inconsistências, 
documentação incompleta, ausência de comprovação ou 
descumprimento dos critérios de elegibilidade do FUMDESC; 

 

 
II – possuir Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) com endereço da sede no Estado; 
 
III – possuir estudantes regularmente 

matriculados em curso(s) de graduação autorizado(s) ou 
reconhecido(s) pelo Ministério da Educação (MEC) ou pelo 
Conselho Estadual de Educação (CEE), em cada unidade 
universitária cadastrada no sistema e-MEC, observadas as 
seguintes condições: 

 
a) os cursos reconhecidos pelo MEC ou pelo 

CEE devem apresentar documento que comprove Conceito 
Preliminar de Curso (CPC) ou, na sua ausência, Conceito de 
Curso (CC) igual ou superior a 3 (três); 

 
b) na hipótese de coexistência do CPC e do 

CC, prevalecerá o mais recente, atribuído no último ciclo 
avaliativo, desde que igual ou superior a 3 (três); 

 
c) os cursos reconhecidos e cadastrados no 

FUMDESC que obtiverem o CPC ou o CC inferior a 3 (três)  
ficarão impedidos de conceder novos benefícios aos 
estudantes, até que apresentem conceito igual ou superior a  
3 (três), nos termos da legislação vigente; 

 
d) as universidades e centros universitários, 

dentro dos limites de sua autonomia e atendidos os requisitos 
estabelecidos pela legislação, independem de autorização para 
o funcionamento de cursos superiores, devendo informar aos 
órgãos competentes e dar andamento às fases do processo de 
autorização; 

 
e) nos casos em que o CPC for inferior a  

3 (três) e a instituição tenha protocolado solicitação de 
avaliação in loco, mas esta ainda não tenha ocorrido ou não 
haja documento oficial emitido, será admitida a comprovação 
por meio de protocolo de solicitação e/ou documento que 
ateste a realização da visita; 

 
f) após avaliação in loco, a instituição deverá 

entregar à SED documento que comprove conceito igual ou 
superior a 3 (três); 

 
in loco
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in loco

 
g) caso o CC atribuído após avaliação in loco 

seja inferior a 3 (três), a IES ficará impedida de conceder 
assistência financeira a novos estudantes no(s) curso(s)  
avaliado(s), sendo que o número de matrículas 
correspondentes será desconsiderado para fins de distribuição 
de recursos no exercício vigente; 

 
h) nos casos de cursos apenas autorizados, a 

IES deverá requerer o reconhecimento do respectivo curso, tão 
logo este complete 50% (cinquenta por cento) de sua carga 
horária total, apresentando à SED os documentos 
comprobatórios dos atos administrativos praticados, nos termos 
da legislação vigente; e 

 
i) a análise dos indicadores de qualidade 

referentes ao CPC e ao CC será realizada exclusivamente  
no período de cadastramento de mantenedoras, sendo esta  
a referência válida para fins de admissão no FUMDESC e 
concessão de bolsas, e as alterações nos conceitos ocorridas 
posteriormente somente terão validade a partir do ciclo de 
cadastramento subsequente; 

 
IV – estiver adimplente perante os órgãos 

municipais, estaduais e federais, apresentando anualmente 
certidões negativas de débitos; 

 
V – atender às disposições da Lei federal  

nº 9.870, de 23 de novembro de 1999; e 
 
VI – ter sua admissão avaliada e aprovada pela 

Comissão Estadual do FUMDESC e homologada pelo titular  
da SED. 

site

 
§ 3º Excepcionalmente poderá ser admitida a 

homologação com ressalva do recadastramento, quando as 
pendências forem consideradas sanáveis pela SED, mediante 
a apresentação de plano de regularização com prazos e 
medidas corretivas, cuja execução será acompanhada pela 
Comissão Estadual do FUMDESC. 

 
§ 4º O descumprimento das obrigações 

previstas neste artigo sujeita a IES às penalidades aplicáveis, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 
§ 5º As IESs ou mantenedoras inabilitadas nos 

termos do § 2º do art. 6º da Lei nº 18.672, de 2023, não 
poderão ser reabilitadas antes do término do prazo de 
inabilitação fixado no respectivo processo administrativo. 

 
Art. 6º A aplicação de penalidades à IES não 

prejudicará a continuidade da assistência financeira concedida 
aos estudantes regularmente matriculados, hipótese em que a 
SED adotará as medidas necessárias para assegurar  
a manutenção do benefício até a conclusão do curso ou do 
semestre letivo. 

 
§ 1º No caso de inabilitação, caberá à IES 

assegurar, às suas expensas, a manutenção do ensino e a 
conclusão do curso pelo estudante beneficiado. 

 
§ 2º Na hipótese de encerramento definitivo 

das atividades acadêmicas da IES ou de comprovada 
impossibilidade de garantir a continuidade do curso, a SED 
adotará as medidas necessárias para apoiar a realocação  
do estudante beneficiado em outra instituição participante do 
FUMDESC, observados os seguintes requisitos: 

 
I – existência de curso equivalente;  
 
II – conformação curricular;  
 
III – existência de vaga; e  
 
IV – atendimento aos requisitos próprios da IES 

de destino. 
 
§ 3º A realocação em outra IES não constitui 

direito subjetivo do estudante beneficiado e depende do 
atendimento dos requisitos previstos no § 2º deste artigo. 

 
§ 4º Os custos decorrentes da transferência, 

quando houver, serão de responsabilidade exclusiva do 
estudante beneficiado. 

 
§ 5º Para fins de distribuição dos valores 

globais do FUMDESC, o estudante realocado permanecerá 
vinculado ao montante originalmente destinado à IES de 
origem. 

 
§ 6º Não sendo possível fazer a realocação de 

que trata o § 2º deste artigo, o estudante beneficiado será 
desligado do FUMDESC, sendo dispensado da devolução dos 
valores devidamente recebidos, ressalvada a constatação de 
irregularidades de sua responsabilidade. 

 
Seção II 

Do Termo de Colaboração 
 

Art. 7º O termo de colaboração terá como 
objeto a organização e a sistematização de procedimentos e 
requisitos suplementares para: 

 
I – o recebimento da assistência financeira 

destinada ao custeio das mensalidades dos estudantes 
matriculados em IES cadastrada no FUMDESC; e 

 
II – a prestação de serviço à população do 

Estado, prevista no inciso I do caput do art. 15 da Lei  
nº 18.672, de 2023. 

 
§ 1º O termo de colaboração será formalizado 

entre a SED e as IESs que observarem integralmente o 
procedimento previsto em edital de credenciamento e que 
comprovarem o cumprimento do disposto neste Decreto e na 
Lei nº 18.672, de 202. 

 
§ 2º O termo de colaboração será assinado no 

momento do cadastramento ou do recadastramento da 
mantenedora e de sua(s) IES(s) para adesão ou permanência 
no FUMDESC. 

 
§ 3º No termo de colaboração constarão, no 

mínimo, as seguintes cláusulas: 
 
I – a descrição do objeto; 

 
II – as obrigações das partes; 
 
III – as regras de aplicação e de prestação de 

contas dos recursos financeiros recebidos; 
 
IV– as vedações e as sanções aplicáveis em 

caso de descumprimento; 
 
V – os critérios de transparência e de 

publicidade das informações; 
 
VI – a previsão de acompanhamento da 

contrapartida estudantil e institucional; e 
 
VII – os prazos de vigência, as hipóteses de 

rescisão e as penalidades. 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMISSÕES 

 
Seção I 

Da Comissão Estadual do FUMDESC 
 

Art. 8º A Comissão Estadual do FUMDESC 
instituída pelo art. 6º-A da Lei nº 18.672, de 2023, de caráter 
colegiado, consultivo e deliberativo, contará com um 
presidente, designado por portaria do titular da SED. 

 
§ 1º O presidente será substituído em suas 

ausências e impedimentos por um suplente, designado por 
portaria do titular da SED. 

 
§ 2º É vedada a participação simultânea de 

membros de comissão de fiscalização e de comissão de 
seleção na Comissão Estadual. 

 
Art. 9º Compete à Comissão Estadual do 

FUMDESC, além de outras atribuições previstas em lei: 
 
I – realizar visitas in loco às IESs cadastradas 

no FUMDESC, para fins de verificação das estruturas físicas  
e pedagógicas e de apuração de inconsistências relacionadas 
aos processos de cadastramento, de seleção, de concessão e 
de fiscalização da assistência financeira; 

 
II – elaborar Relatório de Visita detalhando a 

existência ou não de indícios de descumprimento da legislação 
aplicável ao FUMDESC, bem como eventuais inconsistências 
nas informações prestadas pela mantenedora da IES; 

 
III – encaminhar o Relatório de Visita ao titular 

da SED, para deliberação quanto às medidas cabíveis, nos 
termos deste Decreto e da legislação vigente; 

 
IV – acompanhar o cumprimento das 

determinações e prazos fixados pela SED em decorrência das 
irregularidades constatadas; e 

 
V – propor ao titular da SED outras medidas 

necessárias à regularidade, integridade e continuidade da 
execução do FUMDESC. 

 
Seção II 

Da Comissão de Fiscalização 
 

Art. 10. A comissão de fiscalização de que trata 
o art. 9º da Lei nº 18.672, de 2023, será designada pelo 
responsável legal de cada IES. 

 
§ 1º A composição da comissão de fiscalização 

deverá ser formalizada por meio de portaria e encaminhada à 
SED, contendo o nome completo e o número do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) de cada membro, devendo ser atualizada 
sempre que houver alteração de seus membros. 

 

 
Parágrafo único. Nas hipóteses de que tratam 

as alíneas “c” e “g” do inciso III deste artigo, ficam asseguradas 
as renovações dos benefícios concedidos aos estudantes 
regularmente matriculados no curso. 

 
Art. 4º A SED publicará edital de 

cadastramento e de recadastramento para admissão e 
permanência da mantenedora e de sua(s) IES(s), observando-se  
o seguinte: 

 
I – o edital será publicado no site oficial da 

(SED) e no Diário Oficial do Estado (DOE); 
 
II – a admissão terá validade de 1 (um) ano, a 

contar do exercício subsequente ao da sua homologação; e 
 
III – após a aprovação e a homologação da 

admissão ou permanência, o termo de colaboração será 
assinado pelas partes, finalizando o processo de 
cadastramento ou de recadastramento no FUMDESC. 

 
Art. 5º A permanência da IES no FUMDESC 

fica condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: 
 
I – realizar o recadastramento anual; 
 
II – atender ao disposto no art. 14 da Lei  

nº 18.672, de 2023; 
 
III – utilizar o sistema informatizado disponibilizado  

pela SED para todas as etapas de gerenciamento do 
FUMDESC; 

 
IV – publicar balanço anual, incluindo 

demonstrações do patrimônio, das receitas, dos custos, das 
despesas do exercício e da remuneração de seus fundadores, 
presidentes, conselheiros, reitores, pró-reitores, diretores  
e empregados; 

 
V – enviar relatórios e documentos de 

acompanhamento da execução do FUMDESC, na forma 
definida em portaria da SED; e 

 
VI – cumprir, dentro do prazo estabelecido, as 

diligências encaminhadas pela SED identificadas em períodos 
anteriores. 

 
§ 1º A homologação do recadastramento das 

IESs fica condicionada à prévia regularização de diligências, de 
pendências ou de determinações relacionadas ao FUMDESC, 
referentes ao exercício vigente ou a exercícios anteriores. 

 
§ 2º Para os fins do disposto no § 1º deste 

artigo, consideram-se pendências os descumprimentos de 
diligências, obrigações de reporte, prestação de contas, envio 
de documentos ou demais atos administrativos exigidos no 
âmbito do FUMDESC. 

 

§ 2º É vedada a participação simultânea, na 
mesma instituição, de membros da comissão de fiscalização na 
comissão de seleção. 

 
§ 3º As deliberações da comissão de 

fiscalização ocorrerão por maioria simples dos membros 
presentes, sendo que o quórum mínimo para instalação da 
reunião corresponde à maioria simples do total dos membros 
da comissão.  

 
Art. 11. Compete à comissão de fiscalização: 
 
I – a qualquer tempo, verificar o cumprimento 

dos arts. 7º e 15 da Lei nº 18.672, de 2023;  
 
II – fiscalizar o cumprimento das atribuições da 

comissão de seleção; 
 

caput
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Art. 15. A comissão de seleção de que trata o  

§ 2º do art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023, será instituída  
no âmbito de cada IES e terá como atribuição conduzir os 
processos de admissão e de permanência dos estudantes 
beneficiados do FUMDESC. 

 
§ 1º A comissão será composta por, no mínimo,  

1 (um) assistente social, 1 (um) representante discente e  
1 (um) profissional da IES, docente ou não, podendo a 
instituição designar membros adicionais, desde que 
assegurada a participação mínima de cada segmento previsto 
neste parágrafo. 

 
§ 2º A IES deverá dimensionar a composição 

da comissão de seleção de forma compatível com o volume de 
estudantes beneficiados e a complexidade das atividades sob 
sua responsabilidade, garantindo condições adequadas para  
o cumprimento tempestivo e eficiente de suas atribuições. 

 
§ 3º É vedada a participação simultânea, na 

mesma instituição, de membros da comissão de fiscalização  
na comissão de seleção. 

 
§ 4º A composição da comissão de seleção 

deverá ser formalizada por meio de portaria e encaminhada à 
SED, contendo o nome completo e o número do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) de cada membro, devendo ser atualizada 
sempre que houver alteração de seus membros. 

 
§ 5º O presidente será responsável pela 

coordenação dos trabalhos, pelo cumprimento dos trâmites e 
dos prazos e pela prática dos demais atos necessários ao 
funcionamento da comissão. 

 
§ 6º A comissão de seleção deverá conduzir os 

procedimentos de admissão e de permanência de estudantes 
de forma transparente, devidamente documentada e registrada, 
permanecendo os documentos à disposição da IES, da SED  
e de interessados, nos termos da legislação aplicável e 
observada a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

caput

 
Parágrafo único. Serão submetidas à 

homologação do presidente da IES as decisões relacionadas à 
avaliação dos requisitos de que trata o art. 7º da Lei nº 18.672, 
de 2023, aos critérios de desempate, sua aplicação e à seleção 
dos beneficiários para admissão e permanência no FUMDESC. 

 
Seção IV 

Dos Impedimentos e da Suspeição 
 

Art. 17. Os membros da Comissão Estadual  
do FUMDESC, da comissão de fiscalização e da comissão  
de seleção, e os servidores da SED que atuam no FUMDESC,  
que incidirem nas causas de impedimento ou de suspeição 
previstas nos arts. 9º-A e 9º-B da Lei nº 18.672, de 2023, 
deverão comunicar o fato: 

 
I – ao presidente da comissão de fiscalização, 

quando se tratar de membro de sua comissão ou de membro 
de comissão de seleção da mesma IES; 

 
II – ao presidente da Comissão Estadual do 

FUMDESC, quando se tratar de membro desta comissão ou  
de presidente de comissão de fiscalização; 

 
III – ao titular da SED, quando se tratar do 

presidente da Comissão Estadual do FUMDESC ou dos 
servidores da SED. 

 
III – exigir dos estudantes o laudo toxicológico 

de que trata o § 4º do art. 9º da Lei nº 18.672, de 2023; 
 
IV – instaurar processo administrativo para 

apuração de denúncias ou de indícios de fraude, assegurando 
ao estudante o contraditório e a ampla defesa; 

 
V – receber os processos administrativos 

instaurados pela comissão de seleção e adotar as providências 
previstas no § 1º do art. 18 da Lei nº 18.672, de 2023;  

 
VI – emitir parecer conclusivo com registro  

em ata da decisão colegiada; e 
 
VII – solicitar à comissão de seleção a 

aplicação da suspensão ou a perda do benefício do estudante, 
quando constatado o descumprimento dos requisitos de 
elegibilidade ou indícios de fraude, comunicando a decisão à 
Comissão Estadual do FUMDESC, por meio de parecer 
conclusivo, para as providências cabíveis. 

 
Parágrafo único. A exigência prevista no inciso 

III do caput deste artigo poderá ser solicitada em situações 
específicas de apuração de denúncias envolvendo estudantes 
beneficiados ou em ações de amostragem a serem definidas 
pela SED. 

 
Art. 12. Na apuração de inconsistências, de 

denúncias ou de indícios de fraude, a comissão de fiscalização 
deverá instaurar processo administrativo específico, 
observadas as seguintes etapas:  

 
I – análise preliminar do caso; 
 
II – adoção de providências necessárias para 

esclarecimento dos fatos, podendo: 
 
a) designar assistente social para 

acompanhamento do caso; 
 
b) realizar contato telefônico, visitas domiciliares, 

registrar depoimentos ou outros procedimentos necessários; 
 
c) solicitar esclarecimentos adicionais, mediante  

entrevista e/ou documentação complementar; 
 
d) receber do estudante documentos que 

comprovem e/ou que justifiquem a ocorrência e ouvir o seu 
relato; e 

 
e) tomar outras providências para a produção 

de quaisquer provas lícitas;  
 
III – notificar o estudante, após a produção de 

provas, para que apresente sua versão dos fatos e quaisquer 
considerações e fundamentos que considerar pertinentes, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis; e 

 
IV – elaborar relatório circunstanciado e emitir 

parecer conclusivo, devendo ser anexados aos autos todos  
os documentos e elementos que tenham embasado a análise  
e fundamentado a conclusão apresentada. 

 
Parágrafo único. O prazo de que trata o inciso 

III poderá ser alterado, de acordo com o caso concreto, desde 
que de forma expressamente fundamentada. 

 
Art. 13. Compete à comissão de fiscalização, 

ao receber o processo instaurado pela comissão de seleção: 
 
I – analisar os fatos apurados, com base  

na documentação encaminhada, podendo adotar diligências 
complementares quando necessário; 

 
II – emitir parecer conclusivo indicando, quando 

cabível, a necessidade de encaminhamento à autoridade 
policial competente e a instauração de processo de 
ressarcimento ao Estado; 

 
III – constatada a prática de crime previsto no 

caput do art. 18 da Lei nº 18.672, de 2023, remeter 
imediatamente os autos à autoridade policial competente; e 

 
IV – encaminhar o parecer conclusivo para 

conhecimento da Comissão Estadual do FUMDESC e à SED. 
 
Art. 14. Qualquer forma de interrupção do 

benefício deverá necessariamente ser precedida de parecer 
conclusivo da comissão de fiscalização. 

 
Seção III 

Da Comissão de Seleção 
 

 
Art. 16. Compete à comissão de seleção: 
 
I – avaliar os requisitos de admissão e de 

permanência de estudantes previstos neste Decreto, na Lei  
nº 18.672, de 2023, e nos atos complementares expedidos pela 
SED; 

 
II – validar os dados informados no cadastro e 

a documentação apresentada pelo estudante nos processos de 
admissão e de permanência, e proceder ao registro no sistema 
informatizado do FUMDESC; 

 
III – classificar os estudantes inscritos por 

ordem decrescente do IC após análise do cadastro e da 
documentação apresentada pelo estudante, observados os 
critérios de desempate previstos neste Decreto;  

 
IV – selecionar os estudantes classificados  

que receberão a assistência financeira, de acordo com a  
sua posição no ranqueamento do IC e a disponibilidade 
orçamentária, e realizar os procedimentos de concessão do 
benefício; 

 
V – elaborar e publicar, após homologação pelo 

dirigente máximo da IES, a relação de estudantes inscritos, 
classificados, beneficiados e não beneficiados, conforme o 
disposto no inciso III do caput do art. 20-A da Lei nº 18.672,  
de 2023; 

 
VI – indeferir o pedido de admissão ou de 

permanência do estudante, respeitado o devido processo legal, 
o contraditório e a ampla defesa, quando constatado o não 
atendimento aos requisitos legais e regulamentares do FUMDESC; 

 
VII – realizar diligências necessárias para a 

verificação das informações prestadas pelos candidatos 
durante os processos de admissão e de permanência; 

 
VIII – instruir processo administrativo interno 

exclusivamente nos casos previstos no art. 18 da Lei nº 18.672, 
de 2023, e encaminhar à comissão de fiscalização, para 
adoção das providências cabíveis; e 

 
IX – aplicar a suspensão ou perda da 

assistência financeira, após parecer conclusivo da comissão  
de fiscalização, caso o estudante não atenda à legislação  
em vigor, especialmente as cláusulas do CAFE. 

 

 
CAPÍTULO IV 

DA ADMISSÃO E DA PERMANÊNCIA DO ESTUDANTE NO 
FUMDESC 

 
Seção I 

Da Inscrição, da Seleção e da Admissão 
 

Art. 18. Para a inscrição no processo seletivo 
do FUMDESC, o estudante deverá realizar cadastro no sistema 
informatizado disponibilizado pela SED relacionado à IES. 

 
Art. 19. A SED publicará edital de 

cadastramento e de recadastramento, contemplando as regras, 
os prazos e os cronogramas específicos para cada modalidade: 

 
I – admissão de novos beneficiários; e  
 
II – renovação da permanência no FUMDESC. 
 
§ 1º O edital será divulgado pelas IESs em 

seus sites oficiais e em locais de ampla circulação em suas 
dependências. 

 
§ 2º O edital conterá, no mínimo, os requisitos 

a serem atendidos para admissão e permanência no 
FUMDESC, os critérios de classificação e de desempate e  
as cláusulas essenciais para a concessão da assistência 
financeira. 

 
Art. 20. As informações prestadas no ato do 

cadastro ou do recadastro são autodeclaratórias e de 
responsabilidade do estudante, devendo ser comprovadas 
mediante a apresentação dos documentos exigidos, sob pena 
de invalidação da inscrição e impedimento de participação  
no FUMDESC. 

 
Art. 21. É de exclusiva responsabilidade do 

estudante a realização dos procedimentos de cadastro ou de 
recadastro de forma correta e completa no sistema 
informatizado da SED, nos termos do edital de cadastramento  
e de recadastramento, dentro dos prazos determinados no 
cronograma estipulado pela SED. 

 
Art. 22. Será considerado classificado o 

estudante inscrito que tiver seu cadastro e documentação 
analisados e validados pela comissão de seleção da IES, com 
a devida comprovação do cumprimento dos requisitos previstos 
no art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023, e neste Decreto. 

 
§ 1º A classificação do estudante inscrito 

constitui etapa essencial para definição da ordem final dos 
estudantes, conforme o IC. 

 
§ 2º O IC será gerado automaticamente pelo 

sistema informatizado da SED, a partir das informações 
prestadas pelo estudante no ato do cadastro. 

 
§ 3º A classificação dos estudantes inscritos 

não assegura, por si só, a concessão da assistência financeira, 
que dependerá da posição do estudante na ordem final de 
classificação pelo IC e da disponibilidade orçamentária do 
FUMDESC. 

 
§ 4º A IES deverá publicar lista dos estudantes 

inscritos, classificados, beneficiados e não beneficiados na 
forma do inciso III do caput do art. 20-A da Lei nº 18.672,  
de 2023. 
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Art. 23. Observado o disposto no art. 7º da Lei 

nº 18.672, de 2023, o IC será calculado conforme metodologia 
prevista neste Decreto e complementada em ato da SED,  
com base: 

 
I – na renda familiar per capita mensal (RPC); 
 

II – no número de pessoas do grupo familiar 
(GF); 

 
III – nos bens do grupo familiar (BGF); e 
 
IV – no fator de ponderação (FP). 
 
§ 1º Fica definido que, quanto maior for o 

resultado obtido no cálculo, maior será o IC do candidato 
inscrito. 

 
§ 2º A RPC será obtida a partir da renda bruta 

mensal de todos os integrantes do grupo familiar, calculada 
pela seguinte fórmula: RPC = renda bruta familiar mensal/GF. 

 
§ 3º Para fins deste Decreto, considera-se 

renda bruta familiar mensal a soma dos rendimentos brutos de 
todos os membros do grupo familiar, provenientes de quaisquer 
fontes, tais como salários, vencimentos, proventos, pensões, 
benefícios, comissões, rendimentos do trabalho autônomo, 
aluguéis, atividades rurais ou informais, auxílio de terceiros, 
aplicações financeiras, em rol não taxativo, e sempre 
considerados antes de quaisquer deduções. 

 
§ 4º O FP será composto pelos seguintes itens: 
 
I – parâmetro considerando o valor da RPC (PR); 
 
II – parâmetro considerando os bens do grupo 

familiar (PBGF); e 
 
III – parâmetro considerando curso estratégico 

(PCE). 
 
§ 5º Ao PR será atribuído o valor de: 
 
I – 10 (dez), quando a RPC for menor ou igual 

a 1/4 (um quarto) do salário mínimo nacional; 
 
II – 8 (oito), quando a RPC for maior que  

1/4 (um quarto) e menor ou igual a 1/2 (meio) salário mínimo 
nacional; 

 
III – 6 (seis), quando a RPC for maior que  

1/2 (meio) e menor ou igual a 1 (um) salário mínimo nacional; 
 
IV – 4 (quatro), quando a RPC for maior que  

1 (um) e menor ou igual a 2 (dois) salários mínimos nacionais; 
 
V – 2 (dois), quando a RPC for maior que  

2 (dois) e menor ou igual a 3 (três) salários mínimos nacionais; e 
 
VI – 1 (um), quando a RPC for maior que  

3 (três) e menor ou igual a 4 (quatro) salários mínimos nacionais. 
 
§ 6º Ao PBGF, considerado o valor total dos 

bens do grupo familiar, será atribuído valor conforme o disposto 
no inciso II do § 6º do art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023. 

 
§ 7º Ao PCE será atribuído o valor de: 
 
I – 4 (quatro), para cursos de graduação em 

engenharias e licenciaturas; 
 
II – 1 (um), para os demais cursos. 
 
§ 8º O FP será calculado pela fórmula:  

FP = (PR + PBGF + PCE). 
 
§ 9º O IC será calculado pela fórmula:  

IC = (FP / RPC) × 100. 
 
§ 10. A comissão de seleção poderá solicitar 

documentos adicionais que considere necessários para a 
análise socioeconômica. 

 

 
Art. 25. A concessão da assistência financeira 

consiste na homologação do benefício pela comissão de 
seleção da IES, realizada no sistema informatizado da SED, 
mediante a validação da classificação dos estudantes aptos ao 
recebimento, com base na documentação apresentada e na 
observância dos critérios legais e regulamentares. 

 
§ 1º A concessão ocorrerá aos estudantes 

classificados, conforme a ordem decrescente do IC, limitada à 
disponibilidade orçamentária e financeira do FUMDESC. 

 
§ 2º Compete à comissão de seleção proceder 

à análise e validação da documentação e das informações 
cadastrais dos estudantes, homologando a classificação gerada  
automaticamente pelo sistema. 

 
§ 3º A concessão será formalizada por meio  

do CAFE, celebrado entre a SED e o estudante, com 
interveniência da IES. 

 
§ 4º A assinatura do CAFE constitui condição 

indispensável para a efetiva concessão do benefício e para o 
repasse dos recursos correspondentes à mensalidade. 

 
§ 5º O valor máximo da assistência financeira 

não poderá exceder o valor da mensalidade informado pela IES 
no sistema, observadas as disposições da Lei federal nº 9.870,  
de 23 de novembro de 1999, e da Lei nº 18.672, de 2023. 

 
Art. 26. Em caso de empate na classificação 

final pelo IC, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes 
critérios de desempate: 

 
I – ser egresso do ensino médio ou equivalente 

de escolas das redes públicas de ensino catarinenses, ou de 
instituições privadas catarinenses com bolsa integral ou parcial 
durante todo o ensino médio; 

 
II – caso persista o empate após a aplicação  

do critério previsto no inciso I do caput deste artigo, o estudante 
com mais idade será beneficiado. 

 
Art. 27. A reserva mínima de 5% (cinco por 

cento) das vagas para estudantes com deficiência, prevista  
no § 4º do art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023, será implementada 
a cada semestre, com base no número de vagas ofertadas, 
observadas as seguintes regras: 

 
I – consideram-se pessoas com deficiência 

(PcDs) aquelas de que trata o art. 2º Lei federal nº 13.146,  
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 
II – as PcDs inscritas serão classificadas pelo 

IC, em lista única, juntamente com os demais inscritos 
classificados; 

 
III – quando a aplicação do percentual resultar 

em número fracionado, será considerado o primeiro número 
inteiro subsequente, para garantir o percentual mínimo exigido; 

 
IV – para atender ao percentual exigido pela 

legislação relacionada aos estudantes PcDs, o sistema indicará 
que o primeiro estudante a ser contemplado com o benefício 

 
Art. 29. A concessão da assistência financeira 

ao estudante matriculado em curso de graduação ficará 
condicionada à formalização do CAFE, celebrado entre o 
estudante beneficiário e a SED, com a interveniência da 
mantenedora da IES. 

 

§ 1º O CAFE conterá, no mínimo: 
 

I – os dados pessoais do estudante e a 
identificação do curso; 

 

II – o valor da mensalidade devida pelo 
estudante; 

 

III – o valor mensal da assistência financeira  
a ser pago pela SED; 

 

IV – a vigência do benefício; 
 

V – as obrigações das partes, especialmente 
as previstas no Capítulo V deste Decreto; 

 

VI – a forma de pagamento; e 
 

VII – as hipóteses de perda do benefício e as 
penalidades aplicáveis. 

 

§ 2º A assinatura do CAFE será condição 
indispensável para a efetiva concessão da assistência financeira. 

 

Seção III 
Da Permanência 

 
Art. 30. A permanência do estudante no 

FUMDESC fica condicionada à manutenção dos requisitos  
de que tratam os incisos I, III e IV do caput do art. 7º da Lei  
nº 18.672, de 2023, cuja observância deverá ser atestada 
semestralmente pelo beneficiário. 

 
§ 1º A solicitação de renovação da 

permanência é de responsabilidade exclusiva do estudante 
beneficiado, que deverá realizar o recadastro no sistema 
informatizado da SED, nos prazos definidos em edital, 
atualizando suas informações e anexando, quando necessário, 
documentos comprobatórios. 

Art. 24. Para fins do disposto no § 7º do art. 23  
deste Decreto, consideram-se: 

 
I – cursos de licenciatura: aqueles cursos de 

graduação reconhecidos pelo MEC, cadastrados no FUMDESC 
com grau acadêmico “Licenciatura”, destinados à formação  
de professores; 

 
II – cursos de engenharia: aqueles cursos  

de graduação reconhecidos pelo MEC, cadastrados no 
FUMDESC, cuja denominação oficial contenha o termo 
“Engenharia”. 

 

caput

será um estudante nesta condição, logo após, considerando a 
proporção de 5% (cinco por cento) das vagas, serão habilitadas 
as concessões com base no IC, até chegar à próxima posição, 
quando o sistema aplicará novamente a concessão para um 
estudante PcD; 

 

V – aos estudantes PcDs será permitida a 
possibilidade de concessão do benefício para que o percentual 
de 5% (cinco por cento) seja observado, independentemente 
de seu posicionamento na lista de classificação geral dos 
estudantes por IC; 

 

VI – caso não haja PcDs inscritas e 
classificadas na lista geral por IC em número suficiente para 
preencher o percentual reservado, as vagas poderão ser 
destinadas aos demais inscritos, observada a ordem de 
classificação geral; e 

 

VII – a comprovação da deficiência será feita 
mediante apresentação de documento comprobatório da 
situação emitido por profissional da área. 

 

Parágrafo único. Nos casos de empate entre 
inscritos PcDs, aplica-se o disposto no art. 26 deste Decreto. 

 

Art. 28. O titular da SED publicará portaria 
dispondo sobre a relação padronizada dos documentos para  
a comprovação dos requisitos previstos nesta Seção. 

 
Seção II 

Da Celebração do Contrato  
de Assistência Financeira Estudantil (CAFE) 

 

caput

 
§ 2º O recadastro será analisado e validado 

pela comissão de seleção sempre que houver alteração nas 
informações cadastrais ou documentais que possam impactar  
o atendimento dos critérios de permanência previstos na Lei  
nº 18.672, de 2023, e neste Decreto. 

 
§ 3º Além das hipóteses de que trata o art. 18  

da Lei nº 18.672, de 2023, acarretará a perda da assistência 
financeira: 

 
I – a falta de solicitação de renovação; ou  
 
II – o não cumprimento dos requisitos de 

permanência no FUMDESC.  
 
§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, fica 

assegurado ao beneficiário o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 31. Para atendimento do disposto no  

art. 24 da Lei nº 18.672, de 2023, devem ser observadas as 
seguintes condições: 

 
I – a opção pela renovação do benefício é 

prerrogativa exclusiva do estudante beneficiário, que deverá 
respeitar o cronograma semestral publicado pela SED, sob 
pena de perda do direito à renovação; 

 
II – para os estudantes beneficiados com 

bolsas de pesquisa e extensão universitária previstas na Lei 
Complementar nº 407, de 25 de janeiro de 2008, a 
possibilidade de renovação será garantida até o término do 
projeto de pesquisa dentro do tempo regular do curso; e 

 
III – em qualquer dos casos mencionados  

nos incisos I e II do caput deste artigo, a renovação deverá 
respeitar a legislação vigente no momento da concessão do 
benefício, garantindo-se o cumprimento dos requisitos e a 
adequação às normas e condições estabelecidas à época  
da concessão. 

 
Art. 32. O titular da SED publicará portaria 

dispondo sobre a relação padronizada dos documentos para  
a comprovação dos requisitos previstos nesta Seção. 

 
CAPÍTULO V 

DAS OBRIGAÇÕES 
 

Seção I 
Das Obrigações da Secretaria de Estado da Educação (SED) 
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VII – realizar a transferência dos recursos,  
na conta bancária da IES, conforme informações prévias do 
RAF, até o último dia do mês subsequente ao da prestação  
do serviço educacional aos estudantes beneficiados, em conta 
bancária informada pela IES, desde que atendidas às 
condições estabelecidas pela SED; 

 

VIII – acompanhar e fiscalizar a aplicação  
dos recursos públicos e os prazos para saneamento das 
irregularidades verificadas, observado o disposto no § 2º do  
art. 6º da Lei nº 18.672, de 2023; 

 

IX – determinar a suspensão temporária do 
pagamento da assistência financeira, em caso de irregularidades  
não sanadas no prazo previsto no § 1º do art. 6º da Lei  
nº 18.672, de 2023; 

 

X – proteger os dados dos titulares, em 
consonância com a Lei federal nº 13.709, de 2018, (LGPD); 

 

XI – disponibilizar canal específico na internet 
para encaminhamento de denúncias; 

 

XII – definir os procedimentos para a execução 
e o controle da contrapartida do FUMDESC; 

 

XIII – dispor sobre a formação continuada a ser 
ofertada pelas instituições, nos termos do inciso VII do caput  
do art. 14 da Lei nº 18.672, de 2023; 

 

XIV – dispor sobre a relação padronizada dos 
documentos que deverão ser exigidos dos estudantes pelas 
IESs para a comprovação dos requisitos previstos no art. 7º  
da Lei nº 18.672, de 2023; 

 
XV – definir os valores máximos unitários da 

assistência financeira destinados ao pagamento de cada 
mensalidade; 

 
XVI – definir os critérios para o pagamento da 

bolsa de auxílio permanência, os quais serão regulamentados 
por Decreto específico; 

 
XVII – fiscalizar o cumprimento da devolução 

de valores, por parte da IES e dos estudantes, nos casos de 
descumprimento da legislação; 

 
XVIII – aplicar as penalidades previstas na 

legislação em vigor;  
 
XIX – avaliar e homologar o cadastramento  

e o recadastramento das IESs, bem como o cumprimento 
continuado dos requisitos para permanência no FUMDESC; e 

 
XX – instaurar processo administrativo de 

ressarcimento ao erário, quando necessário. 
 

Seção II 
Das Obrigações da Mantenedora e da IES 

 
Art. 34. São obrigações das mantenedoras e 

das IESs, além daquelas previstas no art. 14 da Lei nº 18.672, 
de 2023: 

 

I – realizar o cadastramento e o recadastramento  
no FUMDESC; 

 

II – realizar o processo de seleção do 
candidato; 

 

III – executar o curso pelo valor contratado  
pelo estudante e nas condições apresentadas no termo de 
colaboração, no momento do cadastramento ou do 
recadastramento, observado o disposto no decreto de que trata 
o parágrafo único do art. 10 da Lei nº 18.672, de 2023, e os 
ditames para aumento da mensalidade previstos na Lei federal  
nº 9.870, de 1999; 

 
IV – manter atualizados, no sistema informatizado  

disponibilizado pela SED, os dados da mantenedora e de 
sua(s) IES(s); 

 
V – instituir a comissão de seleção e a 

comissão de fiscalização, no âmbito de cada IES; 
 
VI – orientar sobre a formalização do CAFE a 

ser celebrado com o estudante beneficiado pela assistência 
financeira e a SED; 

 
VII – informar os dados relativos à assistência 

financeira dos estudantes, no sistema informatizado, conforme 
orientações da SED; 

 
VIII – assegurar a validação e o registro, no 

sistema informatizado da SED, da documentação 
comprobatória destinada à verificação da elegibilidade e 
manutenção da permanência dos estudantes no FUMDESC; 

 
IX – gerar, mensalmente, o RAF, disponível no 

sistema informatizado, com a assinatura do responsável legal 
da mantenedora da IES, e encaminhar à SED para pagamento; 

 
X – devolver, imediatamente, qualquer 

importância recebida indevidamente, mesmo que a constatação 
dessa incorreção venha a ocorrer após o encerramento da 
vigência do termo de colaboração; 

 
XI – prestar atendimento aos estudantes no 

que se refere a orientações, obrigações, documentação e 
legislação publicada pela SED; 

 
XII – promover programas de formação 

continuada de que trata o inciso VII do caput do art. 14 da  
Lei nº 18.672, de 2023, alinhados à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), à Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de 
dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Educação (CNE),  
às normativas do MEC e às políticas públicas estaduais, de 
acordo com as demandas da SED, nas modalidades presencial 
ou virtual síncrona; 

 
XIII – não cobrar matrícula, rematrícula ou 

cobrança de natureza similar, sob qualquer denominação dos 
estudantes beneficiados; 

 
XIV – informar à SED a data de colação de 

grau, bem como a situação acadêmica do estudante 
beneficiado pelo FUMDESC; 

 
XV – garantir vagas suficientes para o 

cumprimento da contrapartida na área de formação do egresso, 
para todos os participantes do FUMDESC; 

 
XVI – garantir às PcDs egressas o direito a 

vagas de contrapartida adaptadas às suas condições, em 
conformidade com a legislação vigente; e 

 
XVII – registrar, imediatamente, no sistema 

informatizado da SED, quando houver a alteração da data fim 
do benefício, especialmente nos casos de interrupção de curso. 

 
Art. 35. Para atendimento ao disposto no inciso 

VIII do caput do art. 14 da Lei nº 18.672, de 2023, devem ser 
observadas as seguintes condições: 

 
I – a necessidade e a localização dos cursos 

serão definidas pela SED, considerando o planejamento 
territorial da oferta de formação docente e as demandas da 
rede pública de ensino; 

 
II – caberá à IES elaborar o projeto pedagógico 

de cada curso, observando as normas vigentes e incluindo,  
no mínimo, a justificativa da proposta, os objetivos gerais e 

caput

 
Art. 33. São obrigações da SED: 
 
I – prestar assistência financeira destinada  

ao pagamento parcial ou integral das mensalidades de cursos  
de graduação dos estudantes beneficiados; 

 
II – realizar o planejamento para o exercício 

seguinte, considerando o valor mínimo dos recursos a serem 
disponibilizados para a assistência financeira; 

 
III – publicar, anualmente, edital de cadastramento  

e de recadastramento das mantenedoras e das IESs; 
 
IV – publicar, semestralmente, edital para 

cadastramento e recadastramento de inscritos e de 
beneficiados para participação no FUMDESC; 

 
V – realizar a distribuição financeira, observado 

o disposto no art. 12 da Lei nº 18.672, de 2023; 
 
VI – divulgar, por meio de portaria, o valor dos 

recursos financeiros para a assistência aos estudantes a serem 
transferidos pelo Estado; 

 

 
I – assinar o CAFE e os recibos mensais do 

benefício; 
 

II – não receber outra assistência financeira 
proveniente de recursos públicos, durante o recebimento do 
benefício do FUMDESC, exceto bolsas de estágios e/ou de 
participação em programas de formação docente; 

 
III – cumprir o regulamento da IES em que 

estiver matriculado, observando, ainda, uma postura 
acadêmica adequada e respeitosa em todas as comunicações 
estabelecidas com os membros da comissão de seleção, da 
comissão de fiscalização e servidores da SED; 

 

IV – obter desempenho acadêmico satisfatório 
de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de 
aproveitamento acadêmico no conjunto das disciplinas 
cursadas no semestre letivo antecedente, sob pena de 
cancelamento e impedimento de renovação do benefício para o 
semestre seguinte; 

 
V – solicitar, semestralmente, a renovação do 

benefício, de acordo com o edital de cadastramento e de 
recadastramento, observado o cronograma publicado pela SED;  

 
VI – informar, obrigatoriamente, na solicitação 

de renovação, eventual alteração da condições inicialmente 
comprovadas relativas ao requisitos dos inciso I, III e IV do 
caput do art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023, apresentando os 
documentos complementares e comprobatórios correspondentes; 

 
VII – manter atualizados todos os seus dados 

cadastrais no sistema informatizado da SED, no período de 
cadastramento ou de recadastramento, conforme cronograma; 

 
VIII – cumprir a contrapartida exigida pelo  

art. 15 da Lei nº 18.672, de 2023, ou, em caso de interrupção 
do curso, a compensação proporcional prevista no art. 13-A  
da Lei mencionada, observado o disposto no Capítulo VI deste 
Decreto, de acordo com a duração e as condições do benefício 
recebido, independentemente de ter sido financiado pelo 
Estado ou com a gratuidade concedida pela IES; 

 
IX – não coordenar, incentivar ou praticar 

qualquer manifestação ou tentativa de ridicularização, coação, 
agressão física, moral ou qualquer outra forma de 
constrangimento que possa acarretar risco à saúde ou à 
integridade física dos alunos nas IESs do Estado; 

 
X – estar ciente de que, se praticar crime cuja 

pena aplicada for privativa de liberdade por tempo igual ou 
superior a 2 (dois) anos, sofrerá as penalidades administrativas 
previstas nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 18 da Lei  
nº 18.672, de 2023; e 

específicos, a estrutura e os componentes curriculares, bem 
como o cronograma de implantação e execução; 

 

III – o estágio curricular supervisionado previsto 
no PPC deverá atender à Lei federal nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008, e às demais normas aplicáveis, 
assegurando práticas de ensino que contribuam para o 
desenvolvimento das competências previstas no Currículo 
Base do Território Catarinense (CBTC); e 

 

IV – os projetos pedagógicos deverão observar 
as Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum 
para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação), com integração aos fundamentos do CBTC. 

 
Seção III 

Das Obrigações do Estudante 
 

Art. 36. São obrigações do estudante beneficiado,  
além daquelas previstas na Lei nº 18.672, de 2023: 

 

caput

caput

 
XI – encaminhar, sempre que solicitado, os 

documentos requeridos pela SED ou pelas comissões, sob 
pena de cancelamento da assistência. 

 
§ 1º O estudante beneficiado que não cumprir 

integralmente a contrapartida prevista no inciso I do caput  
do art. 15 da Lei nº 18.672, de 2023, deverá restituir ao erário  
a totalidade dos valores investidos no benefício, devidamente 
atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) até a data do efetivo pagamento, acrescidos de juros  
de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da adoção das 
demais medidas cabíveis. 

 
§ 2º A verificação da prática de crime de que 

trata o inciso X do caput deste artigo se dará apenas por 
decisão transitada em julgado, ainda que sua publicação ocorra 
após a admissão no FUMDESC. 

 
CAPÍTULO VI 

DA CONTRAPARTIDA 
 

Seção I 
Da Contrapartida do Estudante 

 
Art. 37. O estudante beneficiado deverá, após  

a colação de grau, optar pela forma de prestação da 
contrapartida ao Estado, conforme o disposto no art. 15 da  
Lei nº 18.672, de 2023. 

 
Art. 38. Na hipótese de prestação de serviço  

à população do Estado, a carga horária de contrapartida a ser 
cumprida pelo estudante beneficiário será proporcional ao 
percentual de bolsa concedida pela IES, considerando-se a 
proporção mensal de 20 (vinte) horas de contrapartida para 
cada mês de benefício integral, até o limite máximo de  
480 (quatrocentas e oitenta) horas. 
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V – as atividades de contrapartida deverão 

observar as normas legais, regulamentares e éticas aplicáveis 
à formação e ao exercício profissional dos egressos, sendo 
vedada, em qualquer hipótese, sua execução em condições 
que possam configurar exercício irregular de profissão 
regulamentada ou contrariar disposições específicas das 
respectivas áreas de atuação. 

 
Art. 42. Compete à IES organizar e divulgar as 

vagas de contrapartida, assegurando aos egressos o direito de 
escolha, bem como realizar o acompanhamento da execução e 
controles pertinentes. 

 
Art. 43. Não serão aceitas como contrapartida: 

 
I – horas de estágios obrigatórios previstos  

na matriz curricular; 

 
II – atividades de componentes curriculares 

obrigatórios ou optativos; 
 
III – cursos de extensão de observação prática 

vinculados à matriz curricular; 
 
IV – atividades voluntárias não previstas em 

plano de trabalho aprovado; e 
 
V – participação como ouvinte ou cursista em 

programas de formação docente, sem prestação direta de 
serviços à comunidade ou à rede pública de ensino. 

 
Art. 44. A contrapartida deverá estar vinculada 

à área de formação do egresso, ser realizada no território  
do Estado, observar princípios éticos e profissionais e ter sua 
execução individualmente comprovada por documento emitido 
pela entidade parceira. 

 
Art. 45. A validação das horas de contrapartida 

será de responsabilidade da IES, que deverá efetuar o registro 
no sistema informatizado da SED, com base no cumprimento 
do plano de trabalho e na comprovação documental emitida 
pela entidade parceira, cabendo à comissão de fiscalização 
acompanhar e verificar a regularidade do processo. 

 
Parágrafo único. Cabe à IES assegurar que o 

cumprimento da contrapartida observe critérios de qualidade, 
de forma a garantir que as atividades desenvolvidas sejam 
compatíveis com a formação acadêmica do egresso, produzam 
efetivo benefício social ou institucional à entidade parceira e 
preservem a finalidade pública do FUMDESC. 

 
Art. 46. A fiscalização do cumprimento da 

contrapartida caberá às IESs e às respectivas comissões de 
fiscalização, sem prejuízo da atuação subsidiária da Comissão 
Estadual do FUMDESC e da SED, nos termos do art. 9º da  
Lei nº 18.672, de 2023. 

 
Art. 47. As IESs poderão, por ato interno, 

instituir comissão ou estrutura específica de gestão da 
contrapartida, destinada a planejar, coordenar e acompanhar 
as atividades vinculadas à sua execução. 

 
Parágrafo único. A gestão da contrapartida 

requer organização e acompanhamento permanentes, devendo 
as IESs garantir equipe compatível com o volume e a 
complexidade das atividades, sem prejuízo das competências 
das comissões de fiscalização previstas neste Decreto. 

 
Art. 48. Decorrido o prazo legal sem o 

cumprimento da contrapartida, a IES dará ciência à SED e 
notificará o estudante beneficiado para proceder à devolução 
dos recursos públicos recebidos. 

 
Art. 49. Na hipótese de o estudante optar pela 

contrapartida na modalidade de ressarcimento ao erário, a 
comissão de fiscalização encaminhará parecer conclusivo à 
SED, para fins de instauração dos procedimentos administrativos  
de cobrança. 

 
Parágrafo único. O débito poderá ser parcelado,  

nos termos e condições estabelecidos no parágrafo único do 
art. 56 deste Decreto. 

 
Subseção Única 

Das Hipóteses de Compensação Proporcional 
 

Art. 50. Nas hipóteses de interrupção do curso 
deverá ser observado o procedimento de que trata o art. 13-A  
da Lei nº 18.672, de 2023. 

 
§ 1º Compete à comissão de fiscalização da IES: 
 
I – confirmar a situação de interrupção e o 

período efetivo de recebimento do benefício; 

caput

caput

 
§ 1º No caso de estudante PcD que optar pela 

prestação de serviços, a IES deverá assegurar condições  
de acessibilidade, adaptações razoáveis e oferta de atividades 
de compensação compatíveis com suas limitações e 
potencialidades, garantindo igualdade de oportunidades para  
o cumprimento da obrigação. 

 
§ 2º O estudante PcD poderá ser dispensado 

da execução da contrapartida em forma de serviço quando 
comprovadas a impossibilidade de execução e a inviabilidade 
de adaptação, mediante laudo médico e parecer fundamentado 
da IES, ratificados pela comissão de fiscalização e 
homologados pela Comissão Estadual do FUMDESC. 

 
§ 3º Os documentos comprobatórios de que 

trata o § 2º deste artigo deverão ser inseridos no sistema 
informatizado da SED, arquivados pela IES e disponibilizados 
sempre que requisitados pela Comissão Estadual do FUMDESC  
ou pela SED. 

 
Art. 39. A IES firmará termo de cooperação 

com órgãos e entidades públicas e privadas sem fins lucrativos 
ou que prestem serviço público para a realização da 
contrapartida por meio da oferta de vagas de contrapartida e  
da definição das responsabilidades de cada parte. 

 
§ 1º A IES fica responsável por assegurar a 

celebração e a manutenção dos termos de cooperação 
necessários à execução da contrapartida pelos egressos.  

 
§ 2º O termo de cooperação deverá 

estabelecer as condições gerais para a prestação dos serviços 
de contrapartida, indicando as áreas de atuação, as profissões 
ou os campos de prática em que poderão ser desenvolvidas  
as atividades, de modo a assegurar o vínculo institucional 
necessário à execução e à supervisão das ações. 

 
Art. 40. Para os fins deste Decreto, entende-se  

como vaga de contrapartida a oportunidade de execução da 
prestação de serviços previstos nos termos de cooperação 
firmados entre a IES e as entidades parceiras, correspondentes 
às atividades de natureza profissional destinadas 
exclusivamente aos egressos do FUMDESC. 

 

§ 1º As vagas de contrapartida não se 
confundem com vagas acadêmicas ou de matrícula em cursos, 
constituindo-se em oportunidades de atuação socialmente 
relevante, de caráter não remunerado, destinadas ao 
cumprimento da contrapartida obrigatória. 

 

§ 2º Cada vaga de contrapartida deverá estar 
vinculada a um plano de trabalho, nos termos deste Decreto. 

 

§ 3º O plano de trabalho é de caráter individual, 
elaborado especificamente para cada egresso vinculado a uma 
vaga de contrapartida, e deverá conter, no mínimo: 

 

I – a descrição detalhada das atividades a 
serem desenvolvidas; 

 

II – a carga horária total e o período de 
execução; 

 

III – a indicação do responsável pela supervisão; e  
 

IV – a validação das atividades realizadas. 
 

Art. 41. A execução da contrapartida deverá 
observar as seguintes condições: 

 

I – a carga horária semanal dedicada à 
contrapartida não poderá ultrapassar 40 (quarenta) horas, salvo 
autorização expressa da IES e da entidade parceira, em casos 
justificados; 

 
II – a contrapartida poderá ser cumprida de 

forma contínua ou concentrada em determinados períodos, 
desde que observados o limite total de 480 (quatrocentas e 
oitenta) horas e o prazo máximo de 2 (dois) anos para sua 
integralização; 

 
III – o cumprimento da contrapartida em mais 

de uma entidade será admitido, devendo cada plano de 
trabalho ser elaborado individualmente por entidade parceira, 
ficando a IES responsável por consolidar e controlar a 
integralização da carga horária do egresso; 

 
IV – a prestação de serviços realizada pelos 

egressos no âmbito da contrapartida constitui obrigação de 
caráter social vinculada ao benefício recebido, não gerando 
vínculo empregatício de qualquer natureza com a entidade 
parceria, com a IES ou com o Estado, sendo vedado o 
pagamento de remuneração, bolsa ou vantagem de qualquer 
natureza em decorrência de sua execução; e 

 

 

II – verificar a existência de eventuais 
impedimentos, de inconsistências ou de indícios de 
irregularidade; e 

 

III – emitir parecer conclusivo acerca da 
necessidade ou não de ressarcimento ao Estado e submetê-lo  
à homologação da Comissão Estadual do FUMDESC. 

 

§ 2º Caso o parecer de que trata o inciso III  
do § 1º deste artigo conclua pelo não ressarcimento ao Estado, 
a comissão autorizará a elaboração de plano de ação por parte 
da IES, vinculados a projetos de extensão. 

 

§ 3º A IES somente poderá cadastrar o plano 
de ação no sistema informatizado da SED após a emissão do 
parecer conclusivo pela comissão de fiscalização. 

 

§ 4º O plano de ação será elaborado 
individualmente, conterá a descrição das atividades, carga 
horária, local de execução, responsável pela supervisão e 
prazo de conclusão. 

 

§ 5º O plano de ação do estudante PcD deverá 
conter a descrição das condições de acessibilidade e das 
adaptações necessárias para a execução da compensação 
proporcional. 

 

Art. 51. Compete à IES apresentar um plano  
de ação para a compensação proporcional, que poderá ser 
realizada por meio de participação em projetos de extensão 
promovidos pela IES, observada a proporção de 20 (vinte)  
horas para cada mês de benefício recebido, a serem 
executados no prazo máximo de 2 (dois) anos após a 
interrupção do curso, ou, alternativamente, mediante restituição 
financeira integral dos valores recebidos. 

 

Art. 52. A transferência de IES, com ou sem 
mudança de curso, não isenta o estudante beneficiado do 
cumprimento da compensação proporcional, devendo a execução,  
o controle e a validação observar as responsabilidades da 
instituição de origem e os procedimentos a serem definidos 
pela SED. 

 

Seção II 
Da Contrapartida da IES 

 

Subseção I 
Do Programa de Formação Continuada 

 

Art. 53. O atendimento à obrigação de que trata 
o inciso VII do caput do art. 14 da Lei nº 18.672, de 2023, 
observará as seguintes diretrizes: 

 

I – as necessidades formativas, os temas 
prioritários e o período de execução serão definidos pela SED, 
por meio da Diretoria de Ensino, considerando as políticas  
e programas educacionais do Estado e ouvidas as IESs; 

 

II – o cumprimento da carga horária mínima  
de 20 (vinte) horas poderá ocorrer a qualquer tempo dentro do 
exercício, sendo admitido o acúmulo de horas para o semestre 
subsequente, quando autorizado pela SED; 

 

III – os programas poderão ser executados  
de forma presencial ou virtual síncrona, conforme o projeto 
pedagógico e as especificidades de cada curso ou área de 
formação; 

 

IV – caberá às IESs planejar e executar os 
programas de formação, conforme as diretrizes estabelecidas 
pela SED, observando a carga horária mínima e os conteúdos 
definidos; 

 
V – somente serão computadas para fins de 

cumprimento da obrigação as horas efetivamente dedicadas  
à formação, excluídas aquelas destinadas ao planejamento,  
à gestão ou à logística das ações; e 

 
VI – a organização, a execução e o custeio  

dos programas de formação continuada correrão por conta das 
IESs, conforme previsto no termo de colaboração firmado com 
o Estado. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS,  
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 
Seção I 

Das Providências Administrativas  
para o Ressarcimento ao Erário 
 
Art. 54. O titular da SED deverá adotar as 

providências administrativas para o ressarcimento ao erário, 
observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla 
defesa, sempre que constatada quaisquer das seguintes 
hipóteses: 
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b) 1% (um por cento) sobre o valor recebido  
no semestre, quando houver omissão na comunicação de 
interrupção do curso; 

 

III – obrigação de devolução integral dos 
valores recebidos irregularmente ou aplicados indevidamente; 

 

IV – suspensão temporária do recebimento  
de novos repasses financeiros;  

 

V – descredenciamento do FUMDESC, nos 
casos de reincidência ou de infração grave. 

 

Parágrafo único. A multa prevista no § 2º do  
art. 6º e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei nº 18.672,  
de 2023, será aplicada ao presidente da IES, fixada entre  
1% (um por cento) e 2% (dois por cento) do valor do prejuízo 
apurado, conforme definido em processo administrativo. 

 

Art. 59. As infrações cometidas pelos 
estudantes acarretarão, isolada ou cumulativamente, conforme 
a gravidade do caso concreto, as seguintes penalidades: 

 

I – advertência; 
 

II – suspensão do benefício; 
 

III – obrigação de devolução integral dos 
valores recebidos indevidamente; 

 

IV – impedimento de nova adesão ao 
FUMDESC por até 10 (dez) anos; 

 

V – proibição de contratar com a Administração 
Pública Estadual ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios dela, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,  
por até 10 (dez) anos; e 

 
CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 
 

Art. 64. Os recursos destinados ao pagamento 
da assistência financeira são provenientes do Tesouro 
Estadual, previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
Parágrafo único. O pagamento será realizado 

com recursos previstos no elemento de despesa 48 – Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas. 

 
Art. 65. A distribuição da assistência financeira 

observará o disposto no art. 11 da Lei nº 18.672, de 2023, 
cabendo à SED calcular o valor devido a cada IES, com base 
nas informações do cadastramento. 

 

§ 1º Para fins de cálculo, a mantenedora 
deverá informar, no sistema informatizado da SED, o número 
de estudantes matriculados em cursos presenciais de 
graduação de suas IESs, campi, polos e unidades vinculadas,  
de forma completa e fidedigna, respeitando a data de coleta  
de dados determinada pela SED. 

 
§ 2º O cálculo da distribuição considerará, para 

cada mantenedora, o limite máximo de 4.000 (quatro mil)  
estudantes, aplicável aos grupos econômicos que detenham  
o controle de mais de uma mantenedora. 

 
§ 3º A SED poderá realizar diligências e 

promover ajustes para assegurar o correto enquadramento da 
mantenedora nas regras previstas na Lei nº 18.672, de 2023,  
e neste Decreto. 

 
Art. 66. O Estado garantirá os recursos 

financeiros necessários ao atendimento dos estudantes 
beneficiados, observado o disposto no caput e nos §§ 6º e 7º  
do art. 11, no art. 12 e no art. 25 da Lei nº 18.672, de 2023. 

 
Art. 67. Encerrado o período de renovação e de 

novas concessões, a SED poderá realizar análise e estimativa 
do saldo financeiro disponível em cada mantenedora e suas 
respectivas IES e proceder à redistribuição dos recursos 
excedentes entre as IESs participantes do FUMDESC, 
observado o disposto no § 3º do art. 4º da Lei nº 18.672, de 2023. 

 
§ 1º Portaria do titular da SED disporá sobre  

a forma e os critérios para a redistribuição prevista no caput 
deste artigo, após análise do cenário orçamentário e da 
capacidade de atendimento das IESs participantes.  

 
§ 2º Os recursos excedentes apurados ao final 

de cada exercício serão destinados ao Programa Universidade 
Gratuita, nos termos do § 4º do art. 4º da Lei nº 18.672, de 2023. 

 
Art. 68. O pagamento da assistência financeira 

aos estudantes matriculados em cursos de graduação será 
efetuado após a assinatura mensal do recibo pelos estudantes 
beneficiados e o envio do RAF pela IES, respeitando as datas  
e os prazos estabelecidos pela SED. 

 
§ 1º O RAF deverá ser assinado digitalmente 

pelo representante legal da mantenedora da IES e conterá 
obrigatoriamente: 

 
I – o nome da mantenedora;  
 
II – o número do CNPJ;  
 
III – o número do CPF do estudante;  
 
IV – o ano e o mês do pagamento  
 
V – a data de assinatura do recibo; e  
 
VI – o valor da assistência financeira. 
 
§ 2º É facultado às IESs solicitar a 

transferência de recursos desde que pertençam à mesma 
mantenedora e não tenham estudantes classificados para 
serem beneficiados. 

 
§ 3º A SED poderá, a qualquer tempo e a seu 

critério, aplicar fator de retenção sobre o saldo financeiro da 
IES, em um determinado semestre, destinado à composição de 
reserva técnica necessária às renovações ou ajustes de 
mensalidades para o semestre seguinte. 

 
Art. 69. No caso de descumprimento, por  

parte da IES, de obrigação prevista na legislação em vigor,  
o pagamento será suspenso até a decisão final, ficando a 
instituição responsável pela continuidade da assistência aos 
estudantes beneficiados. 

 

 
I – interrupção do curso, voluntariamente, 

ocasionada pelo estudante, que altere a data de término do 
benefício; 

 
II – enquadramento do estudante nas 

condições previstas no art. 18 da Lei nº 18.672, de 2023, com 
perda do benefício e obrigação de devolver os valores da 
assistência financeira recebidos, devidamente atualizados; 

 
III – descumprimento de obrigação por parte  

do estudante beneficiado, após parecer da comissão de 
fiscalização; 

 
IV – concessão indevida de benefício em 

decorrência de erro, omissão ou negligência na verificação  
das informações ou de recebimento de valores relativos a 
estudante que tenha abandonado, desistido ou trancado o 
curso; 

 
V – descumprimento, pelo estudante, das 

cláusulas do CAFE, inclusive o não cumprimento da 
contrapartida obrigatória, observado o disposto neste Decreto  
e nos arts. 15 e 17 da Lei nº 18.672, de 2023; e 

 
VI – não cumprimento, pela IES, das obrigações  

de disponibilizar, exigir e fiscalizar a contrapartida dos 
estudantes, de comunicar desistências no prazo legal ou de 
sanar irregularidades no prazo previsto. 

 
Parágrafo único. Não se enquadra no art. 18 da 

Lei nº 18.672, de 2023, a prática de trote solidário ou qualquer 
forma de atividade de boas-vindas entre veteranos e calouros 
com finalidade caritativa, desde que seja voluntária e não 
pressuponha humilhação, degradação nem qualquer forma  
de violência física ou psicológica. 

 
Art. 55. Constatada, pela comissão de 

fiscalização, a ocorrência de hipótese que enseje o 
ressarcimento ao erário, a autoridade administrativa 
competente dará início às providências administrativas de 
cobrança no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data: 

 
I – do recebimento do parecer da comissão de 

fiscalização que concluir pelo ressarcimento ao Estado do valor 
investido; 

 
II – do recebimento do parecer de homologação  

da Comissão Estadual do FUMDESC, quando for o caso; ou 
 
III – do recebimento de comunicação formal  

da IES ou de outro órgão público que ateste o descumprimento  
de obrigação que importe em devolução de valores ao Estado. 

 
Art. 56. As providências administrativas de que 

trata esta Seção compreendem:  
 
I – a abertura de processo de cobrança; 
 
II – a notificação do estudante ou responsável 

legal;  
 
III – a constituição do crédito em favor do 

Estado, em caso de não pagamento voluntário;  
 
IV – o encaminhamento do processo à 

Comissão de Tomada de Contas Especial da SED, nos casos 
em que o estudante não tenha realizado a devolução de 
recursos dentro do prazo legal. 

 
Parágrafo único. Nos casos de ressarcimento 

não decorrente de infração, poderá ser autorizado o 
parcelamento dos valores devidos pelo estudante, limitado ao 
número de meses correspondentes ao período de recebimento 
do benefício, acrescido de até 12 (doze) meses. 

 
Seção II 

Das Infrações e das Penalidades 
 

Art. 57. Constituem infrações, no âmbito do 
FUMDESC, os atos ou omissões praticados por estudantes, 
IESs e suas mantenedoras, que importem em descumprimento 
das disposições da Lei nº 18.672, de 2023, deste Decreto. 

 
Art. 58. As infrações de que trata o art. 57  

deste Decreto sujeitam a IES ou sua mantenedora às seguintes 
penalidades, aplicáveis isolada ou cumulativamente, conforme 
a gravidade do caso concreto: 

 

I – advertência; 
 

II – multa administrativa, calculada sobre o 
valor recebido, observados os seguintes percentuais: 

 

a) 2% (dois por cento) sobre o valor das 
parcelas recebidas pelo estudante, quando houver concessão 
indevida de benefício; e 

 

caput

 
VI – proibição de inscrever-se em concurso, 

processo seletivo, avaliação ou exame públicos realizados pela 
Administração Pública Estadual por até 10 (dez) anos. 

 
Seção III 

Da Suspensão Cautelar do Benefício 
 

Art. 60. O benefício de assistência financeira 
concedido ao estudante poderá ser suspenso cautelarmente, 
até a conclusão do processo administrativo, sempre que houver 
indícios suficientes de irregularidade, de fraude, de falsificação 
de documentos ou de grave descumprimento das obrigações 
previstas neste Decreto ou no CAFE. 

 
§ 1º A suspensão cautelar tem caráter 

preventivo e não implica juízo definitivo sobre a 
responsabilidade do estudante, devendo ser assegurados  
o contraditório e a ampla defesa no curso do processo 
administrativo. 

 
§ 2º Concluído o processo administrativo: 
 
I – caso não sejam confirmadas as 

irregularidades, o benefício será restabelecido, com o 
pagamento retroativo dos valores eventualmente suspensos; e 

 
II – sendo confirmada a infração, o estudante 

estará sujeito às penalidades cabíveis, inclusive à perda 
definitiva do benefício e à restituição dos valores indevidamente 
recebidos, devidamente atualizados. 

 
§ 3º A suspensão cautelar poderá ser revogada 

a qualquer tempo, mediante nova decisão, se cessarem os 
motivos que a ensejaram. 

 
Seção IV 

Da Dosimetria e do Procedimento 
 

Art. 61. A gradação das penalidades observará: 
 
I – a gravidade da infração e o dano causado 

ao erário; 
 
II – a vantagem obtida pelo infrator; 
 
III – a reincidência; e 
 
IV – a cooperação para a elucidação dos fatos 

e regularização da situação. 
 
Art. 62. As infrações e as penalidades previstas 

neste Capítulo serão apuradas em processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 63. As multas aplicadas deverão ser 

recolhidas ao Tesouro Estadual no prazo de até 30 (trinta) dias 
após a notificação da decisão definitiva, sob pena de inscrição 
em dívida ativa. 
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Art. 70. A mantenedora ou a IES que for 
inabilitada por 5 (cinco) anos para participar do FUMDESC será 
responsável pela prestação da assistência financeira aos 
estudantes beneficiados. 

 
CAPÍTULO IX 

DAS BOLSAS DE PÓS-GRADUAÇÃO 
DO PROGRAMA DE BOLSAS UNIVERSITÁRIAS  

DE SANTA CATARINA (UNIEDU) 
 

Art. 71. Fica assegurada a continuidade dos 
benefícios das bolsas de pós-graduação concedidas no âmbito 
do Programa de Bolsas Universitárias de Santa Catarina 
(UNIEDU), instituído pelo Decreto nº 470, de 17 de fevereiro de 
2020, observadas as condições, prazos e exigências previstas  
na legislação e na chamada pública vigentes no semestre  
em que se deu a concessão do benefício. 

 
Art. 72. O beneficiário de bolsa de  

pós-graduação do UNIEDU deverá: 
 
I – manter o tema, o objeto e a região  

de desenvolvimento do projeto de pesquisa classificado e 
outorgado no processo de seleção; 

 
II – manter atualizados seus dados cadastrais 

no sistema informatizado da SED; 
 
III – fazer constar referência ao apoio do 

Estado, por meio do UNIEDU, em todas as publicações 
derivadas do projeto de pesquisa; 

 
IV – apresentar à SED cópia do trabalho de 

conclusão do curso, no prazo previsto na chamada pública da 
concessão, para fins de registro e arquivamento; 

 
V – restituir integralmente à SED os valores 

recebidos, corrigidos monetariamente pelo INPC e acrescidos 
de juros de 1% (um por cento) ao mês, nos seguintes casos: 

 
a) descumprimento das cláusulas e 

compromissos previstos na chamada pública e na legislação 
aplicáveis à concessão; 

 
b) abandono ou desistência do curso, sem 

justificativa aceita pela SED; 
 
c) alteração do projeto de pesquisa sem prévia 

autorização da SED. 
 
§ 1º A alteração do projeto de pesquisa, 

quando necessária, deverá ser previamente justificada pelo 
beneficiário e submetida à análise da SED, que poderá 
autorizar a continuidade da bolsa nas condições ajustadas. 

 
§ 2º A solicitação de prorrogação da duração 

da bolsa somente poderá ocorrer para benefícios vigentes, 
devendo ser apresentada pelo beneficiário com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do término previsto, 
acompanhada de documentação comprobatória emitida pela 
IES, para análise e deliberação da SED. 

 
§ 3º É vedado ao beneficiário acumular a bolsa  

de pós-graduação do UNIEDU com outras bolsas financiadas 
com recursos públicos, exceto aquelas vinculadas a programas 
oficiais de capacitação docente. 

 
Art. 73. A SED manterá, até o encerramento 

das bolsas vigentes, a competência para: 
 
I – fiscalizar o cumprimento das obrigações dos 

beneficiários; 
 
II – instaurar processos administrativos, realizar 

diligências e requisitar documentos sempre que necessário; 
 

 
Art. 77. Os casos omissos serão resolvidos 

pelo titular da SED. 
 
Art. 78. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Art. 79. Fica revogado o Decreto nº 220, de  

3 de agosto de 2023. 
 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Luciane Bisognin Ceretta  
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III – determinar a restituição de valores, nos 
termos da legislação aplicável. 

 
CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 74. A publicização das informações de que 
trata o § 13 do art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023, deverá 
abranger os procedimentos iniciados a partir de 31 de julho  
de 2023. 

 
Art. 75. Fica assegurada a continuidade do 

direito ao benefício aos estudantes cuja admissão tenha 
ocorrido conforme as regras de classificação e os critérios de 
permanência vigentes à época do ingresso no FUMDESC. 

 
Art. 76. As horas de contrapartida realizadas 

até 31 de dezembro de 2024 serão computadas para a 
totalização prevista no art. 15 da Lei nº 18.672, de 2023. 
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CENTRO PERICIAL BLUMENAU

NOME MATRÍCULA CARGO DATA 
ana maÍsa 
nErY dias da 
silVa

0745150-4-01 mÉdica pEriTa 10/03/2026

alan FranÇa 
cErioli

0745455-4-01 mÉdico  pEriTo 10/03/2026

     

CENTRO PERICIAL CRICIUMA
NOME MATRÍCULA CARGO DATA 

paTrÍcia 
ancElmo 
marTins

0993244-5-03 mÉdica pEriTa 08/01/2026

 
VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod� mat�: 1143465

AGRICULTURA E PECUÁRIA
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2025TE002151.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secreta-
ria de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: 
município de caçador� OBJETO: serviços de instalação e opera-
cionalização de 6 geradores de solo como sistema de proteção 
antigranizo� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 234�000,00 
(duzentos e trinta e quatro mil reais) por parte do concEdEnTE, 
conforme plano de Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da 
data de sua assinatura até 30/09/2026� FUNDAMENTAÇÃO: artigo 
15 da lei 19�093/2024� DATA: Florianópolis, 11 de dezembro de 
2025� SIGNATÁRIOS: carlos alberto chiodini, pela sapE e alencar 
mendes, pelo município� processo SCC 9920/2025.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2025TE003665.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secreta-
ria de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: 
município de Vargem� OBJETO: Expo Vargem 2025� VALOR DOS 
RECURSOS: Total de r$ 51�384,00 (cinquenta e um mil, trezentos 
e oitenta e quatro reais), sendo r$ 50�000,00 (cinquenta mil reais) 
por parte do concEdEnTE e r$ 1�384,00 (um mil, trezentos e 
oitenta e quatro reais), por parte do conVEnEnTE a título de 
contrapartida financeira, conforme plano de Trabalho� PRAZO DE 
VIGÊNCIA: a partir da data de sua assinatura até 31/12/2026� 
FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 da lei 19�093/2024� DATA: Floria-
nópolis, 11 de dezembro de 2025� SIGNATÁRIOS: carlos alberto 
chiodini, pela sapE e nelson Gasperin Junior, pelo município� 
processo SAR 1619/2025.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2025TE003661.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secreta-
ria de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: 
município de leoberto leal� OBJETO: realização da Feira da agri-
cultura Familiar� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 51�920,56 
(cinquenta e um mil, novecentos e vinte reais e cinquenta e seis 
centavos), sendo r$ 50�000,00 (cinquenta mil reais) por parte do 
concEdEnTE e r$ 1�920,56 (um mil, novecentos e vinte reais 
e cinquenta e seis centavos), por parte do conVEnEnTE a título 
de contrapartida financeira, conforme plano de Trabalho� PRAZO 
DE VIGÊNCIA: a partir da data de sua assinatura até 30/01/2026� 
FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 da lei 19�093/2024� DATA: Floria-
nópolis, 11 de dezembro de 2025� SIGNATÁRIOS: carlos alberto 
chiodini, pela sapE e maicon scheimann, pelo município� processo 
SAPE 149/2025.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO n° 
2025TE003660.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da secretaria 
de Estado da agricultura e pecuária - sapE� CONVENENTE: mu-
nicípio de caxambu do sul� OBJETO: Feira da agricultura Familiar 
durante a Festa Estadual da melancia� VALOR DOS RECURSOS: 
Total de r$ 50�300,00 (cinquenta mil, trezentos reais), sendo r$ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, rEsolVE:

aTo nº 2648 / 2025
FAZER CESSAR, conforme processo n° sEs 00279813/2025, os 
efeitos do ato n° 2140/2018, publicado em 21/09/2018, que colocou 
à disposição da sEs, HElEn monTEiro, mat� n° 0356416-9-02, 
do cargo psicoloGo, lotado na sicos, a contar de 01/01/2026�

aTo nº 2649 / 2025
FAZER CESSAR, conforme processo n° sEs 277276/2025, os 
efeitos do ato n° 1391, publicado em 27/06/2025, que colocou à 
disposição da sEs, micHEllE brEscoViTE, mat� n° 0757850-4-
01, do cargo EnFErmEiro, lotada na prEFEiTUra mUnicipal 
dE sÃo carlos, a contar de 25/11/2025�

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod� mat�: 1143495

SECRETARIAS DE ESTADO

ADMINISTRAÇÃO
porTaria nº 1566/2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, com base no art� 4º, da lei complementar nº 
260/04, conforme processos nº sEa 24925/2025, resolve pror-
roGar, as admissões em caráter temporário, dos servidores 
abaixo relacionados, efetuadas por intermédio das portarias de 
admissão nº 1583, publicada em 12�12�2024 e nº 119, publicada 
em 14�02�2025, no âmbito da sEa, por mais 12 (doze) meses, a 
partir das datas especificadas:

CENTRO PERICIAL FLORIANÓPOLIS
NOME MATRÍCULA CARGO DATA 

ValÉria cris-
Tina zamaTaro 
TEssaro

0617870-7-03 FisioTErapEUTa 06/01/2026

ana lUiza dos 
sanTos JÚlio

0992315-2-03 psicóloGa 07/01/2026

lETÍcia Gra-
ziEllY WaGnEr

0741181-2-01
mÉdica  pEriTa 

orTopEdia
03/02/2026

          
UNIDADE PERICIAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE
NOME MATRÍCULA CARGO DATA

pEdro robEr-
To WEbEr

0644428-8-02 mÉdico pEriTo 16/12/2025

         
CENTRO PERICIAL JOAÇABA

NOME MATRÍCULA CARGO DATA
EmÍdio ma-
cEdo lEmos 
FilHo

0634005-9-04 mÉdico  pEriTo 06/01/2026

          
UNIDADE PERICIAL DE CAÇADOR

NOME MATRÍCULA CARGO DATA 
lUciano da-
macEno

0741180-4-01 mÉdico  pEriTo 03/02/2026
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50�000,00 (cinquenta mil reais) por parte do concEdEnTE e 
r$ 300,00 (trezentos reais), por parte do conVEnEnTE a título 
de contrapartida financeira, conforme plano de Trabalho� PRAZO 
DE VIGÊNCIA: a partir da data de sua assinatura até 28/02/2026� 
FUNDAMENTAÇÃO: artigo 15 da lei 19�093/2024� DATA: Floria-
nópolis, 11 de dezembro de 2025� SIGNATÁRIOS: carlos alberto 
chiodini, pela sapE e Edi marcos antunes de mello, pelo município� 
processo SAPE 150/2025.

cod� mat�: 1143455

ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E 
FAMÍLIA
EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 2025TR002067.
CONCEDENTE: Governo do Estado de santa catarina, por in-
termédio da secretaria de Estado da assistência social, mulher e 

Família - sas� PARCEIRA: conselho comunitário de Jaguaruna 
– osc� OBJETO: ofertar ações especializadas a crianças e ado-
lescentes com Transtorno do Espectro autista (TEa), por meio de 
atendimentos multiprofissionais nas áreas da saúde, educação e 
assistência social, orientação às famílias e profissionais, com base 
nos princípios do currículo Funcional natural e adequação dos 
espaços físicos, viabilizados pela aquisição de bens de consumo e 
bens de capital� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 500�348,87 
(quinhentos mil, trezentos e quarenta e oito reais e oitenta e sete 
centavos), por parte do concEdEnTE� PRAZO DE VIGÊNCIA: 
até 31/12/2026, a partir da data de publicação do extrato deste 
instrumento no doEsc� DATA: Florianópolis, 11/12/2025� ASSI-
NAM: adeliana dal pont, pela sas e zelma amandio depieri, pela 
osc� SAS 4606/2025.

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 2025TR001891.
CONCEDENTE: Governo do Estado de santa catarina, por in-
termédio da secretaria de Estado da assistência social, mulher 

e Família - sas� PARCEIRA: Fundação Universidade do oeste 
de santa catarina – osc� OBJETO: adquirir um equipamento de 
videolaparoscopia de alta tecnologia para realizar cirurgias mini-
mamente invasivas em pacientes idosos; disponibilizar nutricionis-
tas com uma carga horária de 40 horas semanais para fornecer 
suporte nutricional perioperatório personalizado; e disponibilizar 
computador para atividades administrativas da equipe de suporte 
nutricional� isso inclui a implementação de um programa nutricional 
individualizado para pacientes idosos submetidos a cirurgias, com o 
objetivo de melhorar os resultados clínicos e funcionais� VALOR DOS 
RECURSOS: Total de r$ 772�948,21 (setecentos e setenta e dois 
mil, novecentos e quarenta e oito reais e vinte e um centavos), por 
parte do concEdEnTE� PRAZO DE VIGÊNCIA: até 29/07/2026, 
a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no 
doEsc� DATA: Florianópolis, 11/12/2025� ASSINAM: adeliana 
dal pont, pela sas e Genesio Teo, pela osc� SAS 3983/2025.

cod� mat�: 1143442

FAZENDA
PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF Nº 85/2025
divulga os municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado por meio de convênios simplificados, conforme disposição do art� 17-a da constituição Estadual e regu-
lamentados pela lei nº 19�093/2024 e pelo decreto nº 766/2024, e adota outras providências�
a SECRETÁRIA DO GABINETE DO GOVERNADOR e o SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no inciso i, do § 2º, do art� 106 da lei 
complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, no art� 2°, iii, do decreto nº 766 de 22 de novembro de 2024,
considerando a Emenda constitucional nº 95, de 6 de novembro de 2024, que acrescentou o  art� 17-a à constituição do Estado de santa catarina, determinando que as transferências voluntárias aos 
municípios poderão ocorrer mediante celebração de convênio com regime simplificado�
considerando a lei nº 19�093, de 8 de novembro de 2024, que "regulamenta o regime simplificado de celebração de convênios para as transferências voluntárias aos municípios de que trata o art� 17-a 
da constituição do Estado e estabelece outras providências";
considerando a necessidade de dar publicidade à transferência de recursos pelo poder Executivo do Estado de santa catarina aos municípios beneficiados por convênio simplificado, bem como em 
observância ao art� 2°, inciso iii, do decreto nº 766 de 22 de novembro de 2024;
RESOLVEM
art� 1º divulgar no anexo Único desta portaria, conforme processo SCC 20077/2025, os municípios beneficiados, as parcelas de pagamento, o objeto e o valor limite pactuado, a Unidade Gestora (UG) 
responsável pela execução orçamentária e financeira e o respectivo processo no sGpe, em que constarão todos os documentos públicos que motivam a concretização do convênio simplificado�
§ 1º caberá ao setor técnico da concedente análise do plano de Trabalho, nos termos do do art� 4º, inciso ii, da lei nº 19�093/2024�
§ 2º os recursos repassados aos municípios por convênio simplificado, além do objeto, observarão o regramento relacionado às vinculações quanto às funções governamentais do repasse mencionado, 
especialmente no que se refere às funções de saúde e educação�
§ 3º os convênios simplificados serão empenhados em subações que atendam a finalidade de transferências a municípios no orçamento do Estado, no exercício de 2025 e subsequentes, nas UGs indi-
cadas no anexo Único, que serão responsáveis pela execução orçamentária e financeira, sendo que a classificação quanto à categoria econômica (despesa de capital ou despesa corrente) considerará o 
objeto pactuado no plano de Trabalho e divulgado nesta portaria�
art� 2º  os recursos repassados por meio dos convênios simplificados serão depositados em contas bancárias distintas para cada plano de Trabalho, abertas especificamente no banco do brasil e exclu-
sivas para o recebimento e a movimentação dos recursos pelos municípios beneficiados, devendo os domicílios bancários serem informados à UG concedente�
parágrafo Único� os repasses de recursos dos convênios simplificados serão realizados de acordo com o cronograma físico financeiro constante do plano de Trabalho aprovado pela UG concedente�
art� 3º os municípios deverão apresentar os documentos resultantes do processo de contratação relacionados ao objeto dos convênios simplificados constantes no anexo Único desta portaria, observado 
o calendário previsto para pagamento por parte do Estado�
parágrafo Único� após a apresentação dos documentos a que se refere o caput deste artigo, o valor pactuado no plano de Trabalho será reduzido ao valor contratado e o saldo de recursos será deduzido 
da última parcela de pagamento do convênio simplificado�
art� 4º Fica o município beneficiado responsável pela prestação de contas de todo o recurso recebido, conforme disposto no art� 7º da lei nº 19�093/2024, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir 
do fim do prazo de execução previsto no plano de trabalho, estando sujeito à atuação do controle interno e externo�
art� 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
data de assinatura: 11 de dezembro de 2025�
signatários: danieli blanger pinheiro porporatti, secretária do Gabinete do Governador do Estado e cleverson siewert, secretário de Estado da Fazenda�

ANEXO ÚNICO

Nº SGPe Município Unidade 
Gestora Título Objeto Valor do 

Repasse
Valor da 

Contrapartida Valor Total Valor da Parcela Quant. 
Parcelas

scc 
16036/2025

ÁGUas Frias sEs
aQUisiÇÃo dE VEÍcU-
lo lEVE acEssÍVEl

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlo lEVE acEs-
sÍVEl para a sEcrETaria mUnicipal 

dE saÚdE
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
15890/2025

aniTa Gari-
baldi

sEs

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo para a sEcrE-
Taria mUnicipal dE 

saÚdE

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlo para a sE-
crETaria mUnicipal dE saÚdE dE 

aniTa Garibaldi
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
16358/2025

balnEÁrio 
GaiVoTa

sEs

ampliaÇÃo da Unida-
dE dE saÚdE cEn-

Tral zEniTa mEndEs 
da silVa pEdro

ampliaÇÃo da UnidadE dE saÚdE 
cEnTral zEniTa mEndEs da silVa 

pEdro
r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
15831/2025

bom rETiro sEs
aQUisiÇÃo dE 1 (Um) 

VEÍcUlo 7(sETE) 
lUGarEs

aQUisiÇÃo dE 1 (Um) VEÍcUlo 
7(sETE) lUGarEs

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
17927/2025

canoinHas sEs
aQUisiÇÃo dE VEÍcU-

lo 7 lUGarEs

aQUisiÇÃo dE Um VEÍcUlo com 7 
lUGarEs para a sEcrETaria dE 

saÚdE do mUnicÍpio
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
15893/2025

capinzal sEs
rEcUrsos para cUs-

TEio saÚdE

cUsTEio JUnTo a sEcrETaria mUni-
cipal dE saÚdE para aTEndimEnTo 
dos UsUÁrios do sUs do mUnicÍ-

pio

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
16110/2025

Flor do 
sErTÃo

sEs

aQUisiÇÃo dE VEÍcU-
lo E rEalizaÇÃo dE 
EXamEs E consUl-

Tas EspEcializadas

aQUisiÇÃo dE Um VEÍcUlo a sEr 
UTilizado no TransporTE dE pa-
ciEnTEs E rEalizaÇÃo dE EXamEs 

E consUlTas mÉdicas EspEcializa-
das, dE acordo com a dEmanda da 

sEcrETaria mUnicipal dE saÚdE

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1
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scc 
19469/2025

Florianópo-
lis

sEs
cUsTEio da manU-

TEnÇÃo prEdial das 
UnidadEs dE saÚdE

cUsTEio da manUTEnÇÃo prEdial 
das UnidadEs dE saÚdE QUE prEs-
Tam aTEndimEnTo QUaliFicado aos 

TUrisTas no mUnicÍpio

r$ 2�000�000,00 r$ 0,00 r$ 2�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/2

scc 
19471/2025

Florianópo-
lis

sEs
cUsTEio para dis-
ponibilizaÇÃo dE 

VaGas

cUsTEio para disponibilizaÇÃo dE 
VaGas dEsTinadas ao aTEndimEn-
To dE carÁTEr EXcEpcional, dE 

pEssoas com soFrimEnTo psÍQUi-
co GraVE E pErsisTEnTE-cTr552/

Fms/2025

r$ 1�771�192,80 r$ 0,00 r$ 1�771�192,80 r$ 885�596,40 1/2

scc 
19470/2025

Florianópo-
lis

sEs

cUsTEio para 
FornEcimEnTo dE 

mEdicamEnTos para 
rEdE mUnicipal dE 

saÚdE

cUsTEio para FornEcimEnTo dE 
mEdicamEnTos para rEdE mUnici-

pal dE saÚdE�
r$ 2�000�000,00 r$ 0,00 r$ 2�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/2

scc 
19735/2025

paial sEs
mElHoria na FroTa 
da sEcrETaria dE 

saÚdE

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlo aUTomo-
Tor minibUs TETo alTo com no 

mÍnimo 15+1 lUGarEs com adapTa-
ÇÃo para acEssibilidadE do Tipo 
plaTaForma ElEVaTória biparTida 

laTEral para a sEcrETaria dE 
saÚdE

r$ 406�598,71 r$ 0,00 r$ 406�598,71 r$ 406�598,71 1/1

scc 
14777/2025

ponTE alTa sEs

cUsTEio E manUTEn-
ÇÃo dos sErViÇos 

dE saÚdE para 
aTEndimEnTo dos 
UsUÁrios do sUs

cUsTEio dE sErViÇos EssEnciais 
dE saÚdE para GaranTir o FUncio-

namEnTo das UnidadEs VincUla-
das ao FUndo mUnicipal dE saÚdE� 
sErÃo UTilizados para paGamEn-
To das dEspEsas prEVisTas no 

plano dE TrabalHo, assEGUrando 
a QUalidadE do aTEndimEnTo aos 

UsUÁrios do sUs

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16871/2025

rio do cam-
po

sEs

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlos para sEcrE-
Taria dE saÚdE do 

mUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlos para o 
sErViÇo dE TransporTE dE pa-

ciEnTEs da sEcrETaria dE saÚdE 
do mUnicÍpio

r$ 900�000,00 r$ 0,00 r$ 900�000,00 r$ 900�000,00 1/1

scc 
16368/2025

sanTo amaro 
da impEra-

Triz
sEs

proGrama crianÇa 
com VisÃo

apoio FinancEiro para a implan-
TaÇÃo do proJETo proGrama 
crianÇa com VisÃo (TriaGEm, 

acUidadE VisUal, anamnÉsia pri-
mÁria com EncaminHamEnTo para 
consUlTa oFTalmolóGica)� após, 
conFEcÇÃo dE ócUlos dE GraU, 
dE acordo com a nEcEssidadE 

da crianÇa� acompanHamEnTo do 
TraTamEnTo)

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
14707/2025

TiGrinHos sEs
cUsTEio E manUTEn-
ÇÃo dos sErViÇos 

dE saÚdE

cUsTEio E manUTEnÇÃo dos sErVi-
Ços dE saÚdE

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
19741/2025

alFrEdo 
WaGnEr

sEd aQUisiÇÃo dE ÔnibUs
aQUisiÇÃo dE ÔnibUs para Trans-

porTE dE EsTUdanTEs
r$ 600�000,00 r$ 0,00 r$ 600�000,00 r$ 600�000,00 1/1

scc 
16305/2025

boTUVErÁ sEd

consTrUÇÃo dE 
salas dE aUla nos 

cEnTros mUnicipais 
dE EdUcaÇÃo inFan-

Til – cmEis

consTrUÇÃo dE salas dE aUla 
nos cEnTros mUnicipais dE EdU-

caÇÃo inFanTil – cmEis
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
16088/2025

Flor do 
sErTÃo

sEd
aQUisiÇÃo dE VEÍ-

cUlo

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlo a sEr UTili-
zado no TransporTE dE alUnos 

pEla sEcrETaria mUnicipal dE 
EdUcaÇÃo

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
19511/2025

Florianópo-
lis

sEd

manUTEnÇÃo prE-
VEnTiVa, corrETiVa 

E mElHorias na 
rEdE ElÉTrica E 

sisTEmas dE climaTi-
zaÇÃo

manUTEnÇÃo prEVEnTiVa, corrE-
TiVa E mElHorias na rEdE ElÉTrica 

E nos sisTEmas dE climaTizaÇÃo 
das UnidadEs EdUcaTiVas do 

mUnicÍpio

r$ 2�700�000,00 r$ 0,00 r$ 2�700�000,00 r$ 900�000,00 1/3

scc 
19825/2025

maraVilHa sEd

aQUisiÇÃo dE VEÍcU-
los para a sEcrETa-
ria dE EdUcaÇÃo do 

mUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE Um (01) VEÍcUlo Van/
minibUs E Um (01) VEÍcUlo UTiliTÁ-
rio para a sEcrETaria dE EdUca-

ÇÃo do mUnicÍpio

r$ 400�000,00 r$ 0,00 r$ 400�000,00 r$ 400�000,00 1/1

scc 
19903/2025

rio do sUl sEd

aQUisiÇÃo dE EQUi-
pamEnTos para a 

sEcrETaria dE EdU-
caÇÃo

aQUisiÇÃo dE EQUipamEnTos para 
a sEcrETaria dE EdUcaÇÃo do 

mUnicÍpio
r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
13869/2025

iTapEma sETUr
rEalizaÇÃo do rÉ-

VEillon 2026 no mU-
nicÍpio dE iTapEma

rEalizaÇÃo do sHoW piroTÉcnico 
do rÉVEillon 2026 dE iTapEma

r$ 2�500�000,00 r$ 1�106�428,58 r$ 3�606�428,58 r$ 2�500�000,00 1/1

scc 
18899/2025

TrÊs barras sETUr
rEalizaÇÃo da EXpo 

TrÊs barras

rEalizaÇÃo da EXpo TrÊs barras 
Em comEmoraÇÃo ao aniVErsÁrio 

do mUnicÍpio dE TrÊs barras - 
QUE aconTEcErÁ nos dias 23, 24 E 

25 dE JanEiro dE 2026

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

Fonte de Recursos X.500.100
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Nº SGPe Município Unidade 
Gestora Título Objeto Valor do 

Repasse
Valor da 

Contrapartida Valor Total Valor da Parcela Quant. 
Parcelas

scc 
16268/2025

abElardo 
lUz

FEsporTE
consTrUÇÃo E rEa-
TiVaÇÃo da QUadra 

dE arEia

consTrUÇÃo E rEaTiVaÇÃo da QUa-
dra dE arEia do bairro sHalon do 

mUnicÍpio
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
19717/2025

ÁGUas mor-
nas

siE
paVimEnTaÇÃo E 

aQUisiÇÃo dE con-
crETo

paVimEnTaÇÃo dE 250 mETros 
da EsTrada GEral rio cUbaTÃo 
E aQUisiÇÃo dE concrETo para 
paVimEnTaÇÃo dE 200 mETros da 

EsTrada GEral rio salTo, comUni-
dadEs rUrais do mUnicÍpio

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
16537/2025

alFrEdo 
WaGnEr

siE

paVimEnTaÇÃo Em 
concrETo Usinado 
na EsTrada GEral 
dE cHapadÃo das 

laGoas

paVimEnTaÇÃo Em concrETo 
Usinado na EsTrada GEral dE 

cHapadÃo das laGoas
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
11179/2025

alTo bEla 
VisTa

sETUr
inFraEsTrUTUra 

cUlTUral

aQUisiÇÃo dE EQUipamEnTos para 
mElHorar a inFraEsTrUTUra do 
cEnTro dE EVEnTos do parQUE 

EdGar KnEcHT

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
15538/2025

ancHiETa siE

mobilidadE E pro-
GrEsso - dEsEnVol-

VimEnTo Urbano 
com Foco nas 

pEssoas

ETapa dois da consTrUÇÃo dE 
cicloVia EnTrE o TrEVo principal 
dE acEsso ao mUnicÍpio E a saÍda 

para romElÂndia, sc 305

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
10080/2025

anGElina sapE
manUTEnÇÃo dE 

mÁQUinas, VEÍcUlos 
E EQUipamEnTos

cUsTEar a manUTEnÇÃo dE mÁQUi-
nas, VEÍcUlos E EQUipamEnTos da 

sEcrETaria da aGricUlTUra
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
15919/2025

anTÔnio 
carlos

FEsporTE

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo dE 7 lUGarEs 
para a sEcrETaria 
mUnicipal dE Es-

porTE

aQUisiÇÃo VEÍcUlo dE 7 (sETE) lU-
GarEs para a sEcrETaria mUnici-
pal dE EsporTE, TUrismo, indÚs-

Tria E comÉrcio

r$ 160�000,00 r$ 0,00 r$ 160�000,00 r$ 160�000,00 1/1

scc 
15652/2025

ascUrra sdc

dEsassorEamEnTo 
dos aFlUEnTEs QUE 
compÕEm a micro-

bacia HidroGrÁFica

dEsassorEamEnTo dos aFlUEn-
TEs QUE compÕEm a microbacia 

HidroGrÁFica do mUnicÍpio, 
abranGEndo TrEcHos crÍTicos dE 

inTErVEnÇÃo nos bairros cEn-
Tro, nossa sEnHora dE lUrdEs 
E ribEirÃo sanTa bÁrbara; por 

mEio dE: rEmoÇÃo dE sEdimEnTos, 
lodo E dETriTos cUmUlados, com 

dEsTinaÇÃo Final dos rEsÍdUos 
colETados E, rEcomposiÇÃo das 

marGEns para EsTabilizaÇÃo E 
conTrolE dE ErosÃo nos locais 

nEcEssÁrios

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
16809/2025

balnEÁrio 
barra do sUl

FEsporTE
cUsTEio do VÔlEi 

adapTado
cUsTEio do proGrama dE VÔlEi 

adapTado no mUnicÍpio
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
16740/2025

balnEÁrio 
camboriÚ

FEsporTE
consTrUÇÃo E 

implanTaÇÃo dE 
piscina modUlar

consTrUÇÃo E implanTaÇÃo dE 
Uma piscina modUlar no mUnicÍpio

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
17942/2025

balnEÁrio 
GaiVoTa

FEsporTE
aQUisiÇÃo dE Uma 

Van

aQUisiÇÃo dE Uma Van para o 
TransporTE dE EQUipEs EsporTi-

Vas do mUnicÍpio
r$ 350�000,00 r$ 0,00 r$ 350�000,00 r$ 350�000,00 1/1

scc 
19713/2025

bElmonTE sas
rEForma E amplia-

ÇÃo do cEnTro 
social

rEForma E ampliaÇÃo do cEnTro 
social do mUnicÍpio

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
18081/2025

bEnEdiTo 
noVo

sdc

EXEcUÇÃo dE obras 
dE macrodrEnaGEm 
para conTrolE dE 
cHEias E dEsasso-
rEamEnTo do rio 

bEnEdiTo

EXEcUÇÃo dE obras dE macro-
drEnaGEm para conTrolE dE 

cHEias E dEsassorEamEnTo do 
rio bEnEdiTo

r$ 1�900�000,00 r$ 0,00 r$ 1�900�000,00 r$ 950�000,00 1/2

scc 
15884/2025

bocaina do 
sUl

sas

aQUisiÇÃo dE 01 
VEÍcUlo para sEcrE-
Taria dE assisTÊncia 

social

aQUisiÇÃo dE 01 VEÍcUlo passaGEi-
ros 05 lUGarEs para a sEcrETaria 

dE assisTÊncia social
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
17328/2025

braÇo do 
norTE

sapE
aQUisiÇÃo dE rETro 

EscaVadEira

aQUisiÇÃo dE Uma rETroEscaVa-
dEira para sEcrETaria dE aGricUl-

TUra do mUnicÍpio
r$ 370�000,00 r$ 0,00 r$ 370�000,00 r$ 370�000,00 1/1

scc 
16787/2025

caÇador FEsporTE

manUTEnÇÃo E cUs-
TEio das aTiVidadEs 
EsporTiVas da sE-

crETaria mUnicipal 
dE EsporTE

manUTEnÇÃo E cUsTEio das aTiVi-
dadEs EsporTiVas da sEcrETaria 

mUnicipal dE EsporTE
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
16751/2025

campo bElo 
do sUl

sapE

aQUisiÇÃo dE EQUi-
pamEnTos aGrÍco-
las para a sEcrE-
Taria mUnicipal dE 

aGricUlTUra

aQUisiÇÃo dE EQUipamEnTos 
aGrÍcolas dEsTinados À EsTrU-
TUraÇÃo E modErnizaÇÃo das 

aTiVidadEs rUrais do mUnicÍpio, 
com o obJETiVo dE FomEnTar a 

aGricUlTUra Familiar, aUmEnTar 
a prodUTiVidadE no campo E Ga-
ranTir mElHorEs condiÇÕEs dE 
TrabalHo aos pEQUEnos prodU-

TorEs�

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1
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scc 
19855/2025

capiVari dE 
baiXo

siE
paVimEnTaÇÃo 

asFÁlTica da rUa 
manoEl lUiz da silVa

EXEcUÇÃo dE obras dE paVimEnTa-
ÇÃo asFÁlTica da manoEl lUiz da 
silVa, localizada no bairro TrÊs 

dE maio

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
18205/2025

cErro nE-
Gro

sapE

aQUisiÇÃo dE 
rETroEscaVadEi-
ra E implEmEnTos 
aGrÍcolas para o 

mUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE rETroEscaVadEira 
E implEmEnTos aGrÍcolas para o 

mUnicÍpio
r$ 400�000,00 r$ 0,00 r$ 400�000,00 r$ 400�000,00 1/1

scc 
9492/2025

cHapEcó siE

paVimEnTaÇÃo 
asFÁlTica na rUa 

inÁcio JosÉ nEGrÃo, 
bairro Jardim amÉ-

rica

paVimEnTaÇÃo asFÁlTica na rUa 
inÁcio JosÉ nEGrÃo, bairro Jar-

dim amÉrica
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
15037/2025

coronEl 
FrEiTas

sETUr
consTrUÇÃo dE Uma 

ÁrEa cobErTa

consTrUÇÃo dE Uma ÁrEa cobEr-
Ta na parTE FronTal no cEnTro 
dE EdUcacao inFanTil mUnicipal 
crEscEndo E aprEndEndo pro-
FEssor Jandir braz FaVarETTo, 

abranGEndo a calÇada E a Escada 
dE acEsso À EnTrada principal�

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16865/2025

corrEia 
pinTo

FEsporTE
consTrUÇÃo dE Uma 
pisTa dE EsporTEs 

radicais

consTrUÇÃo dE Uma pisTa dE 
EsporTEs radicais, complEmEnTa-
ÇÃo da obra da pisTa dE EsporTEs 

radicais (pisTa dE sKaTE) locali-
zada na rUa acÁcia nEGra, bairro 

pro Flor

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16736/2025

cUriTibanos sEmaE

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo dEsTinado À 
EQUipE TÉcnica da 
sEcrETaria mUnici-
pal dE aGricUlTUra

aQUisiÇÃo dE Um VEÍcUlo UTiliTÁ-
rio zEro QUilÔmETro, com cabinE 

dUpla, dEsTinado À sEcrETaria 
mUnicipal dE aGricUlTUra E mEio 

ambiEnTE, por mEio do consórcio 
inTErFEdEraTiVo sanTa caTarina 

(cin-caTarina)

r$ 125�000,00 r$ 0,00 r$ 125�000,00 r$ 125�000,00 1/1

scc 
16746/2025

cUriTibanos siE

rEnoVaÇÃo da Fro-
Ta da sEcrETaria 

mUnicipal dE Trans-
porTE E obras

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlos, dEsTina-
dos À rEnoVaÇÃo da FroTa da 

sEcrETaria mUnicipal dE Trans-
porTE E obras, aTraVÉs do cin 

caTarina�

r$ 3�607�600,00 r$ 106�000,00 r$ 3�713�600,00 r$ 3�607�600,00 1/1

scc 
16738/2025

cUriTibanos FEsporTE

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo dEsTinado À 
EQUipE TÉcnica da 
sEcrETaria mUnici-
pal dE EsporTE E 

lazEr

aQUisiÇÃo dE Um VEÍcUlo UTiliTÁ-
rio zEro QUilÔmETro, com cabinE 

dUpla, dEsTinado À sEcrETaria 
mUnicipal dE EsporTE E lazEr, 

por mEio do consórcio inTErFE-
dEraTiVo sanTa caTarina (cin-ca-

Tarina)

r$ 125�000,00 r$ 0,00 r$ 125�000,00 r$ 125�000,00 1/1

scc 
16739/2025

cUriTibanos sas

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo dEsTinado À 
EQUipE TÉcnica da 
sEcrETaria mUnici-
pal dE HabiTaÇÃo

aQUisiÇÃo dE Um VEÍcUlo UTiliTÁ-
rio zEro QUilÔmETro, com cabinE 
simplEs, dEsTinado À sEcrETaria 
mUnicipal dE HabiTaÇÃo, por mEio 
do consórcio inTErFEdEraTiVo 
sanTa caTarina (cin-caTarina)�

r$ 125�000,00 r$ 0,00 r$ 125�000,00 r$ 125�000,00 1/1

scc 
17206/2025

cUriTibanos sas
consTrUÇÃo dE Um 

noVo prÉdio

consTrUÇÃo dE Um noVo prÉdio, 
dEsTinados À insTalaÇÃo con-

JUnTa da sEcrETaria mUnicipal dE 
assisTÊncia social E da sEcrETa-

ria mUnicipal dE HabiTaÇÃo

r$ 4�000�000,00 r$ 77�689,10 r$ 4�077�689,10 r$ 1�000�000,00 1/1

scc 
16745/2025

cUriTibanos siE

rEnoVaÇÃo da Fro-
Ta da sEcrETaria 

mUnicipal dE Trans-
porTE E obras

aQUisiÇÃo dE mÁQUinas E EQUipa-
mEnTos, dEsTinados À rEnoVaÇÃo 
da FroTa da sEcrETaria mUnicipal 
dE TransporTE E obras, aTraVÉs 

do cin caTarina�

r$ 4�677�500,00 r$ 0,00 r$ 4�677�500,00 r$ 4�677�500,00 1/1

scc 
16744/2025

cUriTibanos siE

rEnoVaÇÃo da Fro-
Ta da sEcrETaria 

mUnicipal dE Trans-
porTE E obras

aQUisiÇÃo dE mÁQUinas E EQUipa-
mEnTos,dEsTinados À rEnoVaÇÃo 
da FroTa da sEcrETaria mUnicipal 

dE TransporTE E obras�

r$ 2�340�000,00 r$ 0,00 r$ 2�340�000,00 r$ 2�340�000,00 1/1

scc 
14909/2025

EnTrE rios sapE
aQUisiÇÃo dE EQUi-
pamEnTos aGrÍco-

las

aQUisiÇÃo dE EQUipamEnTos 
aGrÍcolas dEsTinados Às aTiVida-
dEs da sEcrETaria mUnicipal dE 

aGricUlTUra

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
16916/2025

FraibUrGo FEsporTE

consTrUÇÃo dE 
VEsTiÁrios, banHEi-
ros E cozinHa dE 

apoio no campo sÃo 
miGUEl

consTrUÇÃo dE VEsTiÁrios, 
banHEiros E cozinHa dE apoio no 

campo sÃo miGUEl
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
13037/2025

FrEi roGÉrio sicos
adEQUaÇÃo E rEVi-
TalizaÇÃo da casa 

do arTEsÃo

adEQUaÇÃo E rEViTalizaÇÃo da 
casa do arTEsÃo do mUnicÍpio dE 

FrEi roGÉrio
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
15188/2025

FrEi roGÉrio siE
paVimEnTaÇÃo Em 

laJoTa sEXTaVada da 
rUa FronTana

paVimEnTaÇÃo Em laJoTa sEXTaVa-
da da rUa FronTana

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16512/2025

GraVaTal siE
paVimEnTaÇÃo da 
rUa cÉlio KindEr-

mann

paVimEnTaÇÃo da rUa cÉlio Kin-
dErmann

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1
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scc 
16304/2025

GraVaTal siE
paVimEnTaÇÃo da 

rUa irinEU oliVÉrio 
dE soUza

paVimEnTaÇÃo da rUa irinEU oliVÉ-
rio dE soUza

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
16167/2025

ibirama siE
paVimEnTaÇÃo Ur-

bana

paVimEnTaÇÃo da rUa dUQUE dE 
caXias – cEnTro/TaQUaras com 

aproXimadamEnTE 3Km dE EXTEn-
sÃo

r$ 4�000�000,00 r$ 990�000,00 r$ 4�990�000,00 r$ 1�000�000,00 1/4

scc 
17206/2025

cUriTibanos sas
consTrUÇÃo dE Um 

noVo prÉdio

consTrUÇÃo dE Um noVo prÉdio, 
dEsTinados À insTalaÇÃo con-

JUnTa da sEcrETaria mUnicipal dE 
assisTÊncia social E da sEcrETa-

ria mUnicipal dE HabiTaÇÃo

r$ 4�000�000,00 r$ 77�689,10 r$ 4�077�689,10 r$ 1�000�000,00 1/1

scc 
16745/2025

cUriTibanos siE

rEnoVaÇÃo da Fro-
Ta da sEcrETaria 

mUnicipal dE Trans-
porTE E obras

aQUisiÇÃo dE mÁQUinas E EQUipa-
mEnTos, dEsTinados À rEnoVaÇÃo 
da FroTa da sEcrETaria mUnicipal 
dE TransporTE E obras, aTraVÉs 

do cin caTarina�

r$ 4�677�500,00 r$ 0,00 r$ 4�677�500,00 r$ 4�677�500,00 1/1

scc 
16744/2025

cUriTibanos siE

rEnoVaÇÃo da Fro-
Ta da sEcrETaria 

mUnicipal dE Trans-
porTE E obras

aQUisiÇÃo dE mÁQUinas E EQUipa-
mEnTos,dEsTinados À rEnoVaÇÃo 
da FroTa da sEcrETaria mUnicipal 

dE TransporTE E obras�

r$ 2�340�000,00 r$ 0,00 r$ 2�340�000,00 r$ 2�340�000,00 1/1

scc 
14909/2025

EnTrE rios sapE
aQUisiÇÃo dE EQUi-
pamEnTos aGrÍco-

las

aQUisiÇÃo dE EQUipamEnTos 
aGrÍcolas dEsTinados Às aTiVida-
dEs da sEcrETaria mUnicipal dE 

aGricUlTUra

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
16916/2025

FraibUrGo FEsporTE

consTrUÇÃo dE 
VEsTiÁrios, banHEi-
ros E cozinHa dE 

apoio no campo sÃo 
miGUEl

consTrUÇÃo dE VEsTiÁrios, 
banHEiros E cozinHa dE apoio no 

campo sÃo miGUEl
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
13037/2025

FrEi roGÉrio sicos
adEQUaÇÃo E rEVi-
TalizaÇÃo da casa 

do arTEsÃo

adEQUaÇÃo E rEViTalizaÇÃo da 
casa do arTEsÃo do mUnicÍpio dE 

FrEi roGÉrio
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
15188/2025

FrEi roGÉrio siE
paVimEnTaÇÃo Em 

laJoTa sEXTaVada da 
rUa FronTana

paVimEnTaÇÃo Em laJoTa sEXTaVa-
da da rUa FronTana

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16512/2025

GraVaTal siE
paVimEnTaÇÃo da 
rUa cÉlio KindEr-

mann

paVimEnTaÇÃo da rUa cÉlio Kin-
dErmann

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
16304/2025

GraVaTal siE
paVimEnTaÇÃo da 

rUa irinEU oliVÉrio 
dE soUza

paVimEnTaÇÃo da rUa irinEU oliVÉ-
rio dE soUza

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
16167/2025

ibirama siE
paVimEnTaÇÃo Ur-

bana

paVimEnTaÇÃo da rUa dUQUE dE 
caXias – cEnTro/TaQUaras com 

aproXimadamEnTE 3Km dE EXTEn-
sÃo

r$ 4�000�000,00 r$ 990�000,00 r$ 4�990�000,00 r$ 1�000�000,00 1/4

scc 
14545/2025

iomErÊ FEsporTE
inVEsTimEnTo E 

mElHoria da ÁrEa 
EsporTiVa

rEForma E manUTEnÇÃo do GinÁ-
sio dE EsporTEs dE linHa paUlina–

inTErior do mUnicÍpio
r$ 200�000,00 r$ 250�000,00 r$ 450�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
15724/2025

iTÁ sas

rEForma E amplia-
ÇÃo do cEnTro co-
mUniTÁrio dE linHa 

EspEranÇa

rEForma E ampliaÇÃo do cEnTro 
comUniTÁrio dE linHa EspEranÇa, 

localizado na comUnidadE dE 
linHa EspEranÇa

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
17820/2025

iTUporanGa siE

paVimEnTaÇÃo dE 
rUas para o mElHo-
ramEnTo ViÁrio no 
pErÍmETro Urbano

paVimEnTaÇÃo da sErVidÃo TabE-
liÃ maria JÚlia, rUa alipio scHa-
ppo, rUa laGoa VErmElHa, rUa 

VEr� rodolFo marQUEz, sErVidÃo 
marcos sTUpp, TrEcHo da rUa 
sErVidÃo zUlmira THoll sTUpp

r$ 950�000,00 r$ 0,00 r$ 950�000,00 r$ 475�000,00 1/2

scc 
17315/2025

JoinVillE FEsporTE

cUsTEio para o 
TransporTE das 
modalidadEs Es-
porTiVas dE Join-
VillE: basE, bas-

QUETE(aTÉ sUb-15), 
HandEbol E VÔlEi

cUsTEio para o TransporTE das 
modalidadEs EsporTiVas dE Join-
VillE: basE, basQUETE (aTÉ sUb-15), 

HandEbol E VÔlEi

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
19321/2025

laGEs FEsporTE

consTrUÇÃo dE Uma 
QUadra dE Espor-
TEs no orion par-
QUE TEcnolóGico

apoio FinancEiro para a consTrU-
ÇÃo dE Uma QUadra dE EsporTEs 
no orion parQUE TEcnolóGico

r$ 420�000,00 r$ 0,00 r$ 420�000,00 r$ 420�000,00 1/1

scc 
15587/2025

laGEs siE

insTalaÇÃo dE 
Grama sinTÉTica, 
bancos E cErcas 

nas praÇas

apoio FinancEiro para insTala-
ÇÃo dE Grama sinTÉTica, bancos E 
cErcas nas praÇas do mUnicÍpio 

dE laGEs

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
19493/2025

laGEs FEsporTE

apoio FinancEiro 
para consTrUÇÃo 
dE QUadra poliEs-

porTiVa

apoio FinancEiro para QUadra 
poliEsporTiVa no bairro ponTE 
GrandE, loTEamEnTo Jardim cE-

par, laGEs/sc

r$ 500�000,00 r$ 478,56 r$ 500�478,56 r$ 500�000,00 1/1

scc 
16318/2025

lEobErTo 
lEal

siE
aQUisiÇÃo dE con-

crETo Usinado para 
paVimEnTaÇÃo

aQUisiÇÃo dE concrETo Usinado 
para paVimEnTaÇÃo dE EsTradas 

Vicinais no mUnicÍpio
r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
19421/2025

lindóia do 
sUl

siE
mElHoria na Tra-
FEGabilidadE do 

mUnicÍpio

paVimEnTaÇÃo asF� r� HUmbErTo 
baldissEra (aproX�480m²) E oliVo 

Jora (aproX�1232m²) cEnTro
r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1
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scc 
19706/2025

lindóia do 
sUl

siE
mElHoria na mobili-

dadE mUnicipal

paVimEnTaÇÃo asFÁlTica na EsTra-
da saÍda para a linHa coToVElo 

1�200m²
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
19776/2025

lUzErna siE
consTrUÇÃo E 

manUTEnÇÃo dE pas-
sEios pÚblicos

consTrUÇÃo E manUTEnÇÃo dE 
passEios pÚblicos

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
19816/2025

maJor GEr-
cino

siE
aQUisiÇÃo dE Um 
briTador móVEl

aQUisiÇÃo dE Um briTador mó-
VEl, com capacidadE compaTÍVEl 

para aTEndEr Às dEmandas dE 
prodUÇÃo dE briTa, cascalHo E 
maTEriais dEriVados UTilizados 
na manUTEnÇÃo, rEcUpEraÇÃo E 

mElHoria das EsTradas Vicinais E 
dEmais Vias pÚblicas do mUnicÍpio 

dE maJor GErcino/sc�

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/1

scc 
19817/2025

maJor GEr-
cino

siE
manUTEnÇÃo dE 

EsTradas Vicinais 
do mUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE iTEns E sErViÇos 
bÁsicos para manUTEnÇÃo nas 

EsTradas Vicinais no mUnicÍpio dE 
maJor GErcino, sEndo:aQUisiÇÃo 

dE combUsTÍVEl , aQUisiÇÃo dE 
iTEns para drEnaGEm, aQUisiÇÃo 

dE Hora mÁQUina, manUTEnÇÃo dE 
maQUinÁrio

r$ 1�500�000,00 r$ 0,00 r$ 1�500�000,00 r$ 1�500�000,00 1/1

scc 
18819/2025

maJor GEr-
cino

sdc
dEsassorEamEnTo 
dE rios no mUnicÍ-

pio

EXEcUÇÃo dE sErViÇos dE dEsas-
sorEamEnTo dos rios localiza-
dos no mUnicÍpio, abranGEndo a 
rEmoÇÃo dE sEdimEnTos acUmU-

lados, rEconFormaÇÃo do lEiTo, 
TransporTE E dEsTinaÇÃo adE-

QUada do maTErial rETirado

r$ 1�300�000,00 r$ 0,00 r$ 1�300�000,00 r$ 650�000,00 1/2

scc 
15542/2025

maJor ViEira siE
paVimEnTaÇÃo Em 

laJoTa sEXTaVada na 
rUa oTÁVio Tabalipa

paVimEnTaÇÃo Em laJoTa sEXTaVa-
da na rUa oTÁVio Tabalipa

r$ 350�000,00 r$ 0,00 r$ 350�000,00 r$ 350�000,00 1/1

scc 
16721/2025

maracaJÁ siE
paVimEnTaÇÃo as-

FÁlTica das rUa rUa 
saTUrnino pErEira

paVimEnTaÇÃo asFÁlTica da rUa 
saTUrnino pErEira, no bairro 

sÃo crisTóVÃo
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
15301/2025

maraVilHa siE
rEpErFilaGEm as-

FÁlTica Em rUas do 
pErÍmETro Urbano

rEpErFilaGEm asFÁlTica Em 
TrEcHo da rUa GEnEral EUrico 
(7�150m²), TrEcHo da rUa cara-

mUrÚ (527m²), rUa Holanda (592m²), 
rUa FranÇa (736m²) E rUa iTÁlia 
(880m²), ToTalizando Uma ÁrEa 

aproXimada dE 9�885,00m²

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
19261/2025

mondaÍ sdc
dEsassorEamEnTo 

do rio capiVara
dEsassorEamEnTo do rio capi-

Vara
r$ 900�000,00 r$ 0,00 r$ 900�000,00 r$ 450�000,00 1/2

scc 
14988/2025

noVa ErE-
cHim

siE
rEpErFilaGEm 

asFÁlTica na linHa 
naVEGanTEs

rEpErFilaGEm asFÁlTica na linHa 
naVEGanTEs, inTErior, conTEndo 

Uma EXTEnsÃo dE 3�600m², com 
larGUra mÉdia dE 6,00 mETros E 
comprimEnTo dE 600,00 mETros

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
17585/2025

noVa TrEnTo siE

paVimEnTaÇÃo E 
drEnaGEm da Es-

Trada GEral baiXo 
salTo

paVimEnTaÇÃo E drEnaGEm da 
EsTrada GEral baiXo salTo

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
15564/2025

noVa TrEnTo siE

paVimEnTaÇÃo E 
drEnaGEm das rUas 

maEsTro VirGÍlio 
Tomasi E GUilHErmE 

VEnsKE

paVimEnTaÇÃo E drEnaGEm das 
rUas: maEsTro VirGÍlio Tomasi/

bairro cEnTro, E rUa GUilHErmE 
VEnKE/bairro claraÍba

r$ 300�000,00 r$ 175�810,90 r$ 475�810,90 r$ 300�000,00 1/1

scc 
14232/2025

noVa VEnEza
FUndo 
social

mElHoria do com-
plEXo EsporTiVo dE 

caraVaGGio

mElHoria do complEXo EsporTiVo 
dE caraVaGGio

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
14230/2025

noVa VEnEza
FUndo 
social

mElHoria na in-
FraEsTrUTUra do 
salÃo dE FEsTa da 

comUnidadE do rio 
cEdro mÉdio

mElHoria na inFraEsTrUTUra do 
salÃo dE FEsTa da comUnidadE do 

rio cEdro mÉdio
r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
13964/2025

noVa VEnEza
FUndo 
social

mElHorias na in-
FraEsTrUTUra do 
salÃo dE FEsTa da 

comUnidadE do sÃo 
Francisco do rio 

morTo

mElHorias na inFraEsTrUTUra do 
salÃo dE FEsTa da comUnidadE do 

sÃo Francisco do rio morTo
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
13965/2025

noVa VEnEza
FUndo 
social

mElHoria do cEn-
Tro mUlTiUso E da 
praÇa com cons-
TrUÇÃo dE plaY-

GroUnd

mElHoria do cEnTro mUlTiUso 
E da praÇa com consTrUÇÃo dE 
plaYGroUnd na comUnidadE dE 

sÃo JosÉ

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
17603/2025

oTacÍlio 
cosTa

sdc

aÇÕEs para rEdU-
ÇÃo dos alaGa-

mEnTos aTraVÉs dE 
proJETo TÉcnico dE 
dEsassorEamEnTo�

conTraTaÇÃo dE ElaboraÇÃo dE 
Um proJETo TÉcnico do dEsasso-

rEamEnTo do rio dEsQUiTE
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1



PÁGINA 29 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22659-A 11.12.2025 - QUINTA-FEIRA

scc 
17514/2025

palHoÇa
FUndo 
social

consTrUÇÃo dE 
praÇa na rUa nossa 
sEnHora das Gra-

Ças, bairro alTo do 
aririÚ

consTrUÇÃo dE praÇa na rUa 
nossa sEnHora das GraÇas, bair-

ro alTo do aririÚ
r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
15046/2025

palmiTos siE

implanTaÇÃo da 
ilUminaÇÃo no 

TrEVo dE acEsso 
no EnTroncamEnTo 
das rodoVias br-158 

c/sc-283

implanTaÇÃo da ilUminaÇÃo no 
TrEVo dE acEsso no EnTronca-
mEnTo das rodoVias br-158 c/

sc-283

r$ 251�000,00 r$ 0,00 r$ 251�000,00 r$ 251�000,00 1/1

scc 
19714/2025

papandUVa FEsporTE
consTrUÇÃo dE 

QUadra dE Espor-
TEs

consTrUÇÃo dE Uma QUadra dE 
EsporTEs no conJUnTo HabiTacio-

nal - coHab 2
r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
12809/2025

paUlo lopEs FEsporTE
cobErTUra dE can-

cHa

cobErTUra dE cancHa no cEnTro 
dE EVEnTos abElardo JUVÊncio 

rodriGUEs, no bairro sanTo crUz
r$ 900�000,00 r$ 0,00 r$ 900�000,00 r$ 450�000,00 1/2

scc 
16373/2025

paUlo lopEs siE
rEalizaÇÃo dE paVi-

mEnTaÇÃo
paVimEnTaÇÃo Em laJoTas da rUa 

rozEno silVano
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
18760/2025

pEdras 
GrandEs

siE

paVimEnTaÇÃo dE 
TrEcHo das Vias Ur-

banas: rUa ValTEr 
FElippE marcon; 
rUa saUl FErnan-
dEs E rUa olaVo 

lEmos

paVimEnTaÇÃo asFÁlTica dE TrE-
cHo das Vias Urbanas localiza-
das no cEnTro do mUnicÍpio dE 

pEdras GrandEs: rUa ValTEr FEli-
ppE marcon, rUa saUl FErnandEs 

E rUa olaVo lEmos

r$ 1�000�000,00 r$ 0,00 r$ 1�000�000,00 r$ 500�000,00 1/2

scc 
16551/2025

pEnHa FEsporTE
consTrUÇÃo campo 
dE FUTEbol sociETY

consTrUÇÃo campo dE FUTEbol 
sociETY, loTEamEnTo Hbm, bairro 

GraVaTÁ
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
15277/2025

ponTE alTa siE
manUTEnÇÃo dE Es-
Tradas Vicinais(rU-

rais)

aQUisiÇÃo dE dE aGrEGados 
proVEniEnTEs do briTamEnTo dE 
rocHas E minEraÇÃo dE pEdras 

(pEdra briTa nº 2, bica corrida, pE-
dra racHÃozinHo�)para consEr-
VaÇÃo das EsTradas mUnicipais

r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

scc 
19703/2025

ponTE sEr-
rada

siE

aQUisiÇÃo dE Uma 
minicarrEGadEira 
para a sEcrETaria 
dE sErViÇos Urba-
nos do mUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE Uma minicarrEGadEi-
ra para a sEcrETaria dE sErViÇos 

Urbanos do mUnicÍpio
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
13632/2025

praia Gran-
dE

FUndo 
social

aQUisiÇÃo dE par-
QUE inFanTil

aQUisiÇÃo dE parQUE inFanTil 
para a praÇa olÍVio mUniz no 

bairro parQUE aVEnida E para o 
cEnTro comUniTÁrio no bairro 

lEÃo

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
16254/2025

rancHo 
QUEimado

siE

inVEsTimEnTos Em 
EsTradas Vicinais 
na comUnidadE do 

maTo FrancÊs

paVimEnTaÇÃo Em concrETo 
rÍGido na rUa pEdro soarEs, na 
comUnidadE do maTo FrancÊs

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
19901/2025

rio do sUl FEsporTE

aQUisiÇÃo dE Um 
VEÍcUlo 0 Km para 
Uso da sEcrETaria 

mUnicipal dE Espor-
TE E lazEr

VEÍcUlo 0 Km para Uso da sEcrE-
Taria mUnicipal dE EsporTE E 

lazEr
r$ 105�000,00 r$ 0,00 r$ 105�000,00 r$ 105�000,00 1/1

spaF 
916/2025

rio do sUl spaF

inVEsTimEnTos no 
aEroporTo HElmU-

TH baUmGarTEn, 
ssln – noVo TErmi-

nal dE passaGEiros�

consTrUÇÃo dE noVo TErminal dE 
passaGEiros adEQUado ao aTEndi-
mEnTo da aViaÇÃo GEral E compa-
TÍVEl com os modElos proposTos 

no paEsc 2024 (ssln)�

r$ 1�000�000,00 r$ 200�000,00 r$ 1�200�000,00 r$ 500�000,00 1/2

spaF 
914/2025

rio do sUl spaF

conTraTaÇÃo dE 
EmprEsa EspEciali-
zada para a Elabo-
raÇÃo dE(EVTEa) 
para a ampliaÇÃo 

do aEroporTo E do 
(pdir) (ssln)�

EsTUdo dE ViabilidadE TÉcnica, 
EconÔmica E ambiEnTal (EVTEa) 

para a ampliaÇÃo do aEroporTo 
Edo plano dirETor aEroporTUÁ-

rio (pdir) (ssln)�

r$ 800�000,00 r$ 160�000,00 r$ 960�000,00 r$ 800�000,00 1/1

scc 
12816/2025

rio ForTUna siE
EXEcUÇÃo dE obras 

dE acEssibilidadE 
Em ponTE

EXEcUÇÃo dE obras dE acEssibili-
dadE Em ponTE

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

sds 
552/2022

rio rUFino sas

consTrUÇÃo dE 
UnidadEs HabiTacio-
nais (15 UnidadEs) - 

sc mais moradia

consTrUÇÃo dE UnidadEs Habi-
Tacionais (15 UnidadEs) - sc mais 

moradia
r$ 1�050�000,00 r$ 550�000,00 r$ 1�600�000,00 r$ 1�050�000,00 1/1

scc 
15496/2025

riQUEza siE
aQUisiÇÃo dE rE-
TroEscaVadEira

aQUisiÇÃo dE rETroEscaVadEira 
noVa, zEro Hora, para aTEndimEn-
To das dEmandas da sEcrETaria 

mUnicipal dE TransporTEs, obras 
E sErViÇos mUnicipais

r$ 300�000,00 r$ 60�000,00 r$ 360�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
19770/2025

rodEio FEsporTE
rEForma do GinÁ-
sio mUnicipal dE 

EsporTEs

rEForma do GinÁsio mUnicipal dE 
EsporTEs

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
13784/2025

salTinHo siE
paVimEnTaÇÃo Em 

TrEcHo da EsTrada 
rUral

EXEcUÇÃo dE paVimEnTaÇÃo Em 
TrEcHo da EsTrada rUral, locali-
zado na linHa sanTa riTa, com sa-
Ída para a linHa maTias� pErFazEn-

do aproXimadamEnTE 2�100,00m²

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1
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scc 
16594/2025

sanTa cEcÍlia sas

aQUisiÇÃo dE VE-
ÍcUlo UTiliTÁrio 

para sEcrETaria dE 
HabiTaÇÃo

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlo UTiliTÁrio 
para sEcrETaria dE HabiTaÇÃo

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
14546/2025

sanTa HElE-
na

FEsporTE

rEForma do GinÁ-
sio mUnicipal dE 

linHa QUadro sanTo 
anTonio

conTraTaÇÃo dE EmprEsa EspE-
cializada para FornEcimEnTo dE 
maTEriais E mÃo dE obra para rE-
alizaÇÃo dE rEForma no GinÁsio 
mUnicipal dE linHa QUadro sanTo 

anTonio

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
16581/2025

sanTa TErEzi-
nHa

FEsporTE

consTrUÇÃo dE pa-
rEdEs dE alVEnaria 
para o FEcHamEnTo 
dE QUadra Espor-

TiVa

consTrUÇÃo dE parEdEs dE 
alVEnaria para o FEcHamEnTo dE 
QUadra EsporTiVa na localidadE 

dE craVEiro

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16380/2025

sanTiaGo do 
sUl

sapE
aQUisiÇÃo dE EQUi-
pamEnTos aGrÍco-

las

aQUisiÇÃo dE EQUipamEnTos aGrÍ-
colas para o mUnicÍpio

r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
18627/2025

sÃo domin-
Gos

sdc

EXEcUÇÃo dE Es-
TUdos TÉcnicos 

VolTados À miTiGa-
ÇÃo dE riscos dE 

inUndaÇÕEs

EXEcUÇÃo dE EsTUdos TÉcnicos 
VolTados À miTiGaÇÃo dE riscos 

dE inUndaÇÕEs
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
14568/2025

sÃo JoaQUim
FUndo 
social

rEForma da pra-
Ça cEnTral JoÃo 

ribEiro

rEForma da praÇa cEnTral JoÃo 
ribEiro localizada no mUnicÍpio 

dE sÃo JoaQUim/sc
r$ 1�750�000,00 r$ 0,00 r$ 1�750�000,00 r$ 875�000,00 1/2

scc 
13708/2025

sÃo JoÃo 
baTisTa

sapE
aQUisiÇÃo dE Tra-

Tor E implEmEnTos 
aGrÍcolas

aQUisiÇÃo dE TraTor aGrÍcola E 
implEmEnTos para sEcrETaria dE 

aGricUlTUra do mUnicÍpio
r$ 500�000,00 r$ 0,00 r$ 500�000,00 r$ 500�000,00 1/1

scc 
15305/2025

sÃo JosÉ sETUr

aQUisiÇÃo dE VEÍ-
cUlo para sEcrE-
Taria mUnicipal dE 
cUlTUra E TUrismo 

do mUnicÍpio

aQUisiÇÃo dE VEÍcUlo para sE-
crETaria mUnicipal dE cUlTUra E 

TUrismo do mUnicÍpio
r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
16342/2025

sÃo JosÉ do 
cErriTo

FEsporTE

consTrUÇÃo dE 
QUadra dE FUTEbol 
com Grama sinTÉ-

Tica

consTrUÇÃo dE QUadra dE FUTE-
bol com Grama sinTÉTica

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
17896/2025

sÃo lUdGEro sETUr

consTrUÇÃo dE 
parQUE dE EXposi-
ÇÕEs mUnicÍpio dE 

sÃo lUdGEro

consTrUÇÃo dE parQUE dE EXpo-
siÇÕEs mUnicÍpio dE sÃo lUdGEro

r$ 2�000�000,00 r$ 0,00 r$ 2�000�000,00 r$ 1�000�000,00 1/1

scc 
15861/2025

sÃo miGUEl 
do oEsTE

sicos

aQUisiÇÃo dE TErrE-
no para implanTa-

ÇÃo dE ÁrEa indUs-
Trial

apoio FinancEiro dEsTinado a 
aQUisiÇÃo dE TErrEno para im-

planTaÇÃo dE ÁrEa indUsTrial no 
mUnicÍpio

r$ 4�000�000,00 r$ 0,00 r$ 4�000�000,00 r$ 4�000�000,00 1/1

scc 
16230/2025

sÃo miGUEl 
do oEsTE

siE

aQUisiÇÃo dE mÁ-
QUinas para obras 

EssEnciais dE inFra-
EsTrUTUra Urbana 

E rUral

aQUisiÇÃo dE mÁQUinas para 
obras EssEnciais dE inFraEsTrU-
TUra Urbana E rUral do mUnicÍpio

r$ 2�000�000,00 r$ 3�070,00 r$ 2�003�070,00 r$ 2�000�000,00 1/1

scc 
14921/2025

sÃo miGUEl 
do oEsTE

FEsporTE

consTrUÇÃo dE Um 
campo dE FUTEbol 
sociETY na comUni-

dadE pEdrEira

consTrUÇÃo dE Um campo dE 
FUTEbol sociETY na comUnidadE 

pEdrEira
r$ 200�000,00 r$ 0,00 r$ 200�000,00 r$ 200�000,00 1/1

scc 
16598/2025

saUdadEs FEsporTE

rEViTalizaÇÃo E 
mElHorias Em sEdE 
EsporTiVa na linHa 

sanTa TErEzinHa

adapTar E rEcUpErar o EspaÇo 
EsporTiVo E dE lazEr na linHa 
sanTa TErEzinHa inTErior do 

mUnicÍpio

r$ 100�000,00 r$ 0,00 r$ 100�000,00 r$ 100�000,00 1/1

scc 
19711/2025

scHroEdEr siE
aQUisiÇÃo dE cami-

nHÃo HidroJaTo
aQUisiÇÃo dE caminHÃo HidroJaTo 

para o mUnicÍpio
r$ 900�000,00 r$ 0,00 r$ 900�000,00 r$ 900�000,00 1/1

scc 
15230/2025

sEara FEsporTE

aQUisiÇÃo dE Tra-
TorEs corTador 

dE Grama Uso das 
comUnidadEs

aQUisiÇÃo dE 6 (sEis) TraTorEs 
corTadorEs dE Grama, para 

manUTEnÇÃo E consErVaÇÃo dos 
campos dE FUTEbol das comUni-
dadEs dE linHa sEdE FlorEsTa, 

linHa 13 dE maio, linHa barra do 
salTinHo, linHa sÃo paUlo, linHa 
ariranHazinHa E bairro das na-

ÇÕEs

r$ 150�000,00 r$ 0,00 r$ 150�000,00 r$ 150�000,00 1/1

scc 
15231/2025

sEara
FUndo 
social

consTrUÇÃo dE ca-
pEla morTUÁria no 

bairro sÃo JoÃo

consTrUÇÃo dE Uma capEla mor-
TUÁria JUnTo ao cEnTro comUni-

TÁrio dos idosos, com ampliaÇÃo 
E rEForma do EspaÇo, localizado 

na rUa GUErino zanUzzo, n° 209, 
bairro sÃo JoÃo

r$ 250�000,00 r$ 0,00 r$ 250�000,00 r$ 250�000,00 1/1

scc 
19468/2025

sUl brasil sEd
inVEsTimEnTos na 
ÁrEa da EdUcaÇÃo

consTrUÇÃo dE salas dE aUla 
E ampliaÇÃo E rEadEQUaÇÃo do 
rEFEiTório do nÚclEo Escolar 

paUlo FrEirE

r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

scc 
12226/2025

TanGarÁ siE
inFraEsTrUTUra 

Urbana

obra dE rEcUpEraÇÃo dE paVi-
mEnTaÇÃo da aVEnida irmÃos 

piccoli
r$ 1�341�503,47 r$ 0,00 r$ 1�341�503,47 r$ 1�341�503,47 1/1
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scc 
19060/2025

TUbarÃo sdc
limpEza do rio da 

madrE
limpEza do rio da madrE r$ 2�200�000,00 r$ 0,00 r$ 2�200�000,00 r$ 1�100�000,00 1/2

scc 
19761/2025

UrUbici siE

paVimEnTaÇÃo 
asFÁlTica na rUa 

boaVEnTUra ribEiro 
dE soUza

paVimEnTaÇÃo asFÁlTica na rUa 
boaVEnTUra ribEiro dE soUza

r$ 350�000,00 r$ 0,00 r$ 350�000,00 r$ 350�000,00 1/1

scc 
19115/2025

VarGEm sdc
dEsassorEamEnTo 

rio da VarGEm

dEsassorEamEnTo do rio da Var-
GEm, localizado na ÁrEa cEnTral 

do mUnicÍpio
r$ 170�000,00 r$ 7�492,45 r$ 177�492,45 r$ 170�000,00 1/1

scc 
17638/2025

XaVanTina siE
aQUisiÇÃo dE cami-

nHÃo caÇamba

aQUisiÇÃo dE caminHÃo caÇamba 
para aUXiliar a sEcrETaria mUnici-

pal dE obras
r$ 600�000,00 r$ 0,00 r$ 600�000,00 r$ 600�000,00 1/1

scc 
19715/2025

zorTÉa siE
paVimEnTaÇÃo dE 

rUa
paVimEnTaÇÃo da rUa lEopoldino 

Farias da silVa
r$ 300�000,00 r$ 0,00 r$ 300�000,00 r$ 300�000,00 1/1

Fonte de Recursos X.501.261

cod� mat�: 1143556

SAÚDE
A  SECRETARIA  DE  ESTADO   DA  SAÚDE  torna público o 
que segue:
EXTRATO  DA  PROCURAÇÃO  PARA  ACESSO  AO  SISTEMA 
SISREI DA UNIÃO.
PROCESSO: sEs  291432/2025�OUTORGANTE/MANDANTE: 
diogo  demarchi  silva, secretário  de  Estado  da  saúde  de  santa 
catarina,  atribuições  conferidas  por  meio  do  ato  n�º  901/2024�
PROCURADOR/MANDATÁRIO:  ademilson Hames�
FINALIDADE:por  meio  desta, o  outorgante  nomeia  e  constitui 
como seu procurador o outorgado acima qualificado, conferindo-lhe  
poderes  nos  termos  dos  artigos  653  e  seguintes  da  lei  n�º 
10�406/2002  (código  civil  brasileiro),  para  representá-lo  dentro 
do  sistema  de  requerimento  Eletrônico  de  imóveis –  sisrEi, 
administrado   pela   secretaria   dopatrimônio da União� Esta 
procuração  é  válida  exclusivamente  para  a  referida  finalidade�
VIGÊNCIA:  somente  durante  o  período  necessário,  perdendo 
automaticamente   sua   validade   após   o   cumprimento   dessa 
finalidade�  SUBSCRITOR:  diogo  demarchi  silva,  secretário  
de Estado da saúde de santa catarina�

cod� mat�: 1143470

TURISMO
EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N° 2025TR002118.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da  secretaria 
de Estado do Turismo - sETUr� PARCEIRA: câmara de dirigentes 
lojistas de laguna (cdl)� OBJETO: repasse financeiro para a 
realização das prévias comemorativas dos 350 anos de laguna 
2025� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 400�000,00 (Quatro-
centos mil reais), por parte do concEdEnTE, conforme plano de 
Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: até 10/01/2026, a partir da data 

da publicação do extrato deste instrumento no doEsc� DATA: Flo-
rianópolis, 11/12/2025� SIGNATÁRIOS: catiane dos santos monteiro 
seif, pela sETUr e ailson masiero, pela câmara� SETUR 794/2025.

cod� mat�: 1143658

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO nº   
2025TE001648.
CONCEDENTE: o Estado de santa catarina, por meio da  secre-
taria de Estado do Turismo – sETUr� CONVENENTE: município de 
praia Grande� OBJETO: realização do “canyons do sul Festival” 
nos dias 12, 13 e 14 de dezembro� VALOR DOS RECURSOS: Total 
de r$ 70�773,90 (setenta mil, setecentos e setenta e três reais e 
noventa centavos), sendo r$ 50�000,00 (cinquenta mil reais), por 
parte do concEdEnTE e r$ 20�773,90 (vinte mil, setecentos e 
setenta e três reais e noventa centavos), a título de contrapartida 
financeira por parte do conVEnEnTE, conforme plano de Tra-
balho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura até 
28/02/2026� FUNDAMENTAÇÃO: art� 15 da lei nº 19�093/2024� 
DATA: Florianópolis, 11/12/2025� SIGNATÁRIOS: secretária de 
Estado do Turismo, catiane dos santos monteiro seif e o prefeito 
municipal de praia Grande, Elizeu Espindula pereira� processo: 
SCC 9399/2025.

cod� mat�: 1143660

LICITAÇÕES

SECRETARIAS DE ESTADO
sEcrETaria dE EsTado da adminisTraÇÃo - sEa
RESULTADO DE LICITAÇÃO
a diretoria de Gestão de licitações e contratos comunica o resul-

tado do pregão Eletrônico nº 0803/2025� objeto: contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

servente, copeiro, garçom, zelador, cozinheiro, encarregado geral, 

auxiliar de informática, apoio administrativo, apoio de gabinete 

e motorista  para a secretaria de Estado da casa civil� lote(s): 

i - orbEnK adminisTracao E sErVicos lTda, Valor adjudi-

cado: r$ 31�362�931,20� Valor Total adjudicado: r$ 31�362�931,20� 

processo sGp-e: scc 00015368/2024�

cod� mat�: 1143480

sEcrETaria dE EsTado da adminisTraÇÃo - sEa

EXTRATO DO RESULTADO
a diretoria de Gestão de licitações e contratos comunica o resulta-

do da concorrência presencial nº 0502/2025� objeto: contratação 

de agência(s) de propaganda e publicidade para a prestação de 

serviços publicitários para a secretaria de Estado da comunica-

ção� lote(s): iX - 9mm propaGanda lTda, Valor adjudicado: r$ 

4�000�000,00, lote(s): iii - EzcUzE aGEncia dE propaGanda E 

pUblicidadE lTda, Valor adjudicado: r$ 12�700�000,00, lote(s): 

X - Flb pUblicidadE E propaGanda lTda, Valor adjudicado: 

r$ 10�000�000,00, lote(s): i, V, Vii, Viii - nEoVoX comUnica-

ÇÃo lTda, Valor adjudicado: r$ 71�511�967,98, lote(s): ii, iV, 

Vi - onEWG mUlTicomUnicaÇÃo lTda, Valor adjudicado: r$ 

50�580�000,00� Valor Total adjudicado: r$ 148�791�967,98� processo 

sGp-e: sEcom 00002855/2025�

cod� mat�: 1143500

Edição Interativa:

A nova funcionalidade visa facilitar o traba-
lho dos cidadãos, servidores e empresas, 
tornando a consulta e a utilização do DOE/
SC mais dinâmico, prático e ágil.
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anos

ACESSÍVEL COMO NUNCA,
TRANSPARENTE COMO SEMPRE.
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